
 

 

Unidade Regional de Ribeirão Preto 

UR-06 

  

 

1 
 

Processo : TC-003282.989.20 

Entidade : Prefeitura Municipal de Jaboticabal 

Assunto : Contas Anuais 

Exercício : 2020 

Prefeito : José Carlos Hori 

CPF nº :  055.848.708-46 

Período : 01/01/2020 a 31/12/2020 

Relatoria : Dr. Dimas Ramalho 

Instrução : UR-06 / DSF-II 

 

Senhor Chefe Técnico da Fiscalização, 
 

Trata-se das contas apresentadas em face do artigo 2º, II, da Lei 

Complementar Estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993 (Lei Orgânica do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo). 

Em atendimento ao TC-A-030973/026/00, registramos a 

notificação dos Sr. José Carlos Hori, ex-Prefeito e responsável pelas contas em 

exame e do Exmo. Sr. Emerson Rodrigo Camargo, atual Prefeito Municipal de 

Jaboticabal (docs. 01 e 02).    

Consignamos os dados e índices considerados relevantes para 

um diagnóstico inicial do Município: 

DESCRIÇÃO FONTE (DATA DA CONSULTA) DADOS ANO DE 
REFERÊNCIA 

POPULAÇÃO Site IBGE Cidades (24/06/2021) 77.652 habitantes 2020 

ARRECADAÇÃO 
MUNICIPAL 

Sistema Audesp (04/11/2021) R$ 350.873.227,71 2020 

RCL* Sistema Audesp (04/11/2021) R$ 293.900.984,13 2020 

* RCL de 2020 ajustada pela Fiscalização.   

 

Informamos que o Município possui a seguinte série histórica de 

classificação no Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M): 

EXERCÍCIOS 2018 2019 2020 

IEG-M B   C+   C+ 

i-Planejamento C C B 

i-Fiscal B B   C+ 

i-Educ B B C 

i-Saúde B   C+   C+ 

i-Amb A   C+   C+ 

i-Cidade   B+   C+ C 

i-Gov TI B C C 

• Obs. 1: índices do exercício de 2020 após verificação/validação da Fiscalização; 

• Obs.: 2 Faixas: Faixas: A: Altamente Efetiva; B+: Muito Efetiva; B: Efetiva; C+: Em Fase de 
Adequação; C: Baixo Nível de Adequação. 
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A Prefeitura analisada obteve, nos três últimos exercícios 

apreciados tempestivamente, os seguintes Pareceres na apreciação de suas 

contas:  

Exercícios Processos Pareceres 

2016 TC-004358.989.16 Desfavorável com recomendações e determinações 

2017 TC-006836.989.16 Favorável com recomendações e advertências 

2018 TC-004593.989.18 Favorável com advertências 

 

A partir de tais premissas, a Fiscalização planejou a execução de 

seus trabalhos, agregando a análise das seguintes fontes documentais: 

1. Indicadores finalísticos componentes do IEG-M – Índice de 

Efetividade da Gestão Municipal; 

2. Ações fiscalizatórias desenvolvidas através da seletividade 

(contratos e repasses) e de fiscalização ordenada; 

3. Análise da Dispensa de Licitação – Processo nº 3984-

5/2020, em atendimento ao Despacho consignado no evento 95.1 dos 

presentes autos (matéria tratada no item B.3.3); 

4. Prestações de contas mensais do exercício em exame, 

encaminhadas pela Chefia do Poder Executivo; 

5. Resultado do acompanhamento simultâneo do Sistema 

Audesp, bem como acesso aos dados, informações e análises disponíveis no 

referido ambiente; 

6. Análise de expedientes; 

7. Leitura analítica dos três últimos relatórios de fiscalização e 

respectivas decisões desta Corte, sobretudo no tocante a assuntos relevantes 

nas ressalvas, advertências e recomendações; 

8. Análise das informações disponíveis nos demais sistemas 

do e. Tribunal de Contas do Estado; 

9. Outros assuntos relevantes obtidos em pesquisa aos sítios 

de transparência dos Órgãos Fiscalizados ou outras fontes da rede mundial de 

computadores. 

Os resultados das fiscalizações efetuadas de forma remota 

apresentam-se nos relatórios quadrimestrais e no presente (fechamento do 

exercício), antecedidos pelo citado planejamento que indicou a necessária 

extensão dos exames. 

Destaque-se que os relatórios quadrimestrais estão juntados nos 

eventos nº 33.16 e 52.15 destes autos. Estes foram submetidos a 

Excelentíssima Relatoria, sendo dada ciência à Chefia do Poder Executivo, 
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responsável pelas contas em exame, para conhecimento das ocorrências, sem 

a necessidade de apresentação de justificativas. Tal procedimento visou 

contribuir para a tomada de providências dentro do próprio exercício, 

possibilitando a correção de eventuais falhas. 

Ressaltamos, ainda, que a fiscalização, em virtude das limitações 

de locomoção causadas pela pandemia do novo Coronavírus (Covid-19), foi 

efetivada remotamente, por meio de todas as ferramentas e sistemas 

disponíveis.  

Ademais, foi antecedida de criterioso planejamento, com base no 

princípio da amostragem, que indicou a necessária extensão dos exames. 

Foi autuado o processo TC-0014977.989.20, para fins de 

Acompanhamento Especial da gestão das medidas de combate à referida 

pandemia. Tal acompanhamento foi realizado com base em informações 

prestadas pela Origem, por meio de questionários mensais, e ações próprias 

da Fiscalização, considerando os princípios da amostragem, relevância e 

materialidade, cujas ocorrências são tratadas em itens próprios do presente 

relatório. 

No caso, o presente Município decretou estado de calamidade 

pública/emergência, devidamente reconhecido pela Assembleia Legislativa 

Estadual (evento n.o 20.1).  

 

PERSPECTIVA A: PLANEJAMENTO 

 

A.1. CUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

- PLANEJAMENTO 

 

A.1.1. CONTROLE INTERNO  

O Controle Interno foi regulamentado no âmbito do Poder 

Executivo de Jaboticabal pela Lei Municipal n.º 4.709/2015,  sendo nomeada 

como responsável pelo Setor uma servidora ocupante de cargo efetivo, 

elaborando relatório com periodicidade mensal (eventos n.os 33.2, 33.3, 52.1 e 

docs. 15.1 a 15.4), em atendimento ao quanto disposto no artigo 74 da 

Constituição Federal. 
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Não obstante, constatamos que em 2020 o Município permaneceu 

incorrendo na falha apontada desde 2015 (1), em face da ausência de 

provimento dos 05 (cinco) cargos vagos de Auditor para compor a 

Controladoria Municipal, de que trata o artigo 3º da Lei Municipal n.º 

4.709/2015, à despeito da existência de concurso público no prazo de validade 

(Concurso Público n.º 01/2015), conforme atesta a declaração juntada aos 

autos (doc. 15.7). 

Em suas razões de defesa das contas de 2019 (docs. 16.1 a 

16.5), a Origem informou que planeja o cumprimento das recomendações 

desta Corte mas que, em 2019 e 2020 não foi possível contratar pessoal em 

virtude da situação financeira e da pandemia de Covid-19 (2020).  

Anotamos que a regularização do Controle Interno foi objeto de 

recomendações desta Corte de Contas proferidas no Parecer das contas de 

2015 (TC-002545/026/15), 2016 (TC-004358.989.16) e 2018 (TC-

004593.989.18), bem como em recente apreciação das contas de 2019 (TC-

004934.989.19 – sessão de 30/03/2021). 

Por fim, no que concerne aos atos de enfrentamento da pandemia 

de COVID-19 pelo Município, cumpre informar que observamos a atuação do 

Controle Interno na condução de análises contábeis e financeiras das 

respectivas receitas e despesas (doc. 15.6). 

 

A.2. IEG-M – I-PLANEJAMENTO – Índice B 

Com base nas informações apresentadas pela Origem no 

levantamento de dados para apuração do IEG-M relativo ao indicador temático 

I-PLANEJAMENTO (questionário: doc. 16.8), o Município encontrava-se em 

nível efetivo, o que demonstra risco médio na gestão da área fiscal. Não 

obstante destacamos a seguir algumas impropriedades, que requerem atuação 

da Administração Municipal: 

a) Além das audiências públicas, não houve levantamentos formais dos 

problemas, necessidades, deficiências do Município antecedentes ao 

planejamento e a Prefeitura não realizou coleta de sugestões pela 

internet para a elaboração das peças orçamentárias (Referência – 

Questões n.º_2 e 3); 

b) Na Lei Orçamentária para 2020, em seu artigo 8º, inciso I, constou 

previsão para abertura de créditos suplementares por Decreto em 

 

 
1 TC-02545/026/15 (2015), TC-004358.989.16 (2016), TC-006836.989.16 (2017) , TC-004593.989.18 (2018) e TC-
004934.989.19 (2019). 
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percentual (30%) acima da inflação prevista para o exercício2, outros 

detalhes no item B.1.1 deste Relatório (LOA juntada aos autos – doc. 

12) (Referência  - Questão n.º 12.1); 

c) Os servidores do setor de Planejamento ou que cuidam dessa atividade 

não possuíam dedicação exclusiva para essa matéria e a carga horária 

de treinamento para esses servidores foi inferior a 20 horas/ano 

(Referência – Questões n.º 15.1.2 e n.º 15.1.3.1); 

d) A Prefeitura informou que não houve a criação da Ouvidoria Pública no 

âmbito do Poder executivo Municipal, podendo comprometer a 

participação popular, reduzir a transparência da gestão e o acesso à 

informação (Referência – Questão n.º 20); 

e) Não elaborou a "Carta de Serviço ao Usuário", o que pode comprometer 

a transparência e o acesso simplificado do atendimento público à 

comunidade, infringindo o artigo 7º, da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 

2017 (Referência – Questão n.º 21); 

f) Não houve regulamentação nem instituição do Conselho de Usuários, 

em desacordo com o artigo 18, da Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017 

(Referência – Questão n.º 22). 

 

A.3. OBRAS PARALISADAS 

Tendo em vista informações fornecidas pela Origem e também 

verificações efetuadas durante os exames atinentes ao encerramento do 

exercício de 2020, há obras paralisadas no Município, conforme segue: 

OBRAS PARALISADAS 

TC 
Valor inicial do 
Contrato (R$) 

Valor total 
pago (R$) 

Contratada 
Data da 

paralisação 
Descrição da obra 

- R$ 485.769,60 R$ 386.464,45 
Plana Construtora 
e Incorporadora 

08/10/2018 
Construção de 

Quadra Coberta com 
Vestiário 

007735.989.20 R$ 632.157,35 R$ 328.074,34 
LMR Bulgarelli 

Construções EPP 
06/01/2017 

Construção do 
Centro Dia do Idoso 

- R$ 2.695.257,77 R$ 82.602,01 
Union Engenharia 

de Monte Alto 
Ltda 

12/12/2019 

Pavimentação 
Asfáltica da Pista do 
Aeroporto Municipal 

de Jaboticabal 

Disponível em: https://www.tce.sp.gov.br/paineldeobras. acesso em 16/11/2021 

Sobre a construção do Centro do Idoso, a Prefeitura informou no 

Portal de Obras que o empreendimento foi cancelado e os repasses recebidos 

 

 
2 Tomando-se por base o atual nível de inflação e a taxa de crescimento do Produto Interno Bruto – PIB, acredita-se 
que o estabelecimento de percentual para abertura de créditos adicionais suplementares acima da inflação prevista 
para o exercício pode desfigurar o orçamento original e abrir portas para o déficit de execução orçamentária. 
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serão devolvidos ao Ministério do Desenvolvimento Social, uma vez que 

considerou-se muito alto o custo de manutenção do referido centro (doc. 19). 

Destacamos ainda sobre a construção do Centro do Idoso que a 

obra foi analisada no processo TC-007735.989.20, sendo julgado irregular 

(publicado no DOE de 18/08/2021) a licitação, o contrato os Termos Aditivos e 

a execução contratual (TC-007735.989.20-4, TC-014063.989.20-6, TC-

014064.989.20-5, TC-014066.989.20-3, TC-014068.989.20-1 e TC-

013862.989.20-9). Há recurso sobre a decisão tramitando nos autos do 

processo TC-018562.989.21. 

Quanto às demais obras paralisadas, a Prefeitura informou o 

seguinte: 

• A pavimentação do Aeroporto Municipal foi paralisada em função do 

abondono pela empresa contratada, sendo que se encontra aberta a 

licitação na modalidade Tomada de Preços nº 05/2021 visando a 

retomada das obras, cuja sessão de abertura das propostas ocorreu no 

dia 03 de novembro de 2021 (doc. 20);  

• A quadra coberta com vestiário também foi paralisada em função do 

abondono pela empresa contratada, não apresentando informação sobre 

as medidas para retomá-la (doc. 18). 

Conforme calendário de obrigações do Sistema Audesp, a 

Prefeitura Municipal vem atualizando junto a este Tribunal as informações 

sobre Obras Paralisadas e/ou Atrasadas.  

 

PERSPECTIVA B: GESTÃO FISCAL 

 

B.1. CUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

– GESTÃO FISCAL 

Face ao contido no artigo 1º, § 1º, da Lei Complementar nº 101, 

de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), o qual 

estabelece os pressupostos da responsabilidade da gestão fiscal, passamos a 

expor o que segue.  

 

B.1.1. RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Com base nos dados gerados pelo Sistema Audesp, conforme 

abaixo apurado, o resultado da execução orçamentária da Prefeitura 

evidenciou superavit. 
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA Valores

(+) RECEITAS REALIZADAS 268.329.227,50R$       

(-) DESPESAS EMPENHADAS 255.226.162,66R$       

(-) REPASSES DE DUODÉCIMOS À CÂMARA 12.468.549,96R$         

(+) DEVOLUÇÃO DE DUODÉCIMOS DA CÂMARA 3.709.870,44R$           

(-) TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS À ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 3.510.000,00R$           
(+ ou -) AJUSTES DA FISCALIZAÇÃO

RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 834.385,32R$              0,31%
 

• Balanço Orçamentário: doc. 05 anexado aos autos; 

• Repasses e devoluções de duodécimos à Câmara, bem como Transferências à Administração Indireta: 
conforme Relatório de Instrução: doc. 11, fls. 11/12; 

• As transferências à Administração Indireta foram as seguintes: R$ 3.380.000,00 ao Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto de Jaboticabal – SAAEJ e RF$ 130.000,00 à Fundação de Amparo do Esporte de 
Jaboticabal – FAE (doc. 05.3). 

 

Constatamos que o Município, considerando todos os Órgãos 

componentes do Orçamento Anual, procedeu a alterações orçamentárias no 

valor total de R$ 120.051.594,12 (doc. 13), o que corresponde a 35,62% da 

Despesa Fixada inicial (R$ 337.044.500,00  – LOA: doc. 12). 

A maioria absoluta das movimentações do orçamento, 

R$_98.209.978,62 (29,14% das despesas inicialmente fixadas) deu-se por 

decreto com fundamento nas autorizações genérica da LOA (Demonstrativo de 

Créditos Adicionais: doc. 13), sendo que apenas R$ 21.841.615,50 foi por Lei 

específica (6,48% das despesas inicialmente fixadas). 

Tal margem de manobra amparou-se, portanto, em sua maior 

parte, na Lei Orçamentária Anual que previu autorização para abertura de 

créditos adicionais até o limite de 30% da despesa fixada inicial, ou seja, bem 

acima da inflação estimada para o período (inciso I, do artigo 8o, da Lei 

Municipal nº 5.037, de 18 de dezembro de 2019 – doc. 12). 

Este elevado percentual de alterações orçamentárias demonstra 

precariedade das peças de planejamento, além de desfigurar o orçamento 

aprovado, denotando, ainda, desatendimento às orientações desta E. Corte 

emanadas nos Comunicados SDG n.º 29/10 e n.º 32/15, para que se evite 

desfigurar a LOA. 

Demais disso, reduzir o excessivo percentual de abertura de 

créditos adiconais foi objeto de recomendações desta Corte de Contas 

proferidas nos Pareceres das contas de 2016 (TC-004358.989.16), 2017 (TC-

006836.989.16 – doc. 77.1) e 2018 (TC-004593.989.18 – doc. 77.2), bem como 

em recente apreciação das contas de 2019 (TC-004934.989.19 – sessão de 

30/03/2021  – doc. 77.3). 

Nos 03 (três) últimos exercícios e no atual, o resultado da 

execução orçamentária e dos investimentos, com base na despesa liquidada e 

nos Restos a Pagar Não Processados liquidados em cada exercício, 

apresentaram os seguintes percentuais: 
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Exercício Resultado da execução 
orçamentária 

Percentual do resultado da 
execução orçamentária 

Percentual de 
investimento 

2020 Superavit de R$    834.385,32 0,31% 3,50% 

2019 Superávit de R$ 5.582.438,31 2,15% 2,30% 

2018 Superávit de R$ 9.422.111,67 4,04% 1,71% 

2017 Superávit de R$ 6.388.046,12 3,01% 1,37% 

• Dados dos exercícios anteriores extraídos do Processo TC-004934.989.19; 

• Investimentos em 2020: com base na despesa liquidada em relação à receita arrecadada total, obtido a 
partir dos dados informados pela Origem ao Sistema Audesp, conforme Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária (doc. 09), a saber: investimentos liquidados (R$ 12.292.344,57) / receitas 
arrecadadas (R$ 350.873.227,71) = 3,50%. 

 

B.1.1.2. GESTÃO DE ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA CAUSADA PELA 

COVID-19 – GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, CONTÁBIL E FISCAL  

B.1.1.2.1. DOS PROGRAMAS/AÇÕES GOVERNAMENTAIS 

Segundo informações prestadas pela Origem, houve a criação, 

aperfeiçoamento e/ou ampliação de programas/ações governamentais, 

destinados ao enfrentamento da Covid-19. 

Nas verificações empreendidas pela Fiscalização dos 

programas/ações, não foram constatadas irregularidades dignas de nota. 

 

B.1.1.2.2. DAS RECEITAS 

Nas verificações empreendidas pela Fiscalização, não foram 

constatadas irregularidades dignas de nota. 

 

B.1.1.2.3. DAS DESPESAS 

Nas verificações empreendidas pela Fiscalização, não foram 

constatadas irregularidades dignas de nota. 

 

B.1.1.2.4. ASPECTOS ORÇAMENTÁRIOS, CONTÁBEIS E FISCAIS 

Nas verificações empreendidas pela Fiscalização, não foram 

constatadas irregularidades dignas de nota. 

 

B.1.2. RESULTADOS FINANCEIRO, ECONÔMICO E SALDO PATRIMONIAL 

Resultados Exercício em exame Exercício anterior %

Financeiro 7.101.235,56R$                  2.166.291,22R$             227,81%

Econômico (221.315.911,51)R$            3.781.379,87R$             -5952,78%

Patrimonial (19.786.316,22)R$              199.027.808,92R$         -109,94%
 

• Dados do exercício anteriore extraídos do Processo TC-004934.989.19; 

• Balanço Patrimonial: doc. 07; D.V.P.: doc. 08. 
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Esclarecemos que o expressivo resultado econômico negativo 

deu-se em função da contabilização de Termos de Parcelamentos de Dívidas 

junto ao seu RPPS, antes não evidenciados na contabilidade.  

 

B.1.3. DÍVIDA DE CURTO PRAZO 

Conforme demonstrado no item anterior, a Prefeitura apresentou, 

no encerramento do exercício examinado, um superávit financeiro, 

evidenciando, com isso, a existência de recursos disponíveis para o total 

pagamento de suas dívidas de curto prazo, registradas no Passivo Financeiro. 

 

B.1.4. DÍVIDA DE LONGO PRAZO 
 

 

• Balanço Patrimonial: doc. 07 c/c Balancete Contábil: doc. 14; 

• Obs. 1: conforme consta do relatório das contas de 2019 (TC-004934.989.19) a dívida de precatórios 
demonstrada no quadro acima refere-se ao Processo de Execução Penal n.º 5.749/94, movido em face 
da Prefeitura de Jaboticabal, o qual trata da obrigação do pagamento de pensão mensal à Sra. 
Rosângela Sampaio da Silva, no valor de 2/3 do salário mínimo, até o ano de 2030. 

 

Esclarecemos que o expressivo aumento na dívida de 

contribuições previdenciárias deu-se em função da contabilização de Termos 

de Parcelamentos de Dívidas junto ao seu RPPS realizados em exercícios 

pretéritos, antes não evidenciados nas peças contábeis.  

Os parcelamentos estão sendo tratados no item B.1.6.1. 

PARCELAMENTOS DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS e no item B.1.6.2. 

DEMAIS PARCELAMENTOS (FGTS/PASEP), deste relatório. 

Exercício em exame Exercício anterior AH%

Dívida Mobiliária

Dívida Contratual 13.725.847,89 13.807.362,83 -0,59%

Precatórios (1) 115.630,53 124.635,20 -7,22%

Parcelamento de Dívidas: 326.832.458,13 95.421.057,00 242,52%

  De Tributos

  De Contribuições Sociais 326.832.458,13 95.421.057,00 242,52%

     Previdenciárias 326.832.458,13 95.421.057,00 242,52%

     Demais contribuições sociais - 

  Do FGTS - 

Outras Dívidas 2.835.717,92 3.356.556,80 -15,52%

Dívida Consolidada 343.509.654,47 112.709.611,83 204,77%

Ajustes da Fiscalização

Dívida Consolidada Ajustada 343.509.654,47 112.709.611,83 204,77%
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B.1.5. PRECATÓRIOS 

De acordo com informações prestadas pela Origem e carreadas 

junto ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o Município está 

enquadrado no Regime Ordinário de pagamento de precatórios, tendo quitado, 

em 2020, todo o Mapa recebido (doc. 21), conforme demonstrado: 

Valor atualizado até 31/12 do exercício anterior 124.635,20R$  

Valor da atualização monetária ou inclusões efetuadas no exercício em exame 604.078,00R$  

Valor cancelado -R$  

Valor pago 613.082,67R$  

Ajustes da Fiscalização

Saldo atualizado em 31/12 do exercício em exame 115.630,53R$  

REGISTRO CONTÁBIL DA DÍVIDA DE PRECATÓRIOS

 

 

• Atualização monetária ou inclusões efetuadas no exercício em exame: 

Mapa recebido atualizado até 31.12.20 R$ 593.531,73 doc. 21 fls. 03 e 06 

Atualizações R$ 10.490,37 doc. 21 fl. 06 

Lançamento a crédito na conta 
2.2.3.1.1.07.01 - RECATÓRIOS DE CONTAS 
A PAGAR - REGIME ORDINÁRIO - ANTES 
DE 05/05/2000 (P) 

R$ 55,90 doc. 14, fl. 03 

Total R$ 604.078,00 - 

 

• Pagamentos de precatórios: 

Mapas R$ 604.022,10 doc. 23 

Lançamento a crédito na conta 
2.2.3.1.1.07.01 - RECATÓRIOS DE CONTAS 
A PAGAR - REGIME ORDINÁRIO - ANTES 
DE 05/05/2000 (P) 

R$ 9.060,57 doc. 14, fl. 03 
(vide comentários 

abaixo) 

Total R$ 613.082,67 - 

• Declaração de inexistência de dívidas junto ao TJSP e TRT: doc. 24.  

• Mapa Audesp de Precatórios (inclui precatórios e RPV): doc. 22. 

• Dívida evidenciada no Balancete Contábil (doc. 14) e comentada na sequência 
 

Conta Contábil 

Saldo 
31.12.19 
(R$) 

         
Movimento 
à débito     
(R$)        

 
Movimento 
à crédito  
(R$) 

 Saldo 
31.12.20 
(R$)  

2.2.3.1.1.07.01 - PRECATÓRIOS DE CONTAS 
A PAGAR - REGIME ORDINÁRIO - ANTES DE 
05/05/2000 (P) 

       
124.635,20  

                    
9.060,57  

                     
55,90  

       
115.630,53  

  
Esclarecemos, por oportuno que o Poder Executivo contabiliza na 

conta evidenciada no quadro retro, conforme consta do relatório das contas de 

2019 (TC-004934.989.19), dívida judicial em função do Processo de Execução 

Penal n.º 5.749/94, movido em face da Prefeitura de Jaboticabal, o qual trata 

da obrigação do pagamento de pensão mensal à Sra. Rosângela Sampaio da 

Silva, no valor de 2/3 do salário mínimo, até o ano de 2030.  

 

Verificações 

01 O Balanço Patrimonial registra, corretamente, a dívida de precatórios? Sim 

02 
O Balanço Patrimonial registra, corretamente, os saldos financeiros 
existentes nas contas bancárias junto ao(s) Tribunal(is)? 

Prejudicado 
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03 
O TJSP atesta a suficiência dos depósitos de competência do exercício 
fiscalizado? 

Prejudicado 

04 
Em caso de acordos diretos com os credores, houve regular pagamento 
no exercício em exame? 

Prejudicado 

• Itens 2 e 3: O Poder Executivo possui apenas uma dívida judicial em função do pagamento ser efetuado 

ao longo de 30 anos - Processo de Execução Penal n.º 5.749/94. 

• Item 4: Não houve acordos diretos com credores em 2020 - doc. 24.1.    

 

Valor da atualização monetária ou inclusão efetuadas no exercício em exame

Valor pago

-R$  

REQUISITÓRIOS DE BAIXA MONTA

132.571,02R$  

294,39R$  

Saldo atualizado em 31/12 do exercício em exame

Valor atualizado até 31/12 do exercício anterior

Ajustes efetuados pela Fiscalização

Valor cancelado

132.865,41R$  

  

 

• Item 4: Todo Mapa de Precatórios e RPVs recebidos foram pagos, não havendo margem para acordos 

diretos (doc. 25).  

  

Verificações 

01 O Balanço Patrimonial registra, corretamente, a dívida advinda de 
requisitórios de baixa monta? 

Sim 

02 
Há registros eficientes no órgão para controle dos requisitórios de baixa 
monta? 

Sim 

03 
Houve pagamento de todos os requisitórios de baixa monta vencidos no 
exercício? 

Sim 

 

B.1.6. ENCARGOS  

Os recolhimentos apresentaram a seguinte posição: 

Verificações Guias apresentadas 

01 INSS: Sim 

02 FGTS (1): Prejudicado 

03 RPPS: Sim 

04 PASEP: Sim 

• Obs. 1: Os servidores da Prefeitura 

Municipal de Jaboticabal são todos 

estatutários.  

 

Destacamos que o Regime Próprio de Previdência - RPPS é 

administrado pelo Serviço de Previdência, Saúde e Assistência Municipal - 

SEPREM, cujas contas estão abrigadas no Processo TC-004540.989.20. 

O Município dispõe do Certificado de Regularidade Previdenciária 

(CRP – Doc. 26). Todavia, de acordo com a Secretaria de Previdência Social, a 

Entidade está irregular em relação à Lei n.º 9.717, de 27 de novembro de 1998, 

sendo que as falhas observadas estão suspensas, conforme determinação 

judicial, não representando impedimento à emissão do CRP. 
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B.1.6.1. PARCELAMENTOS DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS 

A Prefeitura não possui acordos de parcelamentos de débitos 

previdenciários autorizados pela Lei n.º 13.485 de 02/10/2017 e/ou pela 

Portaria n.º 333 de 11/07/2017. Contudo, foram firmados anteriores acordos de 

parcelamentos com o RPPS baseados em outras Leis e Portarias, conforme 

abaixo demonstrado (doc. 27). 

➢ Perante o RPPS: 

Lei 

autorizadora 

Nº do acordo 
 

Vlr Total 
Parcelado 

Qtde 
parcelas 

Parcelas 
devidas no 
exercício 

Parcelas 
pagas no 
exercício 

nº: 4.743, de 
28/12/2015 

93/2016 R$ 3.833.531,66 60 12 12 

nº: 4.743, de 
28/12/2015 

94/2016 R$ 5.303.376,98 60 12 12 

nº: 4.743, de 
28/12/2015 

95/2016 R$ 3.960.952,51 60 12 12 

nº: 4.744, de 
28/12/2015 

Trata-se de 
amortização do 
déficit Técnico 

Atuarial 

R$ 346.963.687,00 420 12 12 

 

Do acima exposto, constatamos que no exercício em exame a 

Prefeitura cumpriu o acordado. 

 

B.1.6.2. DEMAIS PARCELAMENTOS (FGTS/PASEP) 

A Prefeitura não possui parcelamentos de FGTS/Pasep (doc. 28). 

 

B.1.6.1.3. AUSÊNCIA DE IMPLEMENTAÇÃO EM 2020 DAS 

RECOMENDAÇÕES DO ATUÁRIO PARA EQUILIBRAR DÉFICIT TÉCNICO 

Acerca desta matéria, cumpre destacar que o RPPS de 

Jaboticabal tem apresentado sucessivos e crescentes déficits atuariais nos 

últimos anos, conforme abaixo demonstrado: 

DRAA entregue a SPREV em Situação atuarial Valor (¹) 

2021 (ano base 2020) Déficit R$ 234.958.340,64 

2020 (ano base 2019) Déficit R$ 225.675.987,61 

2019 (ano base 2018) Déficit R$ 144.631.903,48 

2018 (ano base 2017) Déficit R$ 172.334.510,42 
 

• Obs. 1: Déficits calculados considerando-se os Planos de Amortização; 

• Dados dos anos anteriores: relatório das contas de 2020 do Serviço de Previdência, Saúde e 

Assistência Municipal – SEPREM (TC-004540.989.20). 

 

Informamos que nos relatórios atuariais atinentes ao período de 
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2016 a 2020 (3) constou a recomendação para que fosse revisada a Lei 

Municipal n.º 4.744, de 28/12/2015 (doc. 30), a qual versa sobre o 

financiamento do déficit atuarial e o custeio do plano de benefícios 

previdenciários, sendo que tal medida somente foi implementada no ano de 

2021, por meio da promulgação da Lei Municipal n.o 5.141, de 26 de maio de 

2021 (docs. 31 e 32), que definiu novos valores de aporte periódico mensal de 

recursos financeiros ao Regime Próprio de Previdência Social para fins de 

equacionamento do déficit atuarial do RPPS do servidor público municipal, 

revogando a Lei anterior. 

Dessa feita, verificamos que, até o encerramento do exercício de  

2020, a Prefeitura Municipal de Jaboticabal não havia levado a efeito a 

recomendação do atuário no sentido de rever o sua Lei de financiamento do 

déficit técnico atuarial, demonstrando pouco interesse em agir para reduzir os 

déficits de seu RPPS.  

Destacamos que, no ano de 2020, o Serviço de Previdência, 

Saúde e Assistência Municipal – SEPREM incorreu em déficit orçamentário de 

R$ 4.580.151,77, ou seja, o que arrecadou no ano não foi suficiente para pagar 

suas aposentadorias e pensões e foi necessário sacar de seus 

investimentos/reservas o valor acima informado para honrar seus 

compromissos (conforme constou no relatório de fiscalização de 2020 do 

RPPS, TC-004540.989.20). 

A título ilustrativo do agravamento da situação do RPPS em face 

da mora da Administração em implementar as medidas que já vinham sendo há 

anos recomendada pelo atuário no sentido de rever a Lei Municipal n.º 4.744, 

de 28/12/2015 (doc. 30), destacamos que, no exercício fiscalizado, os aportes 

da Prefeitura, em conformidade com referida legislação vigente em 2020, 

totalizaram R$ 4.718.622,61 (doc. 32.1), enquanto a prestação anual para 2021 

definida pela Lei Municipal n.o_5.141, de 26 de maio de 2021 (doc. 31) passou 

para R$ 10.429.624,39.  

O atraso em implementar as medidas do atuário levou a uma 

contribuição  futura para equacionamento do déficit bem superior àquela que 

seria exigida caso medidas tempestivas fossem adotas, havendo riscos 

potenciais futuros de não serem viáveis os pagamentos a longo prazo definidos 

pelo novo plano de amortização, uma vez que o atraso na revisão do plano de 

custeio acabou por transferir às futuras administrações contribuições para 

amortização do déficit técnico bem mais onerosos aos cofres públicos. 
 

 
3 Fontes:  

• Anos anteriores: TC-001537.989.16, TC-002335.989.17, TC-002663.989.18 e TC-3029.989.19, relativos aos 
Balanços Gerais do Serviço de Previdência, Saúde e Assistência Municipal – SEPREM; 

• Recomendação do atuário em 2020: TC-004540.989.20 (Balanço Geral de 2020 do SEPREM) 
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B.1.7. TRANSFERÊNCIA À CÂMARA DOS VEREADORES 

Os repasses à Câmara obedeceram ao limite do artigo 29-A da 

Constituição Federal. 

 

B.1.8. ANÁLISE DOS LIMITES E CONDIÇÕES DA LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL 

No período, as análises automáticas não identificaram 

descumprimentos aos limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, 

quanto a Concessões de Garantias e Operações de Crédito, inclusive por 

Antecipação de Receita Orçamentária – ARO, havendo, entretanto, 

descumprimento do disposto nos artigos 3o e 4o da Resolução n.o 40 do 

Senado Federal:  

QUADRO COMPARATIVO COM OS LIMITES DA LRF Valores %

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 293.900.984,13R$  100,00%

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

Saldo Devedor 373.814.735,90R$  127,19%

Limite Legal - Artigos 3º e 4º. Resolução 40 do Senado 352.681.180,96R$  120,00%

Excesso a Regularizar 21.133.554,94R$  

CONCESSÕES DE GARANTIAS

Montante -R$  

Limite Legal - Artigo 9º. Resolução 43 do Senado 64.658.216,51R$  22,00%

Excesso a Regularizar

OPERAÇÕES DE CRÉDITO - Exceto ARO

Realizadas no Período 992.902,46R$  0,34%

Limite Legal - Artigo 7º, I. Resolução 43 do Senado 47.024.157,46R$  16,00%

Excesso a Regularizar

DESPESAS DE CAPITAL

Realizadas no Período 19.245.007,03R$  6,55%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (Exceto ARO) > DESPESAS DE CAPITAL

ANTECIPAÇÃO DE RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS - ARO

Saldo Devedor -R$  

Limite Legal - Artigo 10. Resolução 43 do Senado 20.573.068,89R$  7,00%

Excesso a Regularizar

RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

Saldo do exercício anterior 6.262.572,43R$  

Valor arrecadado no exercício 1.586.153,44R$  

Valor aplicado no exercício -R$  

Saldo a Aplicar 7.848.725,87R$  

Não

 

• Receita Corrente Líquida retificada pela Fiscalização: vide item B.1.8.1 deste relatório; 

• Dívida Consolidada Líquida conforme doc. 10.1; 

• Concessões de Garantia e Operações de Crédito conforme doc. 10;  

• Recursos de alienação de ativos conforme doc. 10.2; 

• Despesa de Capital conforme doc. 10.3.  
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A Dívida Consolidada do Município, R$ 373.814.735,90 no 

encerramento do exercício (doc. 10.1), correspondeu a 127,19% da Receita 

Corrente Líquida (R$_293.900.984,13), excedendo o limite de 120% definido 

pelos artigos 3o e 4o da Resolução n.o 40 do Senado Federal. Tal dívida é 

composta, em sua maior parte, por parcelamentos de contribuições 

previdenciárias, antes existentes, porém não contabilizadas anteriormente. 

Esclarecemos, por oportuno, que nos quadrimestres 

subsequentes (no exercício de 2021),  a Dívida Consolidade Líquida já foi 

reconduzida ao limite legal (doc. 10.4), passando a dar, portanto, atendimento 

ao disposto no artigo 31 da Lei Complementar n.o 101/2000.  

Com relação à aplicação dos recursos decorrente de alienação de 

ativos, a análise da matéria encontra-se prejudicada uma vez que a 

Administração não tem empregado o código de aplicação “120-Alienação de 

Bens” no empenhamento das despesas custeadas com tais recursos, 

descumprindo as regras de escrituração contábil constantes das Tabelas de 

Escrituração Contábil do Sistema Audesp.  Esclarecemos que, em consulta, 

por meio do Sistema Audesp, às conciliações bancárias da Prefeitura, não 

identificamos quaisquer contas vinculadas à alienação de ativos, o que indica, 

a princípio, que os recursos evidenciados no quadro retro foram, de fato, 

utilizados pela Administração. 

Apesar disso, as despesas de capital do Município empenhadas 

no ano de 2020 totalizaram R$ 19.245.007,03 (doc. 10.3), o que supera a soma 

de recursos existentes de alienação de ativos e de operações de crédito, não 

havendo, portanto, indícios de uso irregular dessas receitas.  

 

B.1.8.1. DESPESA DE PESSOAL 

Dez Abr Ago Dez

2019 2020 2020 2020

% Permitido Legal 54,00% 54,00% 54,00% 54,00%

Gasto Informado 131.229.775,18R$  134.186.773,19R$  134.699.864,31R$  135.644.720,37R$  

Inclusões da Fiscalização 11.197.131,77R$  11.702.721,76R$  10.806.911,87R$  9.414.318,97R$  

Exclusões da Fiscalização

Gastos Ajustados 142.426.906,95R$  145.889.494,95R$  145.506.776,18R$  145.059.039,34R$  

Receita Corrente Líquida 283.833.188,46R$  294.886.025,90R$  305.006.094,84R$  294.931.211,13R$  

Inclusões da Fiscalização

Exclusões da Fiscalização 100.000,00R$  1.030.227,00R$  1.030.227,00R$  

RCL Ajustada 283.833.188,46R$  294.786.025,90R$  303.975.867,84R$  293.900.984,13R$  

% Gasto Informado 46,23% 45,50% 44,16% 45,99%

% Gasto Ajustado 50,18% 49,49% 47,87% 49,36%

Período

 

• Dados de dez/19 extraídos do Processo TC-004934.989.19; 

• RCL e Despesa de Pessoal de dez/20 conforme Relatório de Instrução: doc. 11, fl. 04; 

• Ajustes na RCL e Inclusões nos gastos de pessoal comentados na sequência.  
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Exclusões da RCL:  

Esclarecemos que, à Receita Corrente Líquida apurada pelo 

Sistema Audesp, foram realizados ajustes consubstanciados na exclusão de 

R$ 100.000,00 no primeiro quadrimestre de 2020 e de R$ 1.030.227,80 no 

segundo e terceiro quadrimestres de 2020. 

Tais exclusões referem-se a receitas recebidas a título de emenda 

parlamentar da União que, por não terem sido contabilizados no código de 

aplicação 800 ou 900 (para as emendas parlamentares individuais ou de 

bancada, respectivamente), nos termos dos Comunicados Audesp n.º 35/2020, 

n.º 40/2020 e n.º 49/2020, integraram indevidamente o cômputo da RCL, a 

saber: R$ 100.000,00 recebidos no mês de abril, R$ 800.227,00 recebidos no 

mês de maio e R$ 130.000,00 recebidos no mês de julho de 2020 (evento 

n.o_52.4 deste Processo). 

Destacamos que, não obstante a falha na contabilização das 

receitas recebidas em função de emendas parlamentares tenha sido objeto de 

comentários nos relatórios de acompanhamento do primeiro e do segundo 

quadrimestres de 2020 (eventos n.os 33.16 e 52.15), tal falha não foi corrigida 

até o encerramento do exercício.  

Inclusões aos gastos de Pessoal:  

Em atendimento ao § 1º do artigo 18 da LRF, incluímos à despesa 

de pessoal os valores evidenciados no quadro retro.  

As despesas estão vinculadas a serviços médicos terceirizados 

por meio de: 

• Contratos/aditamentos firmados com a COMERP – Cooperativa de 

Trabalho Médico de Ribeirão Preto, decorrentes de procedimentos 

licitatórios, cujo objeto ajustado era o fornecimento de serviços médicos 

especializados em unidades básicas de saúde do Município (ex.: 

contrato de otorrinolaringologista : docs. 36.1 a 36.3); 

• Termo de Parceria para a execução do Programa Saúde da Família por 

meio de ajuste firmado entre a Prefeitura e a AAPROCOM – 

Associação de Apoio Projetos Comunitários do Município de 

Jaboticabal, cujo objeto dos repasses tem a finalidade de contratação 

de mão-de-obra de funcionários (médicos, enfermeiros, etc.) para 

exercer atividade fim nos PSFs municipais. O Termo de Parceria e 

aditivos vigentes em 2020, bem como o Plano de Trabalho para o 

período de 01/01/2020 a 31/12/2020 comprova tratar-se de contratação 

de profissionais para atuarem nas unidades de saúde da família do 

Município (docs. 37.1 a 37.6). 
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As inclusões, por quadrimestre, foram efetuadas a partir de 

relatórios de liquidação de empenhos fornecidos pela Origem (docs. 34.1 a 

34.10), sendo a composição quadrimestral conforme o quadro abaixo: 

 COMERP AAPROCOM TOTAL 

Quadr 01/2020 R$ 5.774.827,14 R$ 5.927.894,62 R$ 11.702.721,76 

Quadr 02/2020 R$ 4.742.251,87 R$ 6.064.660,00 R$ 10.806.911,87 

Quadr 03/2020 R$ 3.590.152,97 R$ 5.824.166,00 R$ 9.414.318,97 

• Memorial de Cálculo das Inclusões por quadrimestre: doc. 33.  

 

Conforme se observa das relações de empenhos  informados ao 

Sistema Audesp (docs. 35.1 e 35.2), correspondentes às liquidações acima 

citadas, tais despesas foram contabilizadas como “Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica (33.90.39) ao invés de “Outras Despesas de 

Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização” (33.90.34), impedindo, 

com isso, que o Sistema considerasse automaticamente esses empenhos nas 

despesas de pessoal.  

Salientamos que a correta contabilização das despesas com 

pessoal terceirizado foi objeto de recomendações desta Corte de Contas 

proferidas no Parecer das contas de 2018 (TC-004593.989.18 – doc. 77.2), 

bem como em recente apreciação das contas de 2019 (TC-004934.989.19 – 

sessão de 30/03/2021  – doc. 77.3. 

Tais desacertos, em razão da reincidência, estão sujeitos à 

aplicação do artigo 104, VI, da Lei Estadual nº 709/93. 

Diante dos elementos apurados, verificamos que a despesa total 

com pessoal não superou o limite previsto no artigo 20, III, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, tampouco ultrapassou aquele previsto no artigo 22, 

parágrafo único, da Lei supracitada em todos os quadrimestres de 2020.  

 

B.1.9. DEMAIS ASPECTOS SOBRE RECURSOS HUMANOS 

Eis o quadro de pessoal existente no final do exercício: 

Natureza do 

cargo/emprego Ex. anterior Ex. em 

exame

Ex. anterior Ex. em 

exame

Ex. anterior Ex. em exame

Efetivos 2.273 2274 1583 1599 690 675

Em comissão 155 133 139 72 16 61

Total 2428 2407 1722 1671 706 736

Temporários Em 31.12 do Ex. em exame

Nº de contratados 179

Quant. Total de Vagas Vagas Providas Vagas Não Providas

Ex. anterior Ex. em exame

70 153
   

• Dados do exercício anterior extraídos do Processo TC-004934.989.19; 

• Quadro de Pessoal de 2020: doc. 38; 

• As alterações do quadro de pessoal ocorridas em 2020 deram-se todas por meio de Leis.  

• Temporários contratados em 2020 e aos 31/12/2020: doc. 39. 
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Em preliminar, esclarecemos que há falta de fidedignidade entre o 

quadro informado a esta Corte por meio do Sistema Audesp e os controles do 

Setor de Recursos Humanos em relação aos servidores temporários, em 

afronta ao princípio da transparência (artigo 1º, § 1º, da LRF), uma vez que os 

controles da Origem indicam que, aos 31/12/2020 havia 179 servidores 

temporários (doc. 39), ao passo que o Quadro do Sistema Audesp indica 199 

contratados por tempo determinado na mesma data (doc. 38). 

No exercício examinado foram nomeados 27 servidores para 

diversos cargos em comissão (doc. 40), dentre eles 08 para o cargo de Oficial 

de Gabinete, cujas atribuições não possuem características de direção, chefia 

e assessoramento (artigo 37, V, da Constituição Federal). Referida falha, no 

entanto, foi sanada ainda no ano de 2020 com a promulgação da Lei n.o 5.075, 

de 23 de junho de 2020, que extinguiu os 22 cargos de Oficial de Gabinete a 

partir de 16 de dezembro de 2021 (doc. 41). 

As atribuições dos cargos em comissão da Prefeitura de 

Jaboticabal foram definidas por meio da Lei Municipal n.º 4.702, de 01/07/2015, 

e alterações posteriores (doc. 42). 

Da análise da Legislação, vericamos omissão quanto à fixação de 

requisitos para investidura nos cargos em comissão, tais como formação 

exigida e nível mínimo de escolaridade, o que contraria a jurisprudência desta 

Corte de Contas (4) e as orientações do Comunicado SDG n.º 32, de 17 de 

agosto de 2015, que assim preconiza: 

 
“As leis devem definir com clareza as atribuições e a escolaridade 
exigidas para provimento de cargos em comissão de Direção e 
Assessoria, exclusivos de nível universitário, reservando-se aos de 
Chefia a formação técnico-profissional apropriado.” 

 

Por fim, anotamos que a exigência de formação compatível com 

as funções desempenhadas, foram objeto de recomendações desta Corte de 

Contas proferidas nos Pareceres das contas de 2017 (TC-006836.989.16 – 

doc. 77.1) e 2018 (TC-004593.989.18 – doc. 77.2), bem como em recente 

apreciação das contas de 2019 (TC-004934.989.19 – sessão de 30/03/2021  – 

doc. 77.3). 

 

 
 

 
4 Os cargos em comissão devem ter como requisito formação em nível superior, reservando-se aos de Chefia a 

formação técnico profissional apropriada (TC-000247/026/08, TC-000451/026/13, TC-002573/026/12 e TC-
002772/026/14, TC-003861/989/16, dentre outros). 
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B.1.9.1. CONTRATAÇÕES DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO 

A Fiscalização analisou por amostragem as contratações de 

pessoal por tempo determinado efetuadas no exercício quanto aos aspectos 

legais, formais e princípios gerais da administração pública, não detectando 

ocorrências dignas de nota. 

 

B.1.10. SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS 

CARGOS SECRETÁRIOS VICE-
PREFEITO 

PREFEITO 

Valor subsídio inicial fixado para a legislatura R$ 13.500,00 R$ 7.891,03 R$ 25.335,00 

Não houve RGA em 2017 R$ 13.500,00 R$ 7.891,03 R$ 25.335,00 

(+) 2,89% = RGA 2018, sendo 2% a partir de 1º/03 
e 0,89% a partir de 1º/10 – Lei Municipal nº 
4.915/2018. 

R$ 13.885,67 R$ 8.116,46 R$ 26.058,77 

(+) 4,00% = RGA 2019 em 1º/03/2019 – Lei 
Municipal nº 4.968, de 03/04/2019. 

R$ 14.441,10 R$ 8.441,12 R$ 27.101,12 

Não houve RGA em 2020. Por ordem judicial, os 
subsídios retornaram ao valor fixado 

R$ 13.500,00 R$ 7.891,03 R$ 25.335,00 

• Fontes: TC-004934.989.19 (dados dos anos anteriores) 

 

Verificamos a existência da Ação Popular n.º 1004239-

69.2019.8.26.0291, autuada na 2ª Vara Cível da Comarca de Jaboticabal, a 

qual se encontra em tramitação e pleiteia a retomada dos valores dos subsídios 

ao montante aprovado nas Leis Municipais n.º 4.776/2016 (Prefeito e Vice-

Prefeito) e n.º 4.777/2016 (Secretários), assim como o bloqueio de parcela dos 

subsídios como meio para devolução dos valores recebidos acima do patamar 

inicial.  

Em sua decisão, o Juiz de Direito acatou parcialmente a tutela de 

urgência e, em sentença de 24/08/2020, manteve a determinação da 

suspensão dos atos impugnados e dos pagamentos, retornando, a partir de 

outubro de 2019, os valores dos subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e 

Secretários ao fixado pela legislatura anterior (doc. 43). 

Verificações 

01 A fixação decorre de lei de iniciativa da Câmara dos Vereadores, em 
consonância com o artigo 29, V, da Constituição Federal? 

Sim 

02 A revisão remuneratória se compatibiliza com a inflação dos 12 meses 
anteriores? 

Prejudicado 

03 A RGA se deu no mesmo índice e na mesma data dos servidores do 
Executivo? 

Prejudicado 

04 Foram apresentadas as declarações de bens nos termos da Lei nº 8.429, 
de 02 de junho de 1992? 

Sim 

05 As situações de acúmulos de cargos/funções dos agentes políticos, sob 
amostragem, estavam regulares? 

Prejudicado (1) 

• Não houve situações de acúmulo em 2020 (doc. 44). 

 

Conforme nossos cálculos, não foram constatados pagamentos 

maiores que os fixados. 
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B.1.11. RESTRIÇÕES DE ÚLTIMO ANO DE MANDATO 

B.1.11.1. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

B.1.11.1.1. DOIS ÚLTIMOS QUADRIMESTRES – COBERTURA MONETÁRIA 

PARA DESPESAS EMPENHADAS E LIQUIDADAS 

O quadro a seguir, consoante apurado pelo Sistema Audesp, 

demonstra a apuração do artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal: 

2020

Disponibilidade Financeira em 30.04 29.423.862,04R$  

(-) Saldo de Restos a Pagar em 30.04 1.826.032,10R$  

(-) Empenhos Liquidados a Pagar em 30.04 12.089.362,55R$  

(-) Valores Restituíveis 238.994,86R$  

Liquidez em 30.04 15.269.472,53R$  

Disponibilidade Financeira em 31.12 24.152.326,95R$  

(-) Saldo de Restos a Pagar em 31.12 11.334.247,67R$  

(-) Cancelamentos de Empenhos Liquidados -R$  

(-) Cancelamentos de Restos a Pagar Processados 54.567,60R$  

(-) Despesas do exercício em exame empenhadas no próximo -R$  

(-) Valores Restituíveis 318.462,63R$  

Liquidez em 31.12 12.445.049,05R$  

Evolução da liquidez entre 30.04 e 31.12 do exercício de:

 

• Demonstrativo artigo 42: doc. 45.  

• Cancelamentos RP Processados: Balancete doc. 14, cod. contábil 6.3.2.9.0.00.00. 
 

Conforme demonstrado no quadro retro, não houve 

desatendimento, no último ano de mandato, ao artigo 42 da LRF.  

 

B.1.11.1.2. OPERAÇÃO DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 

ORÇAMENTÁRIA – ARO 

No exercício em análise o Município não realizou operação de 

crédito por Antecipação da Receita Orçamentária - ARO. 

 

B.1.11.1.3. DESPESA DE PESSOAL NOS ÚLTIMOS 180 (CENTO E 

OITENTA) DIAS DO MANDATO 

2020

Mês Despesas de Pessoal Receita Corrente Líquida % Parâmetro

06 145.835.325,35R$  299.854.723,48R$  48,6353%

07 145.651.846,38R$  301.391.581,07R$  48,3264%

08 145.506.776,18R$  303.975.867,84R$  47,8679%

09 145.262.889,52R$  311.630.591,23R$  46,6138%

10 145.049.426,79R$  312.765.351,28R$  46,3764%

11 145.138.180,27R$  315.152.229,63R$  46,0534%

12 145.059.039,34R$  293.900.984,13R$  49,3564%

0,72%

48,6353%

Aumento de despesas nos últimos 180 dias do mandato em:

Despesas de Pessoal nos últimos 180 dias do mandato no exercício de: 
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• Às Receitas Correntes Líquidas apuradas pelo Sistema Audesp no exercício de 2020, foi realizado um 
ajuste consubstanciado na exclusão de R$ 100.000,00 recebidos no mês de abril, R$ 800.227,00 
recebidos no mês de maio e R$ 130.000,00 recebidos no mês de julho de 2020, conforme comentado 
no item B.1.8.1 deste relatório.  

• Às despesas de pessoa foram realizadas inclusões referente contratação de médicos terceirizados, 
conforme comentários realizados no item B.1.8.1 desse relatório – Memorial de cálculo da Despesa de 
Pessoal Ajustada: doc. 33, fl. 02. 

 

Evidenciado no quadro anterior, o aumento da taxa da despesa 

de pessoal não tem relação com atos de gestão expedidos a partir de 05 de 

julho de 2020; tal incremento provém de leis/atos editados antes do presente 

lapso de vedação (5), restando por isso atendido o artigo 21, II, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

 

B.1.11.2. LEI ELEITORAL (LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997) 

B.1.11.2.1. ALTERAÇÕES SALARIAIS 

A partir de 07 de abril, não houve alterações remuneratórias, 

restando cumprindo o artigo 73, VIII, da Lei Eleitoral (conforme questão nº 29 

do i-FISCAL – doc. 48 e pesquisa feita ao site da Câmara Municipal - 

legislação).  

 

B.1.11.2.2. DESPESAS COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA OFICIAL 

A partir de 15 de agosto, o Município não empenhou gastos de 

publicidade vedados pelo artigo 73, VI, “b”, da Lei Eleitoral (questão n.o 24 do i-

FISCAL – doc. 48). 

Ainda, até 15 de agosto de 2020 os gastos liquidados de 

publicidade institucional não superaram a média dos dois primeiros 

quadrimestres dos três últimos exercícios financeiros (2017 a 2019), 

observando o inciso VII do § 3º do artigo 1º da Emenda Constitucional nº 107, 

de 02 de julho de 2020, conforme demonstrado: 

Despesas: 1.439.995,55R$              1.357.913,92R$              704.469,60R$                 

Períodos:

Média apurada dos períodos dos exercícios anteriores 1.167.459,69R$              

Publicidade em ano eleitoral

1º e 2º quadr./2017 1º e 2º quadr./2018 1º e 2º quadr./2019 até 15/08/2020

1.122.503,55R$              

 

• Docs. 49.1 a 49.4: despesa liquidade e docs. 49.5 a 49.8: despesas empenhadas.  

 

 

 
5 Citamos, a título de exemplo, a Lei Municipal n. 5.062, de 31 de março de 2020, que concedeu revisão geral anual de 
4% aos servidores públicos municipais – doc. 46. 
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B.1.11.2.3. DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE BENS, VALORES E BENEFÍCIOS 

No exercício em análise, a Prefeitura não criou novos programas 

de distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios fiscais (questão n.o 25 do 

i-FISCAL – doc. 48). 

 

B.2. IEG-M – I-FISCAL – Índice C+ 

Com base nas informações apresentadas pela Origem no 

levantamento de dados para apuração do IEG-M relativo ao exercício de 2020 

(questionário: doc. 48), o indicador temático I-FISCAL revelou que o Município 

encontrava-se em fase de adequação, o que demonstra risco na gestão da 

área fiscal, cujas principais ocorrências seguem abaixo descritas: 

a) Não há exigência legal quanto a periodicidade de avaliações realizadas 

para fins de lançamento do IPTU, entretanto a Portaria do Ministério das 

Cidades nº 511, de 2009, recomenda que, para manter atualizada a 

base do IPTU e demais tributos imobiliários, o ciclo de avaliação dos 

imóveis para municípios com população superior a 20.000 habitantes 

deve ser de, no máximo, 04 (quatro) anos (Referência – Questões n.os 

4.2 e 4.2.1); 

b) A última revisão da Planta Genérica de Valores foi efetuada há 15 anos, 

não estando, portanto, atualizada (Referência – Questão n.o 4.2.2); 

c) Na cobrança do IPTU não são adotadas alíquotas progressivas em 

relação ao valor do imóvel (Referência – Questão n.o 5). 

 

Vale destacar que o Município demonstrou um declínio nessa 

perspectiva do IEG-M, posto que em 2019 estava enquadrado na faixa “B”, 

passando para “C+” (em fase de adequação) em 2020. 

Registre-se que melhorias em relação aos indicadores que 

compõem o i- Fiscal foram objeto de recomendações exaradas por esta Corte 

nos Pareceres das contas de 2017 (TC-006836.989.16 – doc. 77.1) e 2018 

(TC-004593.989.18 – doc. 77.2), bem como em recente apreciação das contas 

de 2019 (TC-004934.989.19 – sessão de 30/03/2021  – doc. 77.3). 

 

B.3. OUTROS PONTOS DE INTERESSE  

B.3.1. GESTÃO DE ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA CAUSADA PELA 

COVID-19 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Nas verificações empreendidas pela Fiscalização, não foram 

constatadas irregularidades dignas de nota. 
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B.3.2. BENS PATRIMONIAIS 

Segundo nossos testes, verificamos que os dados dos bens 

patrimoniais contidos no Balanço Patrimonial (gerado a partir dos dados 

encaminhados pela Origem ao Sistema Audesp) divergem dos registros 

mantidos pelo Setor de Patrimônio do Município de Jaboticabal, tal como 

demonstrado a seguir: 

 

Balanço 
Patrimonial 
(R$) 

Depreciação 
(R$) 

BP - 
Depreciação 
(R$) 

Controles da 
Prefeitura (R$) 

Diferença 
(R$) 

Bens 
Móveis  32.842.558,27 11.624.659,65 21.217.898,62 21.228.482,87 -10.584,25 

Bens 
Imóveis 273.915.194,25 10.802.481,49 263.112.712,76 180.733.956,55 82.378.756,21 

SOMA 306.757.752,52 22.427.141,14 284.330.611,38 201.962.439,42 82.368.171,96 

• Balanço Patrimonial: doc. 07; 

• Depreciações conforme Balancete Contábil: doc. 14, fl. 02;  

• Controles da Origem: docs. 50 e 51.  

 

Tais impropriedades denotam a inobservância aos princípios da 

transparência (artigo 1º, § 1º, da LRF) e da evidenciação contábil (artigos 83 e 

89 da Lei nº 4.320/64). 

 

 

B.3.3. FORMALIZAÇÃO DAS LICITAÇÕES, INEXIGIBILIDADES E 

DISPENSAS 

Conforme dados encaminhados ao Sistema Audesp, assim se 

compôs a despesa da Prefeitura: 

Convite

Pregão

Concurso

Valores Percentual

2.235.628,70R$  1,80%

Modalidade

Concorrência

-R$  0,00%

BEC - Bolsa Eletrônica de Compras

Dispensa de licitação

Inexigibilidade

1,33%

3.415.193,12R$  2,76%

36.880.646,84R$  29,77%

1.651.453,49R$  

-R$  0,00%

22.835.607,13R$  18,43%

21.248.880,90R$  17,15%

Tomada de Preços

35.615.131,55R$  28,75%

123.882.541,73R$  100,00%Total geral

Outros / Não aplicável

 
• Despesa Licitada conforme Sistema Audesp: considerando-se apenas os grupos econômicos: 

“33.00.00 – Outras Despesas Correntes” e “44.00.00 – Investimentos”: doc. 76. 

 

Após ser notificada pelo e. Conselheiro Relator das presentes 

contas (evento 81.1) a Origem juntou nesses autos a documentação relativa à 

contratação, por Dispensa de Licitação, da Fundação de Apoio a Educação, 
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Pesquisa e Extensão da UNISUL – FAEPESUL (evento 91.1 e seguintes). 

Em atendimento ao Despacho consignado no evento 95.1 desses 

autos, a referida documentação foi analisada por essa Fiscalização, que 

detectou, a princípio, que a formalização da Dispensa de Licitação não atendeu 

às exigências contidas na Lei n.º 8.666/93, bem como verificou que o objeto 

contratado (treinamento de pessoal) refere-se, de fato, a compensações6 

previdenciárias de INSS sem a homologação da Receita Federal, em 

desacordo com os Comunicados SDG 32/2013 e GP 19/2016. 

Salientamos, que o assunto em questão será objeto de análise 

nos processos TC-023859.989.21 (Dispensa) e TC-024031.989.21 (Execução 

contratual) para melhor exame da matéria. 

 

PERSPECTIVA C: ENSINO 

 

C.1. APLICAÇÃO POR DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL E LEGAL NO 

ENSINO 

Quanto à aplicação de recursos ao final do exercício em exame, 

conforme informado ao Sistema Audesp e apurado pela Fiscalização, os 

resultados assim se apresentaram: 

Art. 212 da Constituição Federal: %

DESPESA EMPENHADA - RECURSO TESOURO (mínimo 25%) 26,47%

DESPESA LIQUIDADA - RECURSO TESOURO (mínimo 25%) 26,26%

DESPESA PAGA - RECURSO TESOURO (mínimo 25%) 25,19%

FUNDEB: %

DESPESA EMPENHADA - RECURSO FUNDEB (mínimo 95%) 99,65%

DESPESA LIQUIDADA - RECURSO FUNDEB (mínimo 95%) 99,54%

DESPESA PAGA - RECURSO FUNDEB (mínimo 95%) 94,63%

DESPESA EMPENHADA - RECURSO FUNDEB (mínimo 60%) 96,03%

DESPESA LIQUIDADA - RECURSO FUNDEB (mínimo 60%) 96,03%

DESPESA PAGA - RECURSO FUNDEB (mínimo 60%) 91,13%  

• Aplicação no Ensino: doc. 52; 

• Aplicação com recursos Fundeb: doc. 53; 

• Todos os restos a pagar vinculados ao Fundeb foram quitados até 31.01.2021 – doc. 53.1. 

 

 

 
6 Foram apurados pela Contratada um valor total a compensar de R$ 923.278,28, sendo que foram compensados nas 
Sefips de maio a junho/2020 o valor de R$ 867.272,04 (evento 91.20, fls. 18). Por esses serviços foram empenhados, 
liquidados e pagos em 2020 o montante de R$ 104.571,88. 
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Conforme apurado pela Fiscalização, o Município aplicou 26,47% 
na Educação com recursos próprios, cumprindo o artigo 212 da Constituição 
Federal. 

No exercício em exame foi observado o percentual mínimo de 

95% de aplicação dos recursos do Fundeb recebido, sendo que, por meio de 

conta bancária vinculada, constatamos a utilização da parcela diferida no 1º 

trimestre do exercício corrente (máximo de 5%), atendendo-se ao § 2º do artigo 

21 da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007. Quanto aos restos a pagar do 

Fundeb, constatamos que também foram todos pagos até 31/01/2021 (doc. 

53.1). 

Demais disso, verificamos que houve aplicação superior ao 

mínimo de 60% do Fundeb na remuneração dos profissionais do magistério da 

Educação Básica, dando cumprimento ao artigo 60, XII, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. 

  A Fiscalização não identificou valores despendidos com inativos 

do magistério incluídos nos mínimos constitucionais do Ensino. 

Com base nos dados informados ao IEG-M e confirmados pela 

Fiscalização (doc. 54), constatamos demanda não atendida no seguinte nível: 

NÍVEL DEMANDA POR VAGAS OFERTA DE VAGAS RESULTADO

Ens. Infantil (Creche) 1.374                             1.238                             -9,90%
 

A falta de vagas em Creches contraria o inciso XXV do artigo 7º e 

o inciso IV do artigo 208 da Constituição Federal; o inciso II do artigo 4º e o 

inciso V do artigo 11 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996; o inciso IV 

do artigo 54 da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990; e da Meta 1 da Lei 

n.º_13.005, de 25 de junho de 2014.  

A respeito da demanda não atendida de vagas em Creches,  a 

Origem informou, por meio de declarações juntadas aos autos (doc. 55), que 

realizou um planejamento que leva em conta a capacidade física das unidades 

escolares e que, desde o retorno das aulas presenciais em 2021, foram 

chamadas 100 crianças da lista de espera atual e que haverão novas e 

sucessivas chamadas até que a lista de espera seja completamente zerada. 

Não obstante, asseverou que não há obras de construção de novas unidades 

educacionais em andamento ou provisionadas.  

O Município cumpriu o piso nacional mínimo do magistério público 

da educação básica para o exercício de 2020, definido com base na Lei 

n.º_11.738/08, eis que o piso municipal foi de R$ 2.886,24 (dois mil oitocentos e 

oitenta e seis reais e vinte e quatro), para 40 horas semanais (Questões n.os 

1.8, 2.7, 3.6 do i-Educ – doc. 59), mesmo valor que o piso nacional. 
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   Conforme informado pela Origem, não houve implementação do 

serviço de psicologia educacional e de serviço social na rede pública escolar, 

desatendendo ao disposto na Lei n.º 13.935, de 11 de dezembro de 2019 (doc. 

56). Salientamos que, nos termos do artigo 2º da referida legislação, o 

Município dispunha de 01 ano a contar da publicação da lei (12/12/2019) para 

implementação do referido serviço. 

 

C.1.1 GESTÃO DE ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA CAUSADA PELA 
COVID-19 - EDUCAÇÃO 

Nas verificações empreendidas pela Fiscalização quando do 

acompanhamento especial (TC-014977.989.20), não foram constatadas 

irregularidades, sendo que apuramos, através de informações coletadas com a 

Origem, que a Secretaria Municipal de Educação alterou a rotina escolar a 

partir de março de 2020, com suspensão total das aulas presenciais para os 

alunos da rede municipal de ensino.  

Contudo, informou que foram adotadas medidas educacionais de 

emergência voltadas a mitigar os possíveis impactos sobre a aprendizagem, 

dentre as quais, destacamos, a partir das informações da Origem constantes 

do processo TC-014977.989.20 (questionário de dez/2020 respondido pela 

Origem juntado aos autos: doc. 57) e declaração complementar juntada aos 

autos em resposta a questionamentos da Fiscalização (doc. 58): 

• Em substituição às aulas presenciais, foram implementadas aulas on line e 

distribuídos materiais impressos; 

• Foi implementada uma plataforma municipal de ensino para os alunos do 9º 

ano; 

• Na Educação Infantil, foram enviadas, aos familiares dos alunos, proposta 

de atividades e materiais para a estimulação e readaptação da rotina e, 

principalmente, a fim de resgatar os vínculos afetivos com os professores. 

• Diariamente os professores entravam em contato com as famílias através de 

aplicativo de conversa que foi disponibilizado para cada sala de aula para 

dar apoio aos familiares, oferecendo suporte para estruturar uma rotina para 

a criança. Foram enviados vídeos diários com atividades de experiências 

lúdicas, orientando a criar cantos na casa com diferentes propósitos. 

Roteiros semanais com atividades que envolveram música, brincadeira e 

contação de histórias foram enviados; 

• No Ensino Fundamental, as atividades foram retiradas nas unidades 

escolares mensalmente. O acompanhamento, monitoramento e plantão de 
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dúvidas das respectivas atividades foram efetuados com o auxílio do 

aplicatico Whatsapp; 

• Foram entregues em torno de 15 atividades para o Fundamental I e 35 para 

o Fundamental II. Essas atividades foram elaboradas pelos Professores de 

acordo com o planejamento anual e com a necessidade de cada turma; 

• As unidades escolares realizaram acompanhamento da participação dos 

alunos, havendo agendamento prévio, diário e pontual dos alunos que 

apresentaram baixa participação nas atividades remotas; 

• Realizou-se busca ativa dos alunos que apresentaram baixa participação 

nas atividades; 

• Para os alunos sem acesso à Internet, foram entregues atividades impressas 

e foram disponibilizados plantões de dúvidas presenciais e individuais 

agendados junto à unidade escolar; 

• Informou, a Secretária de Educação, que, de acordo com o 

acompanhamento da equipe escolar nas entregas e devolutivas das 

atividades, houve uma diminuição na participação das atividades remotas; 

• Em sua declaração, a Origem informa que, em 2020, houve 21 abandonos 

escolares registrados; 

• Foram realizados levantamentos de desempenhos dos alunos utilizando 

critérios de rendimento; 

•  As avaliações aconteceram por meio do desempenho dos alunos, entrega 

de atividades solicitadas e participações nas atividades remotas, utilizando-

se critérios de rendimento;  

• Os Professores ministravam as aulas remotas de suas residências e 

compareciam às unidades escolares para entrega de atividades e/ou para 

atendimento a alunos agendados; 

• Ao encerramento do ano letivo, a partir das avaliações efetuadas, constatou 

– se que os alunos tanto dos anos iniciais quanto finais do Fundamental 

enquadraram-se na faixa Básica de conhecimento para as disciplinas 

Português e Matemática.  

Dessa forma, não obstante os prejuízos causados pela pandemia 

de Covid-19 ao alunado sejam, de certo modo, evidentes, entendemos que as 

medidas relatadas pela Secretaria de Educação demonstram que o Município, 

dentro da sua realidade e a da população, buscou mitigar os impactos 

causados pela pandemia à Educação dos alunos da rede pública municipal de 

Jaboticabal.  
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C.2. IEG-M – I-EDUC – Índice C 

Com base nas informações apresentadas pela Origem no 

levantamento de dados para apuração do IEG-M relativo ao exercício de 2020 

(questionário: doc. 59), o indicador temático I-EDUC revelou que o Município 

encontrava-se em baixo nível de adequação, o que demonstra alto risco na 

área da educação, cujas principais ocorrências seguem abaixo descritas: 

a) A Prefeitura Municipal possui mais de 10% do quadro de Professores de 

Creche (19,47%),  de Pré-escola (36,67%) e dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental (14,52%) como temporários, contrariando o recomendado 

pelo Conselho Nacional de Educação - CNE em seu Parecer nº 9, de 02 

de abril de 2009, e pela estratégia 18.1 da Meta 18 do Plano Nacional de 

Educação (PNE - Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014) (Referência – 

Questões n.os 1.6, 2.5 e 3.4); 

b) Nenhum dos Professores efetivos de Creche, de Pré-escola e dos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental possuía pós-graduação. A Meta 16 do 

Plano Nacional de Educação – PNE indica que 50% deveriam possuir tal 

nível de escolaridade (Referência – Questões n.os 1.7, 2.6 e 3.5); 

c) A Prefeitura Municipal possui 59 turmas de Creche com mais de 13 

alunos (total de turmas = 74), 26 turmas de Pré-Escola com mais de 22 

aluno (total de turmas = 60),  81 turmas dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental com mais de 24 alunos por turma (total de turmas = 125) e 

15 turmas dos Anos Finais do Ensino Fundamental com mais de 30 

alunos por turma (total de turmas = 28), contrariando o recomendado 

pelo Conselho Nacional de Educação - CNE em seu Parecer nº 8, de 05 

de maio de 2010, que estipula em seu artigo 4.2.2., a relação adequada 

de alunos por turma para que permita uma aprendizagem de qualidade 

(Referência – Questões n.os 1.22, 2.21, 3.28 e 4.27); 

d) Nem todas as escolas dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 

5º ano) possuem laboratórios ou sala de informática com computadores 

para os alunos da rede escolar municipal, contrariando o recomendado 

pelo Conselho Nacional de Educação - CNE em seu Parecer nº 8, de 05 

de maio de 2010, que estipula em seu artigo 4.3.3., as características do 

prédio para abrigar a oferta de uma escola de Ensino Fundamental - 

Anos Iniciais.  

Este assunto está inserido na Meta 6 do Plano Nacional de Educação - 

PNE e foi objeto de estudo do BID sobre as deficiências das escolas da 

região (Infraestructura Escolar y Aprendizajes en la Educación Básica 

Latinoamericana: Un análisis a partir del SERCE), realizado em 2006. 

Os estudos concluíram que a melhoria da infraestrutura das escolas 
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mais deficientes, acrescentando, por exemplo, uma biblioteca, um 

laboratório de ciências ou uma sala de informática, ajudaria a reduzir a 

defasagem acadêmica em relação às escolas mais bem equipadas 

(Referência – Questão n.o 3.3); 

e) Apenas 10 dentre os 29 estabelecimentos de ensino da rede pública 

municipal possuía Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB 

vigente no ano de 2020. O Decreto Estadual nº 63.911, de 10/12/2018, 

instituiu o Regulamento de Segurança Contra Incêndios das edificações 

e áreas de risco no Estado de São Paulo, nos termos da Lei 

Complementar Estadual nº 1.257, de 06 de janeiro de 2015 (Referência 

– Questão n.o 5). 

 

Vale destacar que o Município demonstrou um declínio nessa 

perspectiva do IEG-M, posto que em 2019 estava enquadrado na faixa “B”, 

passando para “C” (em baixo nível de adequação) em 2020. 

Registre-se que melhorias em relação aos indicadores que 

compõem o i-Educ foram objeto de recomendações exaradas por esta Corte 

nos Pareceres das contas de 2017 (TC-006836.989.16 – doc. 77.1) e 2018 

(TC-004593.989.18 – doc. 77.2), bem como em recente apreciação das contas 

de 2019 (TC-004934.989.19 – sessão de 30/03/2021  – doc. 77.3). 

 

PERSPECTIVA D: SAÚDE 

 

D.1. APLICAÇÃO POR DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL E LEGAL NA 

SAÚDE 

Conforme informado ao Sistema Audesp, a aplicação na Saúde 

atingiu, no período, os seguintes resultados, cumprindo a referida determinação 

constitucional/legal: 

Art. 77, III c/c § 4º do ADCT %

DESPESA EMPENHADA (mínimo 15%) 33,20%

DESPESA LIQUIDADA (mínimo 15%) 32,42%

DESPESA PAGA (mínimo 15%) 31,24%  

• Aplicação na Saúde: doc. 60. 

 

Tendo em vista que foi liquidado e pago montante acima de 15% 

da receita de impostos, atendendo ao piso constitucional, deixamos de efetuar 

o acompanhamento previsto no artigo 24 da Lei Complementar nº 141, de 13 

de janeiro de 2012. 
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D.1.1. GESTÃO DE ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA CAUSADA PELA 

COVID-19 - SAÚDE 

D.1.1.1. INFORMAÇÕES ESTATÍSTICAS 

Para evidenciar a situação da pandemia no Município, consoante 

informado pelo Poder Executivo municipal, segue a estatística acumulada até o 

mês de dezembro do exercício em análise (doc. 57): 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

Número de exames coletados para a Covid-19 4.396 

Número de casos em análise da Covid-19 2 

Número de casos descartados da Covid-19     2.649 

Número de casos confirmados da Covid-19     1.745 

Número de casos recuperados da Covid-19     1.667 

Número de óbitos confirmados de Covid-19     63 

Número de óbitos suspeitos de Covid-19 0 

Número de óbitos descartados de Covid-19     20 

Número de leitos na enfermaria existentes 6 

Número de leitos na enfermaria ocupados 1 

Número de leitos na UTI existentes 10 

Número de leitos na UTI ocupados 5 

 

D.1.1.2. MEDIDAS ADOTADAS PELO MUNICÍPIO 

No contexto da pandemia, constatou-se o seguinte: 

DESCRIÇÃO SIM  / NÃO / 
PREJUDICADO 

Providenciou a formação de equipe multidisciplinar ou comitê de crise 
para avaliações, deliberações e acompanhamento do planejamento e das 
ações de enfrentamento à Covid-19? 

Sim 

Houve participação do Conselho Municipal de Saúde na citada equipe 
multidisciplinar ou comitê de crise? 

Sim 

A Administração realizou divulgação à população das medidas sanitárias 
sobre o enfrentamento à Covid-19? 

Sim 

Foi elaborado plano municipal de enfrentamento à Covid-19? Sim 

Foram criados instrumentos (planilhas e/ou aplicativos) para o 
acompanhamento da involução ou evolução das demandas relacionadas 
às ações de enfrentamento à Covid-19? 

Sim 

 

Nas verificações empreendidas pela Fiscalização, não foram 

constatadas irregularidades dignas de nota. 

 

 

D.1.1.3. HOSPITAIS DE CAMPANHA 

 O Município não implantou hospital de campanha no exercício 

em exame. 
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D.1.1.4. EQUIPAMENTOS RECEBIDOS 

A Origem informou, e a Fiscalização constatou que o Município 

não recebeu equipamentos médico-cirúrgicos para enfrentamento à pandemia 

da Covid-19. 

 

D.1.1.5. AQUISIÇÕES, CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS E OBRAS 

A Origem informou, e a Fiscalização constatou o seguinte: 

 

Descrição Sim / Não / 
Prejudicado 

A Prefeitura realizou dispensas de licitação fundamentadas no artigo 
24, IV, da Lei nº 8.666/1993, para enfrentamento da Covid-19? 

Não 

A Prefeitura realizou dispensas de licitação com fundamento na Lei 
nº_13.979/2020, para enfrentamento da Covid-19? 

Sim 

A Prefeitura  realizou contratação a partir da adesão a registro de 
preços promovido por outro ente federativo (carona), para 
enfrentamento da Covid-19? 

Não 

 

Das contratações realizadas, sob amostragem, constatamos o 

descrito nos itens seguintes. 

  

D.1.1.5.1. DAS AQUISIÇÕES DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS 

    Informamos que o Município não adquiriu equipamentos médico-

cirúrgicos para enfrentamento à pandemia da Covid-19. 

    Quanto às aquisições, em geral, os exames amostrais 

evidenciados no Processo de Acompanhamento Especial de contas (TC-

014977.989.20) não apontaram irregularidades dignas de nota. 

Registramos, todavia, que foi autuado autos específicos para 

exame de aquisição de marmitex para atender às equipes da Secretaria de 

Saúde que estão alocadas no Centro de Atendimento ao Coronavírus - CAC, 

sendo encontradas irregularidades no processo de licitação na modalidade 

Convite – Valor R$ 77.500,00 (TC-022859.989.20), ressalva na execução 

contratual (TC-024316.989.20) e irregularidades no Aditivo Contratual (TC-

027227.989.20), sendo a matéria analisadas nos autos mencionados. 

 

D.1.1.5.2. DAS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS 

 Sob amostragem, constatamos que não houve contratação de 

serviços para enfrentamento da pandemia causada pela Covid-19. 
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D.1.1.5.3. DAS OBRAS E/OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

CONTRATADOS 

    Informamos que o Município não contratou obras e/ou serviços de 

engenharia para enfrentamento à pandemia da Covid-19. 

  

D.1.2. REPASSES A ENTIDADE DO TERCEIRO SETOR 

D.1.2.1. DOS REPASSES EFETUADOS 

    Informamos que o Município efetuou repasses às entidades do 

terceiro setor para enfrentamento da pandemia causada pelo Covid-19. 

         Quanto aos repasses efetuados, sob amostragem, não 

constatamos ocorrências dignas de nota. 

 

D.2. IEG-M – I-SAÚDE – Índice C+ 

Com base nas informações apresentadas pela Origem no 

levantamento de dados para apuração do IEG-M relativo ao exercício de 2020 

(questionário: doc. 61), o indicador temático I-SAÚDE revelou que o Município 

encontrava-se em fase de adequação, o que demonstra risco na gestão da 

saúde, cujas principais ocorrências seguem abaixo descritas: 

a) Apenas 01 dentre os 27 estabelecimentos físicos de Saúde possui 

AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) ou CLCB (Certificado 

de Licença do Corpo de Bombeiros), conforme Decreto Estadual 

n.º_63.911/2018 (Referência – Questão n.o 10); 

b) Apenas 11 dentre os 27 estabelecimentos físicos de Saúde possuem 

alvará de funcionamento da Vigilância Sanitária, conforme Lei n.º 6.437, 

de 20 de agosto de 1977 (Referência – Questão n.o 11); 

c) Não houve disponibilização do serviço de agendamento de consulta 

médica nas UBSs de forma não presencial, cujo objetivo é dar mais 

praticidade aos pacientes e evitar os longos tempos de espera para 

agendamentos (Referência – Questão n.o 20); 

d) Não há CAPS AD, CAPS ADII e CAPS I no Município, que possui mais 

de 70 mil habitantes, segundo dados do IBGE. Nesse caso, não houve 

adequação do Município a recomendação prevista nos inciso IV e VI, 

§_4º, artigo 7 e no § 5º, ambos do artigo 9 e no do Anexo V da Portaria 

de Consolidação do Ministério da Saúde n.º 03, de 28 e setembro de 

2017 (Referência – Questão n.o 24.5.2); 
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e) Não houve atingimento da meta de cobertura das seguintes vacinas em 

2020: BCG (meta 90%; atingido 73,83%), Febre Amarela (meta 95%; 

atingido 79,30%), 3ª dose da Vacina Poliomielite (meta 95%; atingido 

91,93%), Tríplice Viral (meta 95%; atingido 84,45%) e Hepatite A (meta 

90%; atingido 88,15%) (Referência – Questão n.o 28). 

 

Vale destacar que observamos que o Município não demonstrou 

evolução nessa perspectiva do IEG-M, posto que em 2018 estava enquadrado 

na faixa “B”, passando para “C+” em 2019 e mantendo-se nesse patamar  (em 

fase de adequação) em 2020. 

Registre-se que melhorias em relação aos indicadores que 

compõem o i-Saúde foram objeto de recomendações exaradas por esta Corte 

nos Pareceres das contas de 2017 (TC-006836.989.16 – doc. 77.1) e 2018 

(TC-004593.989.18 – doc. 77.2), bem como em recente apreciação das contas 

de 2019 (TC-004934.989.19 – sessão de 30/03/2021  – doc. 77.3). 

 

PERSPECTIVA E: GESTÃO AMBIENTAL 

 

E.1. IEG-M – I-AMB – Índice C+ 

Com base nas informações apresentadas pela Origem no 

levantamento de dados para apuração do IEG-M relativo ao exercício de 2020 

(questionário: doc. 62), o indicador temático I-AMB revelou que o Município 

encontrava-se em fase de adequação, o que demonstra risco na gestão 

ambiental, cujas principais ocorrências seguem abaixo descritas: 

a) Não há um plano emergencial com ações para fornecimento de água 

potável à população em caso de sua escassez. Este assunto é abordado 

pela Lei n.º 9.433, de 8 de janeiro de 1997 (Referência – Questão n.o 7); 

b) A Prefeitura Municipal não realiza monitoramento e avaliação das ações 

e metas contidas em seu Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos (PMGIRS), contrariando o disposto pelo artigo 19, 

inciso XVII, da Lei n.º 12.305, de 02 de agosto de 2010 (Referência – 

Questão n.o 11.3.2); 

c) A Prefeitura Municipal não possui Plano de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil (PGRCC) elaborado e implantado, contrariando o 

artigo 11 da Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - 

CONAMA n.º 307, de 05 de julho de 2002 (Referência – Questão n.o 14); 

d) Antes de aterrar o lixo, a Prefeitura Municipal não realiza nenhum tipo de 
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processamento de resíduos, quer mediante reciclagem, compostagem, 

reutilização ou outra forma de processamento, contrariando o estipulado 

no artigo 9º da Lei n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010 (Referência – 

Questão n.o 15). 

 

Vale destacar que observamos que o Município não demonstrou 

evolução nessa perspectiva do IEG-M, posto que em 2018 estava enquadrado 

na faixa “A”, passando para “C+” em 2019 e mantendo-se nesse patamar  (em 

fase de adequação) em 2020. 

Registre-se que melhorias em relação aos indicadores que 

compõem o i-AMB foram objeto de recomendações exaradas por esta Corte 

nos Pareceres das contas de 2017 (TC-006836.989.16 – doc. 77.1) e 2018 

(TC-004593.989.18 – doc. 77.2), bem como em recente apreciação das contas 

de 2019 (TC-004934.989.19 – sessão de 30/03/2021  – doc. 77.3). 

 

PERSPECTIVA F: GESTÃO DA PROTEÇÃO À CIDADE 

 

F.1. IEG-M – I-CIDADE – Índice C 

Com base nas informações apresentadas pela Origem no 

levantamento de dados para apuração do IEG-M relativo ao exercício de 2020 

(questionário: doc. 63), o indicador temático I-CIDADE revelou que o Município 

encontrava-se em baixo nível de adequação, o que demonstra alto risco na 

gestão da área de proteção ao cidadão, cujas principais ocorrências seguem 

abaixo descritas: 

a) Não há fiscalização periódica das áreas de risco de desastre 

identificadas e mapeadas, contrariando o artigo 8º, inciso V, da Lei 

n.º_12.608, de 10 de abril de 2012 (Referência – Questão n.o 3.2); 

b) A Prefeitura Municipal não possui um estudo de avaliação da segurança 

de todas as escolas e centros de saúde, contrariando o disposto no 

artigo 9º, inciso IV, da Lei n.º 12.608, de 10 de abril de 2012. Assunto 

também abordado pelo passo 5 do Programa Cidades Resilientes da 

ONU, programa em que o Município realizou adesão (Referência – 

Questão n.o 7); 

c) Nem todo calçamento público possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência e restrição de mobilidade, contrariando o artigo 24, inciso IV, 

da Lei n.º 12.587, de 03 de janeiro de 2012 e os artigos 46 e 53 da Lei 

n.º 13.146, de 06 de julho de 2015 (Referência – Questão n.o 12); 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: F
A

U
S

T
IN

O
 S

A
N

C
H

E
S

 JU
N

IO
R

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-LJP
W

-1W
00-58J2-3S

M
H



 

 

Unidade Regional de Ribeirão Preto 

UR-06 

  

 

35 
 

d) Nem todas as vias públicas pavimentadas estão devidamente 

sinalizadas (vertical e horizontalmente) de forma a garantir as condições 

adequadas de segurança na circulação, contrariando o disposto no 

artigo 88 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB (Lei n.º 9.503, de 23 de 

setembro de 1997) (Referência – Questão n.o 13.1). 

 

Vale destacar que observamos que o Município vem 

demonstrando um declínio nessa perspectiva do IEG-M, posto que em 2018 

estava enquadrado na faixa “B+”, passando para “C+” em 2019 e  caindo para 

“C” (Baixo nível de adequação) em 2020. 

Registre-se que melhorias em relação aos indicadores que 

compõem o i-Cidade foram objeto de recomendações exaradas por esta Corte 

nos Pareceres das contas de 2017 (TC-006836.989.16 – doc. 77.1) e 2018 

(TC-004593.989.18 – doc. 77.2), bem como em recente apreciação das contas 

de 2019 (TC-004934.989.19 – sessão de 30/03/2021  – doc. 77.3). 

 

PERSPECTIVA G: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 

G.1. CUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

– TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 

G.1.1. A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E A LEI DA TRANSPARÊNCIA 

FISCAL 

Sob amostragem, verificamos o site da Prefeitura Municipal de 

Jaboticabal (www.jaboticabal.sp.gov.br), tendo sido constatadas ocorrências 

em relação à Lei de Acesso à Informação e à Lei da Transparência Fiscal, as 

quais encontram-se comentadas nos subitens seguintes. 

 

G.1.1.1. TRANSPARÊNCIA PÚBLICA ESPECÍFICA RELACIONADA À 

PANDEMIA CAUSADA PELA COVID-19 

 A Fiscalização empreendeu acompanhamento diário das 

divulgações relacionadas às receitas e despesas concernentes ao 

enfrentamento à pandemia causada pela Covid-19. 

Ao final do exercício, foi constatado o seguinte: 
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DESCRIÇÃO SIM  / NÃO / 
PREJUDICADO 

Existe no portal de transparência ou no sítio da Prefeitura link ou atalho para o 
acompanhamento de despesas exclusivas para enfrentamento à pandemia de 
Covid-19? 

Sim 

Os dados com as RECEITAS para enfrentamento à pandemia de Covid-19 
foram informados separadamente das demais receitas do Município? 

Sim 

As RECEITAS destinadas ao enfrentamento à pandemia de Covid-19 foram 
contabilizadas com o código de aplicação 312, conforme Comunicado Audesp nº 
28/2020? 

Sim 

Os dados com as DESPESAS para enfrentamento à pandemia de Covid-19 
foram informados separadamente das demais despesas municipais? 

Parcial 

As DESPESAS para enfrentamento à pandemia de Covid-19 foram informadas 
em tempo real, conforme legislação pertinente? 

Sim 

As DESPESAS destinadas ao enfrentamento à pandemia de Covid-19 foram 
contabilizadas com o código de aplicação 312, conforme Comunicado Audesp nº 
28/2020? 

Sim 

As DESPESAS para enfrentamento à pandemia de Covid-19 foram detalhadas 
com os elementos, conforme Comunicado SDG nº 18/2020? 

Parcial 

 

Conforme constou dos autos do Processo TC-014977.989.20 

(evento n.o 142.8), no exercício de 2020, houve falhas na divulgação das despesas 

relacionadas ao combate à pandemia de Covid-19, a saber: 

a. Os dados das despesas divulgados pelo Município em seu portal da 

transparência não estão organizados de forma clara e em linguagem de 

fácil compreensão, uma vez que, ainda que o portal da transparência 

permita o download de planilhas eletrônicas (formato “.xls”) contendo os 

dados de receitas e despesas relativas ao enfrentamento da pandemia 

da Covid-19, tais arquivos não estão estruturados de modo a possibilitar 

processamento automatizado, sendo tampouco possível editar ou 

imprimir os citados documentos, visto que estão rotulados como em 

"modo de exibição protegido”. Quanto a este último aspecto, anotamos 

que o artigo 8º, § 3º, II, da Lei n.º 12.527/2011 exige a divulgação de 

relatórios em formatos abertos e não proprietários (tais como planilhas 

“CSV”); 

b. Nem todos os repasses efetuados ao Terceiro Setor no período em 

exame foram disponibilizados no Portal da Transparência contendo os 

dados dos ajustes (inclusive plano de trabalho). É o caso, por exemplo, 

dos empenhos n.º 7.896 (Convênio n.º 11/2020) e n.º 7.897 (Convênio 

n.º 12/2020), nos valores de R$ 1.440.000,00 e R$ 250.000,00, 

respectivamente; 
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c. Os exames amostrais (7) evidenciaram que que nem todas as entidades 

do Terceiro Setor beneficiárias de recursos públicos vinculados ao 

enfrentamento da pandemia divulgam as informações mínimas 

requeridas pela legislação que disciplina o acesso à informação, bem 

como pelos Comunicados expedidos por esta E. Corte de Contas, tais 

como: cópias dos ajustes e respectivos planos de trabalho, descrição 

dos objetos detalhados, destinação dos bens adquiridos, relação de 

contratações efetuadas, remuneração individualizada de dirigentes. 

d. Não foram disponibilizados para consulta pública os planos de 

contingência das áreas de Saúde, Assistência Social e Comunicação. 

 

As falhas supracitadas evidenciam o desatendimento aos artigos 

2º e 5º e aos incisos, II, III, IV e VIII do 8º da Lei n.º 12.527/2011, c/c o 

Comunicado SDG n.º 16/2018. Destacamos, ainda, que as impropriedades 

narradas caracterizam o não atendimento aos regramentos previstos nos 

Comunicados SDG n.º 18/2020 e n.º 49/2020. Demais disso, houve 

recomendação nas contas de 2017 para que fossem realizados ajustes no site 

do Município a fim de se dar pleno atendimento à Lei de Acesso à Informação 

(TC-006836.989.16 – doc. 77.1).  

 

 

G.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP 

Nos trabalhos da Fiscalização foram encontradas divergências 

entre os dados da Origem e os prestados ao Sistema Audesp, conforme 

demonstrado no item B.1.9 deste relatório. 

 

G.3. IEG-M – I-GOV TI – Índice C 

Com base nas informações apresentadas pela Origem no 

levantamento de dados para apuração do IEG-M relativo ao exercício de 2020 

(questionário: doc. 64), o indicador temático I-GOV TI revelou que o Município 

encontrava-se em baixo nível de adequação, o que demonstra alto risco na 

gestão da tecnologia da informação, cujas principais ocorrências seguem 

abaixo descritas: 

a) A Prefeitura Municipal não possui um Plano Diretor de Tecnologia da 

 

 
7 Conforme constou no TC-014977.989.20, foram consultados em 11/01/2021 os portais das 
seguintes entidades: Recanto Menina Luz (http://recantomenina.org.br/index.html) e 
Associação Joanna de Angelis (https://www.facebook.com/CasaMariaJaboticabal). 
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Informação (PDTI) vigente que estabeleça diretrizes e metas de 

atingimento no futuro, o que pode comprometer o diagnóstico, o 

planejamento e a gestão dos recursos dos processos relacionados a 

Tecnologia da Informação (Referência – Questão n.o 2); 

b) A Prefeitura Municipal não dispõe de Política de Segurança da 

Informação formalmente instituída e de cumprimento obrigatório, o que 

dificulta o cumprimento do artigo 25 da Lei n.° 12.527, de 18 de 

novembro de 2011. A Política de Segurança da Informação visa 

proteção e gestão da informação direcionando as condutas de todos os 

usuários e técnicos da entidade. É recomendado pela norma ABNT NBR 

ISO/IEC 27002 - Seção 5 a criação deste documento (Referência – 

Questão n.o 3); 

c) No site da Prefeitura Municipal, nem todos os relatórios permitem a 

gravação em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 

proprietários, tais como planilhas e texto (CSV), de modo a facilitar a 

análise das informações, contrariando o disposto no artigo 8º , § 3º, 

inciso II, da Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Referência – 

Questão n.o 5.3); 

d) O site da Prefeitura Municipal não disponibiliza as perguntas e respostas 

mais frequentes da sociedade, contrariando o artigo 8°, § 1º, inciso VI, 

da Lei n.° 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Referência – Questão 

n.o 5.5); 

e) O site da Prefeitura Municipal não disponibiliza acessibilidade de 

conteúdo para pessoas com deficiência, contrariando o artigo 63 da Lei 

n.° 13.146, de 6 de julho de 2015, e o artigo 8°, § 3º, inciso VIII, da Lei 

n.° 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Referência – Questão n.o 5.6); 

f) A Prefeitura Municipal ainda não regulamentou o tratamento de dados 

pessoais segundo a LGPD (Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018). A 

LGPD tem como objetivo proteger os direitos fundamentais de liberdade 

e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 

natural (Referência – Questão n.o 9). 

 

Observamos que o Município demonstrou evolução nessa 

perspectiva do IEG-M, posto que em 2018 estava enquadrado na faixa “B”, 

passando para “C” em 2019 e mantendo-se nessa faixa (Baixo nível de 

adequação) em 2020. 

Registre-se que melhorias em relação aos indicadores que 

compõem o i-GovTI foram objeto de recomendações exaradas por esta Corte 
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nos Pareceres das contas de 2017 (TC-006836.989.16 – doc. 77.1) e 2018 

(TC-004593.989.18 – doc. 77.2), bem como em recente apreciação das contas 

de 2019 (TC-004934.989.19 – sessão de 30/03/2021  – doc. 77.3). 

 

G.4. FISCALIZAÇÃO ORDENADA 

Registramos que foi realizada Fiscalização Ordenada em 

16/04/2020 visando verificar a Transparência das Entidades do Terceiro Setor. 

Na oportunidade foi selecionada a Associação Cora Coralina Centro 

Jaboticabal de Atividades Culturais e Artísticas, objeto do Termo de 

Colaboração s/n, de 16/01/2020, sendo que a matéria está sendo tratada no 

Processo TC-011266.989.20 (Prestação de contas de 2020), sob a Relatoria da 

Auditora Dra. Sílvia Cristina Monteiro Moraes. 

Seguem abaixo as impropriedades verificadas: 

Fiscalização Ordenada nº I, de 16 de Abril de 2020. 

Tema  Transparência nas Entidades do Terceiro Setor 

Evento destes autos em 
que o Relatório foi 
inserido 

Evento n.o 23.1 

Processo específico que 
trata da matéria nº 

TC-011266.989.20 

Outras observações 

 A Fiscalização Ordenada teve como foco os repasses efetuados no exercício 
de 2020 pela Prefeitura de Jaboticabal à Associação Cora Coralina Centro 
Jaboticabal de Atividades Culturais e Artísticas, objeto do Termo de 
Colaboração s/n, de 16/01/2020.  

Irregularidades constatadas na inspeção da Ordenada, realizada em 16/04/2020: 

a) A entidade do terceiro setor não possui site nem portal da transparência na internet; 

b) Foi procedida consulta junto ao site da Prefeitura e não foi localizado link relacionado à entidade, 
tampouco prestação de contas ou outras informações exigidas na Lei de Transparência referentes ao 
ajuste acima mencionado. 

Após determinação do Exmo. Presidente desta Corte de Contas, Dr. Edgard Camargo Rodrigues, o qual 
assinalou prazo de 30 dias para saneamento das falhas detectadas, foi realizada nova inspeção em 
08/06/2020. Nesta nova verificação, apesar da constatação de que a Entidade providenciou a criação de 
um site (www.associacaocoracoralina.com.br), foram detectadas novas impropriedades pela Fiscalização, 
quais sejam: 

a) A entidade do terceiro setor não possui informações sobre Transparência na Internet, salvo o Balanço 
Patrimonial; 

b) Não contém ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação; 

c) O site não possibilita a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, abertos não 
proprietários, tais como planilhas e texto (csv, txt, json, xml), de modo a facilitar a análise das informações 
(receitas e despesas, no mínimo); 

d) As informações constantes do Portal não estão atualizadas; 

e) O Estatuto social atualizado não está disponível no Portal (somente foi disponibilizado o estatuto inicial 
sem atualizações); 

f) Os Ajustes (contrato de gestão, convênio, termo de colaboração, termo de fomento, termo de parceria 
ou ajuste congênere) não estão disponíveis no Portal; 

g) O Plano de trabalho não está disponível no Portal; 
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h) As Listas de prestadores de serviços e valores pagos não estão disponíveis no Portal; 

i) A Remuneração individualizada dos dirigentes e empregados com identificação de nomes e cargos ou 
funções, não está disponível no Portal; 

j) Salvo o Balanço Patrimonial de 2019, as Demonstrações Contábeis não estão disponíveis no Portal; 
(DRE e balancete receitas e despesas); 

k) Os Relatórios físico-financeiros de acompanhamentos com relação a cada parceria firmada, não estão 
disponíveis no Portal; 

l) O Regulamento de Compras não está disponível no Portal; 

m) O Regulamento de Contratação de Pessoal não está disponível no Portal; 

n) Os valores repassados não estão disponíveis no Portal; 

o) Não foi implantado na entidade serviço de Ouvidoria; 

p) O Portal não disponibiliza endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento 
ao público, somente possuindo o endereço, telefone e e-mail da sede; 

q) As Respostas às perguntas mais frequentes não estão disponíveis no Portal. 

 

Considerando que a matéria está sendo analisada em autos 

próprios, deixamos de fazer maiores comentários sobre a matéria. Porém, as 

irregularides acima listadas corroboram a falha comentada no item G.1.1.1 

deste relatório. 

 

PERSPECTIVA H: OUTROS ASPECTOS RELEVANTES 

 
H.1. PERSPECTIVAS DE ATINGIMENTO DAS METAS PROPOSTAS PELA 

AGENDA 2030 ENTRE PAÍSES-MEMBROS DA ONU, ESTABELECIDAS 

POR MEIO DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – 

ODS 

   Tendo em vista as análises realizadas, indica-se que o munícipio 

poderá não atingir as seguintes metas dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável - ODS (doc. 79):  

PERSPECTIVA A: PLANEJAMENTO 

ODS: Metas 16.6 e 16.7. 

PERSPECTIVA B: GESTÃO FISCAL 

ODS: Metas 16.6 e 17.1.  

PERSPECTIVA C: ENSINO 

ODS: Metas 4.1, 4.2 e 4.a 

PERSPECTIVA D: SAÚDE 

ODS: Metas 3, 3.8, 16.6 e 17.18. 
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PERSPECTIVA E: GESTÃO AMBIENTAL 

ODS: Metas 6.4, 6.5 e 12.5. 

PERSPECTIVA F: GESTÃO DA PROTEÇÃO À CIDADE 

ODS: Metas 11.2, 11.5 e 11.b. 

PERSPECTIVA G: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

ODS: Metas 16.6, 16.7 e 17.8. 

 

H.2. DENÚNCIAS/REPRESENTAÇÕES/EXPEDIENTES 

Estão referenciados ao presente processo de contas anuais, os 

seguintes protocolados: 

1 

Número: TC-000246.989.21 

Interessado: Prefeitura Municipal de Jaboticabal 

Objeto: Ofício nº 071/2020, de 30 de dezembro de 2020.  
Assunto: encaminha declaração em atendimento às exigências legais. Subscrito 
pela Chefe do Setor de Convênios Sra. Alessandra Silveira Raymundo. 

Procedência: Não se aplica 

 

Por meio do Ofício supracitado, A Sra. Alessandra Silveira 

Raymundo encaminha a este E. Tribunal de Contas Declaração de 

Regularidade perante o Tribunal de Contas, para fins de celebração de 

convênio entre a Prefeitura Municipal de Jaboticabal e Caixa Econômica 

Federal.  

Nos termos do r. Despacho constante do evento n.o 14.1 do 

Expediente TC-000246.989.21, o protocolado foi referenciado ao presente 

processo de contas com fins de subsidiá-la. 

Em atendimento àquele r. Despacho, informamos que referida 

Declaração (evento 1.1 do TC-000246.989.21), datada de 30 de dezembro de 

2020, serviu de subsídio ao exame das presentes contas, sem entretanto trazer 

quaisquer reflexos sobre as mesmas.  
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2 

Número: TC-021668.989.20 

Interessado: Viação Sertanezina LTDA. 

Objeto: Possíveis irregularidades na Concorrência nº 001/2020, instaurada com vistas à 
"contratação de empresa para locação de veículo automotor tipo ônibus urbano, 
com motorista e combustível" 

Procedência: Não 

 

3 

Número: TC-021672.989.20 

Interessado: Ellen Transporte e Turismo LTDA 

Objeto: Possíveis irregularidades na Concorrência nº 001/2020, instaurada com vistas à 
"contratação de empresa para locação de veículo automotor tipo ônibus urbano, 
com motorista e combustível" 

Procedência: Não 

 

Por meio dos protocolados retro mencionados, Viação 

Sertanezina Ltda. (TC-021668.989.20) e Ellen Transporte e Turismo Ltda. (TC-

021672.989.20) suscitam possíveis irregularidades na Concorrência nº 

01/2020, instaurada pela Prefeitura Municipal de Jaboticabal com vistas à 

“contratação de empresa para locação de veículo automotor tipo ônibus 

urbano, com motorista e combustível”. 

As requerentes argumentam que, de maneira injusta, foram 

desclassificadas no certame pelos seguintes motivos:  

a. Viação Sertanezina Ltda. por não apresentar Balanço Patrimonial (item 

8.4.2 do edital), demonstrativo cuja exigência assevera sem clareza no 

texto convocatório (evento 1.2, fls. 02 do Expediente TC-

021668.989.20);  

b. Ellen Transporte e Turismo Ltda. por ofertar seguro-garantia com 

vigência inferior a três meses em relação a data de abertura dos 

envelopes (item 8.4.2.5 do edital), o que refuta dadas as sucessivas 

republicações do edital em prejuízo à data de emissão do referido 

documento (evento 1.1, fls. 02 do Expediente TC-021672.989.20). 

Nessas condições, as empresas pleitearam a suspensão do 

torneio com declaração de nulidade de correspondentes inabilitações. 

Nos termos do r. Despacho constante dos eventos n.os 45.1 do 

Expediente TC-021668.989.20 e 47.1 do Expediente TC-021672.989.20, os 

protocolados foram referenciados ao presente processo de contas com fins de 

subsidiá-la. Em atendimento àqueles r. despachos, analisamos o processo 

licitatório e as justificativas juntadas aos autos pela Origem (evento 41 do TC-

021668.989.20 e evento 43 do TC-21672.989.20), conforme descrito na 

sequência.  

Preliminarmente, destacamos que o Instrumento convocatório foi 

objeto de Exames Prévios de Edital por este Tribunal de Contas (TC-

02640.989.20 e TC-05868.989.20), tendo sido determinado liminarmente a 
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suspensão do procedimento e, no julgamento do mérito, houve determinações 

à Prefeitura para que fossem realizados diversos ajustes  (doc. 68).   

Nessas condições, a Prefeitura Municipal de Jaboticabal fez nova 

publicação do Edital (doc. 65), dando atendimento a todas as determinações 

desta Corte e marcando a data de abertura das propostas para o dia 08 de 

julho de 2020. 

Conforme consta da Ata de Abertura da Documentação de 

Habilitação, 11 empresas apresentaram propostas, sendo 04 habilitadas e 07 

inabilitadas (doc. 66 extraído do site de transparência da Prefeitura Municipal 
(8)). Houve a interposição de recursos por várias das empresas inabilitadas, 

dentre elas as empresas Viação Sertanezina Ltda.  e Ellen Transporte e 

Turismo Ltda. Houve o julgamento dos recursos, cujo Parecer Jurídico 

encontra-se acostado nesses autos (doc. 67), o qual se manifestou pela 

improcedência dos recursos das autoras dos Expedientes em exame.  

O julgamento dos recursos acatou referido Parecer, resultando 

em 07 empresas habilitadas e 04 inabilitadas, conforme evidenciado no quadro 

seguinte:  

 Proponentes Situação Motivo 

1 VIAÇÃO TRANSMARSICO 
LTDA 

Habilitada Após Recurso Administrativo 

2 VIAÇÃO CIDADE DA FÉ 
LTDA 

Inabilitada Apresentou cópia colorida, sem 
autenticação do documento referente à 
prova de regularidade para com a 
Fazenda Municipal de sua sede, 
descumprindo o item 9.1.1 do edital e, 
também, apresentou Balanço patrimonial 
referente ao exercício de 2018 e não de 
2019 

3 JUNDIÁ 
TRANSPORTADORA 
TURÍSTICA LTDA 

Habilitada - 

4 ELLEN TRANSPORTE E 
TURISMO LTDA 

Inabilitada O seguro-garantia apresentado tem 
vigência até 30/08/2020, descumprindo a 
exigência do item 8.4.2.5, o qual dispõe 
que sua vigência deverá ser de, no 
mínimo, até 3 (três) meses após a data 
prevista para recebimento dos envelopes 

5 MAM TRANSPORTES E 
SERVIÇOS EIRELI 

Habilitada - 

6 PITANGUEIRAS 
TRANSPORTE LEONE 
LTDA 

Habilitada Após Recurso Administrativo 

 

 

 
8 http://transparencia.jaboticabal.sp.gov.br/Compras.aspx 
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7 TRANS NILL 
TRANSPORTES EM 
GERAL LTDA 

Habilitada - 

8 CRISP TRANSPORTES E 
TURISMO LTDA 

Inabilitada Deixou de apresentar documento 
referente à Prova de regularidade para 
com a Fazenda Estadual, conforme 
exigência do item 8.2.4 e demonstrou 
Índice de Endividamento Geral maior do 
que 0,5, descumprindo a exigência do 
item 8.4.2.2 

9 TRANSPORTADORA 
ABREU & SOUZA LTDA, 

Habilitada - 

10 VIAÇÃO PARATY LTDA Habilitada Após Recurso Administrativo 

11 VIAÇÃO SERTANEZINA 
LTDA - EPP 

Inabilitada Deixou de apresentar o Balanço 
Patrimonial, descumprindo a exigência 
8.4.2 do edital 

 

• doc. 70 extraído do site de transparência da Prefeitura Municipal 

(http://transparencia.jaboticabal.sp.gov.br/Compras.aspx). 

 

As empresas habilitadas apresentaram suas propostas  e, após a 

interposição e julgamento de recursos, sagrou-se vencedora do certame a  

empresa PITANGUEIRAS TRANSPORTE LEONE LTDA. com o valor total 

anual de R$ 3.454.719,80 (três milhões, quatrocentos e cinquenta e quatro mil, 

setecentos e dezenove reais e oitenta centavos), para a qual o objeto da 

licitação fora adjudicado (docs. 71, 72 e 73). 

Passando-se à análise dos argumentos das denunciantes, temos: 

- Quanto à Viação Sertanezina Ltda.:  

Inabilitada por não apresentar o Balanço Patrimonial, a empresa 

alega que sua desclassificação foi injusta porque atendeu ao quanto disposto 

no item do edital, uma vez que a redação do item 8.4.2.1 não seria totalmente 

clara e transparente em relação à apresentação do Balanço Patrimonial e 

demonstrações contábeis para as empresas que se utilizam da escrituração 

contábil digital – ECD. Abaixo, transcrevemos referido item (doc. 65 – edital): 

“... 8.4.2.1. Serão considerados na forma da lei o balanço patrimonial e as 

demonstrações contábeis assim apresentados:  

a) Publicados em Diário Oficial da União; ou  

b) Publicados em jornal de grande circulação; ou 

c) Por cópia registrada no Órgão de Registro Público competente da sede ou 

domicílio da licitante, ou 

d) Por cópia extraída do Livro Diário – devidamente autenticado e registrado na 

Junta Comercial ou Órgão equivalente da sede ou domicílio da licitante – 
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inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento;  

e) Caso a Licitante utilize-se da Escrituração Contábil Digital - ECD, nos termos 

dos Decretos Federais nº 6.022/07 e 8.683/16, devendo apresentar o recibo de 

entrega emitido pelo SPED...” 

Diante dessa dúvida, a empresa solicitou esclarecimentos, 

questionando se, por ser empresa optante pela Escrituração Contábil Digital – 

ECD, teria a mesma que apresentar o Balanço + DRE + Recibo ECD + cálculo 

do índices ou se, em função da empresa ter escrituração digital (SPED), 

bastaria a apresentação do ECD + cálculo dos índices (doc. 74 e evento 1.2, 

fls. 02, do Expediente TC-21668.989.20).  

Em resposta a esse questionamento, o Sr. Secretário de 

Administração respondeu que (doc. 75 e event 1.2, fls. 03, do Expediente TC-

021668.989.20): 

“....Em atenção ao questionamento apresentado, informamos o seguinte:  

É a presente manifestação em face de novo pedido de esclarecimento quanto 

ao Edital de Concorrência nº 001/2020.  

O Edital em referência, em especial a sua modalidade e composição de valores 

já fora objeto de análise e considerações pelo Tribunal Pleno do E. Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo através do TC – 002640.989.20-8.  

Assim sendo, quanto ao pedido de esclarecimento manifestamos que a 

interessada apresente o recibo de entrega do ECD.” 

Conforme consta de sua petição, a empresa apresentou o recibo 

de entrega do ECD tendo como base a resposta do Secretário de 

Administração, insurgindo-se contra sua desclassificação por entender estar 

atendendo ao edital.  

De nossa parte, entendemos que a alínea “e” do item 8.4.2.1 do 

edital não elimina as exigências de uma das alíneas “a” a “d”, ou seja, apenas 

as complementa para o caso de empresas optantes pelo ECD, servindo como 

validação e comprovação da autenticidade das peças contábeis apresentadas. 

O Decreto Federal n.o 6.022/2007, que instituiu o Sistema Público de 

Escrituração Digital – Sped, traz no parágrafo segundo do seu artigo 2o: 

“... Art. 2o  O Sped é instrumento que unifica as atividades de recepção, 

validação, armazenamento e autenticação de livros e documentos que 

integram a escrituração contábil e fiscal dos empresários e das pessoas 

jurídicas, inclusive imunes ou isentas, mediante fluxo único, computadorizado, 

de informações. 

... 
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§ 2o  O disposto no caput não dispensa o empresário e as pessoas jurídicas, 

inclusive imunes ou isentas, de manter sob sua guarda e responsabilidade os 

livros e documentos na forma e prazos previstos na legislação aplicável...” 

Se o Decreto não dispensa de manter os sob sua guarda e 

responsabilidade os livros e documentos na forma e prazos previstos na 

legislação aplicável, não vemos razão para a licitante não apresentar tais 

documentos na fase de habilitação da licitação.  

Ademais, sem a apresentação das peças contábeis, 

evidentemente que ficaria a Comissão de Licitação impedida de conferir os 

índices econômicos apresentados.  

Quanto a resposta do Sr. Secretário de Administração, 

entendemos que a mesma não asseverou que bastava entregar o recibo ECD, 

porém que o mesmo deveria ser apresentado. Ainda que a resposta pudesse 

ter sido considerada inconclusiva e incompleta, deveria a licitante ter formulado 

novo questionamento.  

Assim, entendemos que a resposta ao questionamento não tem o 

condão de dispensar a apresentação dos documentos cobrados no edital. 

Demais disso, 11 empresas apresentaram propostas no certame, sendo que 07 

foram habilitadas e apenas uma inabilitada por esse motivo. No mais, 

verificamos que foi dado às empresas inabilitadas o direito de defesa e 

contraditório, não havendo, nos exames da Fiscalização, quaisquer indícios de 

irregularidades.  

Assim sendo, entendemos não assistir razão a querelante em 

suas alegações.  

 

- Ellen Transporte e Turismo Ltda.: 

Referida empresa foi inabilitada por ter apresentado o seguro-

garantia com vigência até 30/08/2020, descumprindo a exigência do item 

8.4.2.5 (9), o qual dispõe que sua vigência deverá ser de, no mínimo, até 3 

(três) meses após a data prevista para recebimento dos envelopes.  

A próprio empresa em sua petição a esta Corte não contesta essa 

data, mas assevera que tal prazo deveria ser tolerado em função das diversas 

 

 
9 8.4.2.5. Comprovantes de Garantia, conforme preceitua o Item 5.8.1.1. deste Edital correspondente aos 
valores mencionados abaixo, em qualquer das modalidades previstas no artigo 31, inciso III c.c. Artigo 56, 
§ 1° da Lei Federal nº 8666/93, sendo certo, que no caso de seguro-garantia ou fiança bancária, a sua 
vigência deverá ser de, no mínimo, até 3 (três) meses após a data prevista para recebimento dos 
envelopes, no valor de R$48.452,71, referente a 1% (um por cento) do valor estimado para a respectiva 
contratação. 
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republicações do edital (evento 1.1, fls. 02, do Expediente TC-021672.989.20).  

Como a data apresentação das propostas foi o 08 de julho de 

2020 (doc. 65), isso constando da última versão publicada do edital, a garantia 

deveria valer até 08/10/2020, todavia o certificado da denunciante, conforme 

sua representação, erá válido até 30/08/2020, não havendo portante nenhuma 

ilegalidade em sua desclassificação, motivo pelo qual improcedem seus 

pedidos.  

Nessas condições, os protocolados retro mencionados serviram 

de subsídio ao exame das presentes contas, porém, tendo em conta que os 

exames amostrais da Fiscalização evidenciaram a regularidade formal da 

Concorrência Pública n.º 01/2020, a matéria aqui narrada não teve reflexos nas 

contas de 2020 da Prefeitura Municipal de Jaboticabal.  

 

H.3. ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E 

RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

No decorrer do exercício em análise, constatamos o atendimento 

à Lei Orgânica e às Instruções deste Tribunal.  

No que se refere às recomendações desta Corte, haja vista os 

dois últimos exercícios apreciados, com tempo hábil para implementação de 

medidas saneadoras ainda em 2020, verificamos que, no exercício em exame, 

a Prefeitura descumpriu as seguintes: 

Exercício 
2017 

TC 
006836.989.16 

DOE 
12/12/2019 

Data do Trânsito em julgado 
03/03/2020 

Recomendações:  

• Estabelecer certo limite para a abertura de créditos suplementares em linha com a inflação esperada 
para o exercício, conforme o Comunicado SDG nº 29/10 (item B.1.1); 

• Regularizar o Quadro de Pessoal, definindo os requisitos de escolaridade dos cargos em comissão 
(item B.1.9); 

• Adotar as medidas necessárias para melhorar o Índice de Efetividade da Gestão Municipal – IEGM, 
considerando seus questionários setoriais, as metas previstas no Plano Nacional da Educação e os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU (itens B.2, C.2, D.2, E.1, F.1 e G.3); 

• Cumprir os preceitos da Lei nº 8.666/93 nos futuros procedimentos licitatórios e contratos levados a 
efeito (item B.3.3); 

• Efetuar os ajustes necessários no portal eletrônico para atender plenamente a Lei de Acesso à 
Informação (Item G.1.1.1); 

• Atender às Recomendações desta E. Corte (item H.3). 

• Doc. 77.1. 

 

Exercício 
  2018 

TC 
004593.989.18 

DOE 
27/05/2020 

Data do Trânsito em julgado 
13/07/2020 

Recomendações: 

• Aperfeiçoar o Sistema de Controle Interno (item A.1.1); 

• Adotar as medidas necessárias com vista à melhoria dos índices atribuídos à formação do IEGM (itens 
B.2, C.2, D.2, E.1, F.1 e G.3); 
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• Atentar para o disposto no artigo 165, § 8º, da Constituição Federal, uma vez que a abertura de créditos 
adicionais é medida de prudência fiscal que evita que o orçamento se torne peça de ficção, além de 
contribuir para o equilíbrio das contas (item B.1.1); 

• Harmonizar as fases de planejamento e execução do orçamento, de modo a evitar a ocorrência de 
elevados percentuais de alterações orçamentárias (item B.1.1); 

• Contabilizar corretamente as despesas com pessoal (item B.1.8.1); 

• Rever seu Quadro de Pessoal, de modo que os cargos em comissão observem a exigência de 
conhecimentos técnicos especializados compatíveis com a excepcionalidade dessas atividades  (item 
B.1.9); 

• Observar, com rigor, as normas da Lei federal nº 8.666/93 e a jurisprudência deste Tribunal, no tocante 
às despesas realizadas por meio de procedimento licitatório, e/ou por meio de dispensa ou de 
inexigibilidade de licitação (item B.3.3); 

• Atenda integralmente às recomendações deste Tribunal (item H.3). 

• Doc. 77.2. 

 

As contas de 2019, objeto do TC-004934.989.19 (doc. 77.3), 

receberam desse Tribunal Parecer Favorável com Recomendações em sessão 

realizada em 30/03/2021, com trânsito em julgado em 18/06/2021. 

 

SÍNTESE DO APURADO 

ITENS 

CONTROLE INTERNO Parcialmente regular 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Superávit de R$ 834.385,32 0,31% 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Percentual de investimentos  3,50% 

DÍVIDA DE CURTO PRAZO Favorável 

DÍVIDA DE LONGO PRAZO Desfavorável10  

PRECATÓRIOS - Foi suficiente o pagamento/depósito de precatórios judiciais? Sim 

PRECATÓRIOS - Foi suficiente o pagamento de requisitórios de baixa monta? Sim 

ENCARGOS - Efetuados os recolhimentos ao Regime Geral de Previdência 
Social (INSS)? 

Sim 

ENCARGOS - Efetuados os recolhimentos ao Regime Próprio de Previdência 
Social? 

Sim 

ENCARGOS – Está cumprindo parcelamentos de débitos de encargos?  Sim 

TRANSFERÊNCIAS AO LEGISLATIVO - Os repasses atenderam ao limite 
constitucional? 

Sim 

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - Despesa de pessoal em dezembro do 
exercício em exame 

49,36% 

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - Atendido o artigo 42, da LRF? Sim 

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - Atendido o artigo 21, II, da LRF? Sim 

ENSINO - Aplicação na Educação - artigo 212 da Constituição Federal (Limite 
mínimo de 25%) 

26,47% 

ENSINO - Fundeb aplicado no magistério (Limite mínimo de 60%) 96,03% 

ENSINO - Recursos Fundeb aplicados no exercício 99,65% 

ENSINO - Se diferida, a parcela residual (de até 5%) foi aplicada até 31/03 do 
exercício subsequente? 

Sim 

SAÚDE - Aplicação na Saúde (Limite mínimo de 15%) 33,20% 

 

 

 

 
10 No encerramento do exercício em análise o Município encontrava-se acima do limite de 120% definido pelos artigos 
3o e 4o da Resolução n.o 40 do Senado Federal. Situação regularizada nos quadrimestres seguintes (de 2021), 
conforme tratado no item B.1.8 do presente relatório. 
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CONCLUSÃO 

Observada a instrução constante no artigo 24 da Lei Orgânica do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a Fiscalização, em conclusão a 

seus trabalhos, aponta as seguintes ocorrências:  

 

Item A.1.1. CONTROLE INTERNO  

✓ Ausência de provimento dos cargos efetivos de Auditores para compor a 

Controladoria Interna da Administração Pública; 

 

Item A.2. IEG-M – I-PLANEJAMENTO – Índice B 

✓ Além das audiências públicas, não houve levantamentos formais dos 

problemas, necessidades, deficiências do Município antecedentes ao 

planejamento e não realizou coleta de sugestões pela internet para a 

elaboração das peças orçamentárias (letra “a”); 

✓ A LOA conteve autorização para abertura de créditos adicionais por decreto 

no percentual de 30%, ficando acima da inflação projetada para o período, o 

que desfigura o orçamento original (letra “b”); 

✓ Os servidores do setor de Planejamento ou que cuidam dessa atividade não 

possuíam dedicação exclusiva para essa matéria e a carga horária de 

treinamento para esses servidores foi inferior a 20 horas/ano (letra “c”); 

✓ não houve a criação da Ouvidoria Pública no âmbito do Poder executivo 

Municipal (letra “d”); 

✓ Não elaborou a "Carta de Serviço ao Usuário" (letra “e”); 

✓ Não houve regulamentação nem instituição do Conselho de Usuários (letra 

“f”). 

 

Item A.3. OBRAS PARALISADAS 

✓ Existência de obras paralisadas no Município; 

✓  Paralisação da construção do Centro do Idoso, gerando prejuízos ao erário. 

Tal matéria foi tratada em autos próprios, sendo considerados irregulares a 

Licitação, o Contrato, os Termos Aditivos e a Execução Contratual (TC-

007735.989.20-4, TC-014063.989.20-6, TC-014064.989.20-5, TC-

014066.989.20-3, TC-014068.989.20-1 e TC-013862.989.20-9); 
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Item B.1.1. RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

✓ As movimentações orçamentárias corresponderam a 35,62% da Despesa 

Fixada inicial, demonstrando precariedade das peças de planejamento;  

 

Item B.1.6. ENCARGOS  

✓ O Certificado de Regularidade do Município foi emitido por decisão judicial, 

uma vez que está em situação irregular em relação à Lei nº 9.717/1998; 

 

Item B.1.6.1.3. AUSÊNCIA DE IMPLEMENTAÇÃO EM 2020 DAS 

RECOMENDAÇÕES DO ATUÁRIO PARA EQUILIBRAR DÉFICIT TÉCNICO 

✓ No exercício de 2020, a Prefeitura não cumpriu a recomendação de revisar a 

Lei Municipal n.º 4.744/2015 que versa sobre o financiamento do déficit 

atuarial e o custeio do plano de benefícios previdenciários, transferindo às 

futuras administrações planos de custeio cada vez mais onerosos aos cofres 

públicos; 

 

Item B.1.8. ANÁLISE DOS LIMITES E CONDIÇÕES DA LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL 

✓ A Dívida Consolidada do Município excedeu o limite de 120% definido pelos 

artigos 3o e 4o da Resolução n.o 40 do Senado Federal; 

✓ Não foi usado o código de aplicação “120-Alienação de Bens” no 

empenhamento das despesas custeadas com tais recursos; 

 

Item B.1.8.1. DESPESA DE PESSOAL 

✓ Contabilização incorreta dos valores recebidos da União a título de emendas 

parlamentares; 

✓ Contabilização incorreta de terceirização de mão de obra (médicos), 

contrariando o artigo 18, § 1º, da LRF; 
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Item B.1.9. DEMAIS ASPECTOS SOBRE RECURSOS HUMANOS 

✓ Falta de fidedignidade entre o quadro informado por meio do Sistema 

Audesp e os controles do Setor de Recursos Humanos em relação aos 

servidores temporários, em afronta ao princípio da transparência (artigo 1º, § 

1º, da LRF); 

✓ Ausência de exigência de formação e de nível de escolaridade adequado 

para provimento de cargos em comissão, em inobservância à jurisprudência 

desta E. Corte de Contas e ao Comunicado SDG n.º 32/2015; 

 

Item B.2. IEG-M – I-FISCAL – Índice C+ 

✓ Não há exigência legal quanto a periodicidade de avaliações realizadas para 

fins de lançamento do IPTU (letra “a”); 

✓ A última revisão da Planta Genérica de Valores foi efetuada há 15 anos 

(letra “b”); 

✓ Na cobrança do IPTU não são adotadas alíquotas progressivas em relação 

ao valor do imóvel (letra “c”); 

✓ O Município demonstrou declínio nessa perspectiva do IEG-M, passando de 

“efetivo” (índice B) no exercício anterior para “em fase de adequação” (índice 

C+) no exercício em análise; 

 

Item B.3.2. BENS PATRIMONIAIS 

✓ Os dados dos bens patrimoniais contidos no Balanço Patrimonial enviado ao 

Sistema Audesp divergem dos registros mantidos pelo Setor de Patrimônio 

do Município; 

 

Item B.3.3. FORMALIZAÇÃO DAS LICITAÇÕES, INEXIGIBILIDADES E 

DISPENSAS 

✓ Existência de irregularidades na contratação da FAPESUL por Dispensa de 

Licitação (Processo da Origem nº 3984-5/2020) para a realização de 

compensações previdenciárias, cuja matéria já é objeto de análise em autos 

próprios (TC-023859.989.21 – Dispensa; TC-24031.989-21 – execução 

contratual); 
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Item C.1. APLICAÇÃO POR DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL E LEGAL 

NO ENSINO 

✓ Existência de demanda não atendida por vagas em Creches municipais; 

✓ Não houve a implementação do serviço de psicologia educacional e de 

serviço social na rede pública escolar, nos termos da Lei n.º 13.935/2019; 

 

Item C.2. IEG-M – I-EDUC – Índice C 

✓ A Prefeitura Municipal possui mais de 10% do quadro de Professores de 

Creche, de Pré-escola e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental como 

temporários (letra “a”); 

✓ Nenhum dos Professores efetivos de Creche, de Pré-escola e dos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental possuía pós-graduação (letra “b”); 

✓ A Prefeitura Municipal possui turmas de Creche, de Pré-Escola, dos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental e dos Anos Finais do Ensino Fundamental 

com mais alunos do que o recomendado pelo Conselho Nacional de 

Educação (letra “c”); 

✓ Nem todas as escolas dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º 

ano) possuem laboratórios ou sala de informática com computadores para 

os alunos da rede escolar municipal (letra “d”); 

✓ Apenas 10 dentre os 29 estabelecimentos de ensino da rede pública 

municipal possuía Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB vigente 

no ano de 2020 (letra “e”); 

✓ O Município demonstrou declínio nessa perspectiva do IEG-M, passando de 

“efetivo” (índice B) no exercício anterior para “baixo nível de adequação” 

(índice C) no exercício em análise; 

 

Item D.1.1.5.1. DAS AQUISIÇÕES DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS 

✓ Irregularidades verificadas na licitação na modalidade Convite (Valor 

R$_77.500,00) e Aditivo Contratual, realizadas para aquisição de marmitex 

para atender às equipes da Secretaria de Saúde que estão alocadas no 

Centro de Atendimento ao Coronavírus - CAC, bem como existência de 

ressalva na execução contratual,  sendo a matéria já tratada em autos 

próprios (TC-022859.989.20; TC-024316.989.20 e TC-027227.989.20); 
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Item D.2. IEG-M – I-SAÚDE – Índice C+ 

✓ Apenas 01 dentre as 27 unidades de Saúde possui AVCB (Auto de Vistoria 

do Corpo de Bombeiros) (letra “a”); 

✓ Apenas 11 dentre as 27 unidades de Saúde,  possuem alvará de 

funcionamento da Vigilância Sanitária (letra “b”); 

✓ Não houve disponibilização do serviço de agendamento de consulta médica 

nas UBSs de forma não presencial (letra “c”); 

✓ Não há CAPS AD, CAPS ADII e CAPS I no Município, que possui mais de 

70 mil habitantes, segundo dados do IBGE (letra “d”); 

✓ Não houve atingimento da meta de cobertura de  diversas vacinas (letra “e”);  

✓ O Município não apresentou melhorias nessa perpectiva do IEGM, 

permanecendo ainda “em fase de adequação” (índice C+), o que indica que 

ainda restam medidas a serem adotadas; 

 

Item E.1. IEG-M – I-AMB – Índice C+ 

✓ Não há um plano emergencial com ações para fornecimento de água potável 

à população em caso de sua escassez (letra “a”); 

✓ A Prefeitura Municipal não realiza monitoramento e avaliação das ações e 

metas contidos em seu Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos (PMGIRS) (letra “b”); 

✓ A Prefeitura Municipal não possui Plano de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil (PGRCC) elaborado e implantado (letra “c”); 

✓ Antes de aterrar o lixo, a Prefeitura Municipal não realiza nenhum tipo de 

processamento de resíduos, quer mediante reciclagem, compostagem, 

reutilização ou outra forma de processamento (letra “d”). 

✓ O Município não apresentou melhorias nessa perpectiva do IEGM, 

permanecendo ainda “em fase de adequação” (índice C+), o que indica que 

ainda restam medidas a serem adotadas; 

 

Item F.1. IEG-M – I-CIDADE – Índice C 

✓ Não há fiscalização periódica das áreas de risco de desastre identificadas e 

mapeadas (letra “a”); 

✓ A Prefeitura Municipal não possui um estudo de avaliação da segurança de 

todas as escolas e centros de saúde (letra “b”); 
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✓  Nem todo calçamento público possui acessibilidade para pessoas com 

deficiência e restrição de mobilidade (letra “c”); 

✓ Nem todas as vias públicas pavimentadas estão devidamente sinalizadas 

(vertical e horizontalmente) de forma a garantir as condições adequadas de 

segurança na circulação (letra “d”). 

✓ O Município demonstrou declínio nessa perspectiva do IEG-M, passando de 

“em fase de adequação” (índice C+) no exercício anterior para “baixo nível 

de adequação” (índice C) no exercício em análise; 

 

Item G.1.1.1. TRANSPARÊNCIA PÚBLICA ESPECÍFICA RELACIONADA À 

PANDEMIA CAUSADA PELA COVID-19 

✓ Houve falhas na divulgação das despesas relacionadas ao combate à 

pandemia de Covid-19; 

 

Item G.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA 

AUDESP 

✓ Foram encontradas divergências entre os dados da Origem e os prestados 

ao Sistema Audesp; 

 

Item G.3. IEG-M – I-GOV TI – Índice C 

✓ A Prefeitura Municipal não possui um Plano Diretor de Tecnologia da 

Informação (PDTI) vigente (letra “a”); 

✓ A Prefeitura Municipal não dispõe de Política de Segurança da Informação 

formalmente instituída e de cumprimento obrigatório (letra “b”); 

✓ No site da Prefeitura Municipal, nem todos os relatórios permitem a gravação 

em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais 

como planilhas e texto (CSV), de modo a facilitar a análise das informações 

(letra “c”); 

✓ O site da Prefeitura Municipal não disponibiliza as perguntas e respostas 

mais frequentes da sociedade (letra “d”); 

✓ O site da Prefeitura Municipal não disponibiliza acessibilidade de conteúdo 

para pessoas com deficiência (letra “e”); 

✓ A Prefeitura Municipal ainda não regulamentou o tratamento de dados 

pessoais segundo a LGPD (letra “f”); 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: F
A

U
S

T
IN

O
 S

A
N

C
H

E
S

 JU
N

IO
R

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-LJP
W

-1W
00-58J2-3S

M
H



 

 

Unidade Regional de Ribeirão Preto 

UR-06 

  

 

55 
 

✓ O Município não apresentou melhorias nessa perpectiva do IEGM, 

permanecendo ainda “em baixo nível de adequação” (índice C), o que indica 

que ainda restam medidas a serem adotadas; 

 

Item G.4. FISCALIZAÇÃO ORDENADA 

✓ Existência de irregularidades em site de entidade do 3º setor que recebeu 

transferências financeiras da Prefeitura de Jaboticabal, verificada na I 

Fiscalização Ordenada datada de 16/04/2020, cuja matéria está sendo 

analisada em autos específicos (TC-011266.989.20 – Prestação de contas 

de 2020); 

 

Item H.1. PERSPECTIVAS DE ATINGIMENTO DAS METAS PROPOSTAS 

PELA AGENDA 2030 ENTRE PAÍSES-MEMBROS DA ONU, 

ESTABELECIDAS POR MEIO DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL – ODS 

✓ Foram identificados, a partir das verificações da Fiscalização evidenciadas 

no presente relatório, desalinhamentos a diversas metas dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável – ODS propostas pela Agenda 2030 entre 

países da ONU (especificadas no respetivo item do relatório), indicando que 

o Munícipio poderá não atingir tais metas; 

 

Item H.3. ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMEN-

DAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

✓ Não atendimento às seguintes recomendações desse Tribunal de Contas: 

o Estabelecer limite para a abertura de créditos suplementares em 

linha com a inflação esperada para o exercício (2017 e 2018); 

o Regularizar o Quadro de Pessoal, definindo as atribuições e os 

requisitos de escolaridade dos cargos em comissão (2017 e 

2018); 

o Adotar as medidas necessárias para melhorar o Índice de 

Efetividade da Gestão Municipal – IEGM (2017 e 2018); 

o Cumprir os preceitos da Lei nº 8.666/93 nos futuros 

procedimentos licitatórios e contratos levados a efeito (2017 e 

2018); 

o Efetuar os ajustes necessários no portal eletrônico para atender 
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plenamente a Lei de Acesso à Informação (2017); 

o Aperfeiçoar o Sistema de Controle Interno (2018); 

o Contabilizar corretamente as despesas com pessoal (2018); 

o Atender às Recomendações desta E. Corte (2017 e 2018). 

 

À consideração de Vossa Senhoria. 

UR-06.5, em 14 de dezembro de 2021. 

 

FAUSTINO SANCHES JUNIOR 
Agente da Fiscalização 
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Processo : TC-003282.989.20 

Entidade : Prefeitura Municipal de Jaboticabal 

Assunto : Contas Anuais 

Exercício : 2020 

Relatoria : Conselheiro Dr. Dimas Ramalho 

Instrução : UR-06 / DSF-II 

 

Exmo. Sr. Conselheiro Relator, 

 

Versam os presentes autos sobre os exames das contas do 

exercício de 2020 da Prefeitura Municipal de Jaboticabal. 

Trata-se de Prefeitura que teve suas contas quadrimestralmente 

acompanhadas no decorrer do exercício de 2020, sendo que os 

correspondentes relatórios encontram-se juntados nos eventos nº 33.16 e 

52.15 dos presentes autos. 

Necessário mencionar que por força das limitações trazidas pela 

COVID-19 os trabalhos de fiscalização foram realizados internamente, tendo 

como base os documentos e informações disponíveis em nossos Sistemas e, 

quando necessário, reforçados mediante esclarecimentos adicionais obtidos, à 

distância, junto à Origem. 

Ademais, foi antecedida de criterioso planejamento, com base no 

princípio da amostragem, que indicou a necessária extensão dos exames. 

Além disso, foi autuado o processo TC-014977.989.20, para fins 

de Acompanhamento Especial da gestão das medidas de combate à referida 

pandemia. Tal acompanhamento foi realizado com base em informações 

prestadas pela Origem, por meio de questionários mensais, e ações próprias 

da Fiscalização, considerando os princípios da amostragem, relevância e 

materialidade, cujas ocorrências foram tratadas em itens próprios do Relatório 

da Fiscalização. 

Efetuamos análise e validação do questionário IEG-M, no qual, 

por meio de indicadores temáticos, tivemos condições de identificar 

determinadas deficiências existentes nas políticas públicas de governo 

adotadas pela Prefeitura de Jaboticabal. Oportuno registrar que o mencionado 

indicador foi representado pela nota “C+”, evidenciando que a gestão municipal 

encontra-se em fase de adequação. 

Da leitura do relatório de fiscalização verificamos que a Prefeitura 

Municipal em referência apresentou os seguintes resultados positivos: 
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a) Os atos de gestão relacionados ao enfrentamento da pandemia não 

receberam críticas por parte da Fiscalização no que tange aos aspectos 

orçamentário, contábil e fiscal; 

b) O resultado da execução orçamentária apresentou-se superavitário, 

ampliando o superávit financeiro vindo do exercício anterior; 

c) Existiu um gerenciamento favorável quanto ao endividamento de curto 

prazo e cumprimento do pagamento das dívidas de longo prazo, inclusive 

no que tange ao tópico precatórios; 

d) Houve atendimento aos limites previstos na LRF quanto aos gastos com 

pessoal; 

e) Os subsídios aos agentes políticos foram pagos conforme fixação e houve 

regularidade nos repasses de duodécimos ao Legislativo; 

f) Não foi constatado desrespeito à lei eleitoral em relação a alterações 

salariais e distribuição gratuita de bens, valores e benefícios; 

g) Houve aplicação dos mínimos constitucionais exigidos para o Ensino e 

Saúde, porém o IEGM evidenciou algumas deficiências naqueles setores, o 

que pode comprometer a efetividade daqueles dispêndios; 

h) A Prefeitura deu atendimento à Lei Orgânica e Instruções deste Tribunal. 

Não obstante esses aspectos positivos, verificamos que na 

CONCLUSÃO do Relatório de Fiscalização foram relatadas diversas 

impropriedades, merecendo destaque os seguintes apontamentos: 

a) O IEGM recebeu classificação “C+”, influenciado pelo baixo desempenho 

de seus indicadores I-Fiscal, I-Educ, I-Saúde, I-Amb, I-Cidade e I-Gov TI, 

que apresentaram declínio ou manutenção em relação a 2019 e 

evidenciaram a necessidade de aprimoramentos nos setores e ações a 

eles vinculados; 

b) Elevado volume de alterações orçamentários, caracterizando fragilidade 

das peças de planejamento; 

c) No exercício de 2020, a Prefeitura deixou de implementar as 

recomendações ao atuário para equilíbrio do déficit atuarial; 

d) A Dívida Consolidada do Município excedeu o limite de 120% definido 

pelos artigos 3o e 4o da Resolução n.o 40 do Senado Federal ao final de 

2020, embora reconduzida ao limite legal já no primeiro quadrimestre de 

2021; 

e) Ausência de exigência de formação e de nível de escolaridade adequado 

para provimento de cargos em comissão; 
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f) Contratação de empresa terceirizada para promover compensação 

previdenciária, sendo a matéria analisada em autos próprios; 

g) Descumprimento a requisitos da Lei de Acesso à Informação e da Lei de 

Transparência; 

h) Os indicadores do IEGM evidenciaram deficiências que poderão 

comprometer o atingimento das metas propostas pela Agenda 2030 dos 

países membros da ONU, estabelecidas por meio dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável – ODS; 

i) Não houve atendimento integral às recomendações do TCESP. 

Diante do princípio do contraditório e da ampla defesa, 

entendemos seja dada audiência prévia ao responsável para alegar o que for 

de seu interesse acerca dos apontamentos da Fiscalização resumidos na 

“CONCLUSÃO” do correspondente Relatório. 

De conformidade com o ofício juntado aos autos, o Sr. Emerson 

Rodrigo Camargo, atual Prefeito Municipal, e o Sr. José Carlos Hori, ex-Prefeito 

e responsável pelas contas em exame, foram notificados para acompanhar 

todos os atos de tramitação processual, exercendo o direito de defesa, 

interpondo recursos cabíveis, quando for o caso, e o que mais for de interesse, 

inclusive no que se refere a autos próprios que vierem a ser formados. 

Foram notificados, também, de que todos os despachos e 

decisões acerca do aludido processo serão publicados no Diário Oficial do 

Estado, na conformidade do Artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de 

janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais. 

Nos termos do relatório da fiscalização, faço conclusos os 

presentes autos a Vossa Excelência, para deliberação na forma do Artigo 194 

do Regimento Interno. 

GDUR-06, em 14 de dezembro de 2021. 
 

 

JOÃO BATISTA DE ANGELIS SILVA 

Diretor Técnico de Divisão Substituto 
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Senhora Assessora Procuradora-Chefe: 

 

 

 

 

Em exame as contas da Prefeitura de 

Prefeitura de Jaboticabal, exercício de 2020, prestadas pelo 

Chefe do Executivo, em cumprimento à determinação 

constitucional. 

 

A instrução inicial da matéria foi feita 

pela Equipe Fiscalizadora da Unidade Regional de Ribeirão 

Preto – UR-06, cujo relatório aborda procedimentos de gestão 

envolvendo aspectos administrativos, econômicos, financeiros, 

contábeis e patrimoniais (evento 107). 
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Em virtude dos apontamentos 

anotados naquele documento, os Srs. José Carlos Hori na 

condição de Responsável foi regularmente notificado (ev.111), 

apresentando justificativas no evento 132. 

 

É o relatório. 

 

Verifico que a Prefeitura obteve, nos 3 

(três) últimos exercícios apreciados, PARECER FAVORÁVEL à 

aprovação de suas contas, examinada nos Processos TC – 

004934/989/19 (2019); TC-004593.989.18 (2018) e TC – 

006836/989/16 (2017). 

 

Conforme se observa no item C.1 

(fls.19), o Município aplicou 26,47% da receita de impostos no 

Ensino e 96,03% dos recursos advindos do FUNDEB no 

pagamento dos profissionais do magistério, atendendo, 

respectivamente, a disposição dos artigos 212 da Constituição 

Federal e 60, inciso XII, do ADCT. 

Atendido, também, o disposto no § 2º, 

art. 21 da Lei Federal n° 11.494/07 (Lei do FUNDEB). 
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Afora isto, a Prefeitura observou a 

regra do artigo 7º, da Lei Complementar nº 141/2012, diante da 

aplicação de 33,20% da receita de impostos nas ações e 

serviços públicos de saúde (D.1).  

 

Sobre o item B.1.6.– Encargos 

(fls.10/11). Os recolhimentos dos encargos sociais foram 

efetivados. O Município dispõe do Certificado de Regularidade 

Previdenciária emitido por decisão judicial. 

 

Despesas com pessoal e reflexos, 

após ajustes efetivados pela Fiscalização, encontram-se de 

acordo com o limite estabelecido na letra “b”, inciso III, do 

artigo 20 da L.R.F., correspondendo a 49,36% do total das 

receitas correntes (conforme item B.1.8.1). 

 

Ressalto que a Fiscalização informou    

que mesmo com a inclusão de mão de obra (médicos) pessoal 

terceirizado o limite foi observado.  
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Justificativas sobre o tema não me 

parece favorecer a Prefeitura. Não restou demostrado que os   

registros   indicam   que   a terceirização dos serviços médicos 

no Município se caracteriza como mera complementação, 

mas, sim, execução da atividade fim da saúde local. 

 

Embora ciente da    dificuldade    de    

municípios de pequeno porte em contratar médicos, o que 

poderia justificar a opção pela terceirização, entretanto, não 

se permite afastar a inclusão dessas contratações na apuração 

da despesa de pessoal, a exemplo do que já foi decidido no 

TC-6714/989/16, entre outros. 

 

No que toca ao item Despesas com 

Precatórios – B.1.5. Conforme quadro às fls. 10/11, verifica-se 

que o Município efetuou os pagamentos, registrando 

corretamente no Balanço Patrimonial. 

 

Consta do relatório que a 

Transferência à Câmara dos Vereadores - B.1.7. observou o 

limite do Artigo 29-A, da Constituição Federal. (fls.14) 
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Com relação aos Subsídios dos 

Agentes Políticos - B.1.10. (fls. 19) a Fiscalização não verificou 

pagamentos maiores que os fixados. 

 

Observados os preceitos dos artigos 

21, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal e art. 73, inciso 

VI, alínea “b”, da Lei Eleitoral. 

 

A Prefeitura não criou novos 

programas de distribuição gratuita de bens, valores ou 

benefícios fiscais. 

 

  

Quanto a série histórica de 

classificação no Índice de Efetividade da Gestão Municipal 

(IEG-M) o município possui a seguinte: 
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                       No exercício examinado, Jaboticabal 

manteve o conceito geral C+, decaindo da faixa anotada em 

2018 com nota B, devendo promover ações para melhora dos 

níveis de eficiência, eficácia e efetividade impressos à 

aplicação dos recursos públicos. 

 

 

 

                                                  Não obstante alegações 

defensórias em relação ao item B.1.9. Demais Aspectos Sobre 

Recursos Humanos (Falta de fidedignidade entre o quadro 

informado por meio do Sistema Audesp e os controles do Setor 

de Recursos Humanos em relação aos servidores temporários, 

em afronta ao princípio da transparência (artigo 1º, § 1º, da 

LRF); Ausência de exigência de nível superior para provimento 

de cargos em omissão, contrariando a jurisprudência desta 

Corte de Contas.) peço vênia para propor seja reiterada a 

determinação constante dos Pareceres exarados nos TC-
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004934.989.19 (2019), TC- 004593.989.18 (2018)1, TC- 4358/989/162 

e TC-006836.989.16-03, para que regularize a situação dos 

cargos comissionados, nos exatos termos do artigo 37, II e V, da 

Constituição Federal e defina as atribuições de todos os 

cargos. 

 

                                                           

Relativo aos itens A.1.1. Controle 

Interno ; A.2. IEG-M – I-Planejamento – Índice B; B.2. IEG-M – I-

Fiscal – Índice C+; B.3.1. Bens Patrimoniais; B.3.2. Bens 

Patrimoniais; C.2. IEG-M – I-EDUC – Índice C; D.2. IEG-M – I-

Saúde – Índice C+; E.1. IEG-M – I-AMB – Índice C+;  F.1. IEG-M – 

I-Cidade – Índice C; G.1.1.1. Transparência Pública Específica 

Relacionada à Pandemia Causada pela COVID-19; G.2. 

Fidedignidade dos Dados Informados ao Sistema AUDESP; G.3. 

IEG-M – I-GOV TI – Índice C; H.1. Perspectivas de Atingimento 

das Metas Propostas Pela Agenda 2030 Entre Países-Membros 

da ONU, Estabelecidas Por Meio dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável –ODS e H.3. Atendimento à Lei 

Orgânica, Instruções e Recomendações do Tribunal. 

Considerando as justificativas e providências regularizadoras 

comunicadas, proponho, de uma forma geral, sejam relevadas 

as impropriedades anotadas, sem embargo de recomendação 

                                                           
1 SEGUNDA CÂMARA – SESSÃO DE 28/04/2020 Prefeitura Municipal de Jaboticabal, exercício: 2018 
2 SEGUNDA CÂMARA – SESSÃO DE 18/09/2018 Prefeitura Municipal de Jaboticabal, exercício: 2016. 
3 SEGUNDA CÂMARA – SESSÃO DE 19/11/2019 Prefeitura Municipal de Jaboticabal, exercício: 2017 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: P
A

U
LO

 S
E

R
G

IO
 D

E
 S

O
U

Z
A

 LO
U

R
E

IR
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-T
X

K
7-B

G
M

N
-6U

Z
C

-3K
T

V



     

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ASSESSORIA TÉCNICO-JURÍDICA 

8 
 

 

 

 

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 – Centro – SP – CEP 01017-906 - PABX: 3292-3266 - INTERNET: www.tce.sp.gov.br 8 

para que a Origem se abstenha das práticas impugnadas e 

adote medidas objetivando melhorar os índices apurados, em 

especial os conceitos indicados pelos índices C e C+, e que a 

Fiscalização, por ocasião do próximo exame in loco, confirme a 

adoção das medidas corretivas. 

 

Itens relacionados à Gestão Fiscal 

foram analisados pelo setor abalizado (ev.138) que concluiu 

favoravelmente a aprovação das contas com 

recomendações. 

Conclusão 

 

Ante o exposto, manifesto-me pela 

emissão de parecer favorável às contas da Prefeitura de 

Jaboticabal, relativas ao exercício de 2020, sem prejuízo das 

recomendações sugeridas ao longo desta manifestação. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

A.T.J. 5 de maio de 2022.  

 

Paulo Sergio de Souza Loureiro 

   Assessoria Técnica  
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SEGUNDA CÂMARA           SESSÃO DE 21/06/2022                     ITEM Nº 076 
 
76 TC-003282.989.20-1 

Prefeitura Municipal: Jaboticabal. 

Exercício: 2020. 

Prefeito(a): José Carlos Hori. 

Advogado(s): Aratus Glauco Martins Fernandes (OAB/SP nº 274.241) e 

Priscila Emerenciana Colla Martins (OAB/SP nº 231.998). 

Procurador(es) de Contas: Renata Constante Cestari. 

Fiscalizada por: UR-6. 

Fiscalização atual: UR-6. 

 
Aplicação total no ensino  26,47% (mínimo 25%) 

Investimento no magistério – verba do FUNDEB   96,03% (mínimo 60%)  

Total de despesas com FUNDEB 100,00% (99,65% no exercício + saldo diferido 1º trim/21) 

Investimento total na saúde  33,20% (mínimo 15%) 

Transferências à Câmara Atestada a regularidade (limite 7%) 

Gastos com pessoal  49,36% da RCL (limite 54%) 

Remuneração agentes políticos Em ordem 

Encargos sociais Sob ressalvas 

Precatórios Em ordem 

Resultado da execução orçamentária Superávit 0,31% - R$ 834.385,32 

Resultado financeiro Superávit R$ 7.101.235,56 

Restrições de último ano de mandato - despesas 
Cobertura monetária 02 últimos quadrimestres – art. 42 LRF 
Despesa pessoal nos últimos 180 dias 
Publicidade e propaganda oficial 

 
Em ordem 
Em ordem 
Em ordem  

 

Porte Médio 

Quantidade de habitantes – 77.652 

RCL -  R$ 293.900.984,13 

 

 2018 2019 2020 Resultado (conforme sítio eletrônico TCESP) 

i-EGM  B C+ C+  

i-Educ B B C Dados gerais educação, Avaliação Escolar, Conselho Municipal de Educação, 
Infraestrutura, Material Escolar, Merenda, Mínimo Constitucional, Plano Municipal de 
Educação, Professor, Transporte Escolar, Uniforme, Vagas. 

i-Saúde B C+ C+ Atenção Básica, Atendimento à População, Campanha, Conselho Municipal de Saúde, 
Equipe de Saúde da Família, Infraestrutura, Mínimo Constitucional, Profissionais da 
Saúde. 

i-Planej. C C B Investimento, Pessoal, Programas e Metas. 

i-Fiscal B B C+ Dívida Ativa, Dívida Fundada, Execução Orçamentária, Finanças, Gestão Fiscal, 
Precatórios, Transparência. 

i-Amb A C+ C+ Contingenciamento, Infraestrutura, IQR, Plano Municipal de Saneamento Básico, 
Programa Ambiental, Resíduos Sólidos. 

i-Cidade  B+ C+ C Contingenciamento, Infraestrutura, Pessoal, Plano de Mobilidade Urbana, SIDEC 
(DEFESA CIVIL) 

i-Gov-TI B C C  Diretrizes de TI, Pessoal, Sistema AUDESP, Transparência. 

 
A - Altamente Efetiva / B+ - Muito Efetiva  /   B     - Efetiva    /   C+   - Em fase de adequação   /   C  - Baixo nível de adequação 

 
 
Em exame as contas anuais do exercício de 2020 da 

Prefeitura Municipal de JABOTICABAL, cuja fiscalização “in loco” esteve a 
cargo da Unidade Regional de Ribeirão Preto – UR/06. 
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No relatório de fls. 01/56 (evento 107) as impressões e os 
pontos destacados na conclusão dos trabalhos pela inspeção referem-se aos 
seguintes itens:  

 
Item A.1.1. CONTROLE INTERNO  
- Ausência de provimento dos cargos efetivos de Auditores para compor a Controladoria 
Interna da Administração Pública; 
 
Item A.2. IEG-M – I-PLANEJAMENTO – Índice B 
- Além das audiências públicas, não houve levantamentos formais dos problemas, 
necessidades, deficiências do Município antecedentes ao planejamento e não realizou coleta 
de sugestões pela internet para a elaboração das peças orçamentárias (letra “a”); 
- A LOA conteve autorização para abertura de créditos adicionais por decreto no percentual de 
30%, ficando acima da inflação projetada para o período, o que desfigura o orçamento original 
(letra “b”); 
- Os servidores do setor de Planejamento ou que cuidam dessa atividade não possuíam 
dedicação exclusiva para essa matéria e a carga horária de treinamento para esses servidores 
foi inferior a 20 horas/ano (letra “c”); 
- Não houve a criação da Ouvidoria Pública no âmbito do Poder executivo Municipal (letra “d”); 
- Não elaborou a "Carta de Serviço ao Usuário" (letra “e”); 
- Não houve regulamentação nem instituição do Conselho de Usuários (letra “f”). 
 
Item A.3. OBRAS PARALISADAS 
- Existência de obras paralisadas no Município; 
- Paralisação da construção do Centro do Idoso, gerando prejuízos ao erário. Tal matéria foi 
tratada em autos próprios, sendo considerados irregulares a Licitação, o Contrato, os Termos 
Aditivos e a Execução Contratual (TC-007735.989.20-4, TC-014063.989.20-6, TC-
014064.989.20-5, TC-014066.989.20-3, TC-014068.989.20-1 e TC-013862.989.20-9); 
 
Item B.1.1. RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
- As movimentações orçamentárias corresponderam a 35,62% da Despesa Fixada inicial, 
demonstrando precariedade das peças de planejamento;  
 
Item B.1.6. ENCARGOS  
- O Certificado de Regularidade do Município foi emitido por decisão judicial, uma vez que está 
em situação irregular em relação à Lei nº 9.717/1998; 
 
Item B.1.6.1.3. AUSÊNCIA DE IMPLEMENTAÇÃO EM 2020 DAS RECOMENDAÇÕES DO 
ATUÁRIO PARA EQUILIBRAR DÉFICIT TÉCNICO 
- No exercício de 2020, a Prefeitura não cumpriu a recomendação de revisar a Lei Municipal n.º 
4.744/2015 que versa sobre o financiamento do déficit atuarial e o custeio do plano de 
benefícios previdenciários, transferindo às futuras administrações planos de custeio cada vez 
mais onerosos aos cofres públicos; 
 
Item B.1.8. ANÁLISE DOS LIMITES E CONDIÇÕES DA LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL 
- A Dívida Consolidada do Município excedeu o limite de 120% definido pelos artigos 3o e 4o da 
Resolução n.o 40 do Senado Federal; 
- Não foi usado o código de aplicação “120-Alienação de Bens” no empenhamento das 
despesas custeadas com tais recursos; 
 
Item B.1.8.1. DESPESA DE PESSOAL 
- Contabilização incorreta dos valores recebidos da União a título de emendas parlamentares; 
- Contabilização incorreta de terceirização de mão de obra (médicos), contrariando o artigo 18, 
§ 1º, da LRF; 
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Item B.1.9. DEMAIS ASPECTOS SOBRE RECURSOS HUMANOS 
- Falta de fidedignidade entre o quadro informado por meio do Sistema Audesp e os controles 
do Setor de Recursos Humanos em relação aos servidores temporários, em afronta ao 
princípio da transparência (artigo 1º, § 1º, da LRF); 
- Ausência de exigência de formação e de nível de escolaridade adequado para provimento de 
cargos em comissão, em inobservância à jurisprudência desta E. Corte de Contas e ao 
Comunicado SDG n.º 32/2015; 
 
Item B.2. IEG-M – I-FISCAL – Índice C+ 
- Não há exigência legal quanto a periodicidade de avaliações realizadas para fins de 
lançamento do IPTU (letra “a”); 
- A última revisão da Planta Genérica de Valores foi efetuada há 15 anos (letra “b”); 
- Na cobrança do IPTU não são adotadas alíquotas progressivas em relação ao valor do imóvel 
(letra “c”); 
- O Município demonstrou declínio nessa perspectiva do IEG-M, passando de “efetivo” (índice 
B) no exercício anterior para “em fase de adequação” (índice C+) no exercício em análise; 
 
Item B.3.2. BENS PATRIMONIAIS 
- Os dados dos bens patrimoniais contidos no Balanço Patrimonial enviado ao Sistema Audesp 
divergem dos registros mantidos pelo Setor de Patrimônio do Município; 
 
Item B.3.3. FORMALIZAÇÃO DAS LICITAÇÕES, INEXIGIBILIDADES E DISPENSAS 
- Existência de irregularidades na contratação da FAPESUL por Dispensa de Licitação 
(Processo da Origem nº 3984-5/2020) para a realização de compensações previdenciárias, 
cuja matéria já é objeto de análise em autos próprios (TC-023859.989.21 – Dispensa; TC-
24031.989-21 – execução contratual); 
 
Item C.1. APLICAÇÃO POR DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL E LEGAL NO ENSINO 
- Existência de demanda não atendida por vagas em creches municipais; 
- Não houve a implementação do serviço de psicologia educacional e de serviço social na rede 
pública escolar, nos termos da Lei n.º 13.935/2019; 
 
Item C.2. IEG-M – I-EDUC – Índice C 
- A Prefeitura Municipal possui mais de 10% do quadro de Professores de Creche, de Pré-
escola e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental como temporários (letra “a”); 
- Nenhum dos Professores efetivos de Creche, de Pré-escola e dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental possuía pós-graduação (letra “b”); 
- A Prefeitura Municipal possui turmas de Creche, de Pré-Escola, dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental e dos Anos Finais do Ensino Fundamental com mais alunos do que o 
recomendado pelo Conselho Nacional de Educação (letra “c”); 
- Nem todas as escolas dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) possuem 
laboratórios ou sala de informática com computadores para os alunos da rede escolar 
municipal (letra “d”); 
- Apenas 10 dentre os 29 estabelecimentos de ensino da rede pública municipal possuía Auto 
de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB vigente no ano de 2020 (letra “e”); 
- O Município demonstrou declínio nessa perspectiva do IEG-M, passando de “efetivo” (índice 
B) no exercício anterior para “baixo nível de adequação” (índice C) no exercício em análise; 
 
Item D.1.1.5.1. DAS AQUISIÇÕES DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS 
- Irregularidades verificadas na licitação na modalidade Convite (Valor R$_77.500,00) e Aditivo 
Contratual, realizadas para aquisição de marmitex para atender às equipes da Secretaria de 
Saúde que estão alocadas no Centro de Atendimento ao Coronavírus - CAC, bem como 
existência de ressalva na execução contratual, sendo a matéria já tratada em autos próprios 
(TC-022859.989.20; TC-024316.989.20 e TC-027227.989.20); 
 
Item D.2. IEG-M – I-SAÚDE – Índice C+ 
- Apenas 01 dentre as 27 unidades de Saúde possui AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de 
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Bombeiros) (letra “a”); 
- Apenas 11, dentre as 27 unidades de Saúde, possuem alvará de funcionamento da Vigilância 
Sanitária (letra “b”); 
- Não houve disponibilização do serviço de agendamento de consulta médica nas UBSs de 
forma não presencial (letra “c”); 
- Não há CAPS AD, CAPS ADII e CAPS I no Município, que possui mais de 70 mil habitantes, 
segundo dados do IBGE (letra “d”); 
- Não houve atingimento da meta de cobertura de diversas vacinas (letra “e”);  
- O Município não apresentou melhorias nessa perspectiva do IEGM, permanecendo ainda “em 
fase de adequação” (índice C+), o que indica que ainda restam medidas a serem adotadas; 
 
Item E.1. IEG-M – I-AMB – Índice C+ 
- Não há um plano emergencial com ações para fornecimento de água potável à população em 
caso de sua escassez (letra “a”); 
- A Prefeitura Municipal não realiza monitoramento e avaliação das ações e metas contidos em 
seu Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) (letra “b”); 
- A Prefeitura Municipal não possui Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
(PGRCC) elaborado e implantado (letra “c”); 
- Antes de aterrar o lixo, a Prefeitura Municipal não realiza nenhum tipo de processamento de 
resíduos, quer mediante reciclagem, compostagem, reutilização ou outra forma de 
processamento (letra “d”). 
- O Município não apresentou melhorias nessa perspectiva do IEGM, permanecendo ainda “em 
fase de adequação” (índice C+), o que indica que ainda restam medidas a serem adotadas; 
 
Item F.1. IEG-M – I-CIDADE – Índice C 
- Não há fiscalização periódica das áreas de risco de desastre identificadas e mapeadas (letra 
“a”); 
- A Prefeitura Municipal não possui um estudo de avaliação da segurança de todas as escolas 
e centros de saúde (letra “b”); 
- Nem todo calçamento público possui acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição 
de mobilidade (letra “c”); 
- Nem todas as vias públicas pavimentadas estão devidamente sinalizadas (vertical e 
horizontalmente) de forma a garantir as condições adequadas de segurança na circulação 
(letra “d”). 
- O Município demonstrou declínio nessa perspectiva do IEG-M, passando de “em fase de 
adequação” (índice C+) no exercício anterior para “baixo nível de adequação” (índice C) no 
exercício em análise; 
 
Item G.1.1.1. TRANSPARÊNCIA PÚBLICA ESPECÍFICA RELACIONADA À PANDEMIA 
CAUSADA PELA COVID-19 
- Houve falhas na divulgação das despesas relacionadas ao combate à pandemia de Covid-19; 
 
Item G.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP 
- Foram encontradas divergências entre os dados da Origem e os prestados ao Sistema 
Audesp; 
 
Item G.3. IEG-M – I-GOV TI – Índice C 
- A Prefeitura Municipal não possui um Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI) 
vigente (letra “a”); 
- A Prefeitura Municipal não dispõe de Política de Segurança da Informação formalmente 
instituída e de cumprimento obrigatório (letra “b”); 
- No site da Prefeitura Municipal, nem todos os relatórios permitem a gravação em diversos 
formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto (CSV), 
de modo a facilitar a análise das informações (letra “c”); 
- O site da Prefeitura Municipal não disponibiliza as perguntas e respostas mais frequentes da 
sociedade (letra “d”); 
- O site da Prefeitura Municipal não disponibiliza acessibilidade de conteúdo para pessoas com 
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deficiência (letra “e”); 
- A Prefeitura Municipal ainda não regulamentou o tratamento de dados pessoais segundo a 
LGPD (letra “f”); 
- O Município não apresentou melhorias nessa perspectiva do IEGM, permanecendo ainda “em 
baixo nível de adequação” (índice C), o que indica que ainda restam medidas a serem 
adotadas; 
 
 
 
 
Item G.4. FISCALIZAÇÃO ORDENADA 
- Existência de irregularidades em site de entidade do 3º setor que recebeu transferências 
financeiras da Prefeitura de Jaboticabal, verificada na I Fiscalização Ordenada datada de 
16/04/2020, cuja matéria está sendo analisada em autos específicos (TC-011266.989.20 – 
Prestação de contas de 2020); 
 
Item H.1. PERSPECTIVAS DE ATINGIMENTO DAS METAS PROPOSTAS PELA AGENDA 
2030 ENTRE PAÍSES-MEMBROS DA ONU, ESTABELECIDAS POR MEIO DOS OBJETIVOS 
DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – ODS 
- Foram identificados, a partir das verificações da Fiscalização evidenciadas no presente 
relatório, desalinhamentos a diversas metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – 
ODS propostas pela Agenda 2030 entre países da ONU (especificadas no respetivo item do 
relatório), indicando que o Munícipio poderá não atingir tais metas; 
 
Item H.3. ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMEN-DAÇÕES DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
- Não atendimento às seguintes recomendações desse Tribunal de Contas: 
- Estabelecer limite para a abertura de créditos suplementares em linha com a inflação 
esperada para o exercício (2017 e 2018); 
- Regularizar o Quadro de Pessoal, definindo as atribuições e os requisitos de escolaridade dos 
cargos em comissão (2017 e 2018); 
- Adotar as medidas necessárias para melhorar o Índice de Efetividade da Gestão Municipal – 
IEGM (2017 e 2018); 
- Cumprir os preceitos da Lei nº 8.666/93 nos futuros procedimentos licitatórios e contratos 
levados a efeito (2017 e 2018); 
- Efetuar os ajustes necessários no portal eletrônico para atender plenamente a Lei de Acesso 
à Informação (2017); 
- Aperfeiçoar o Sistema de Controle Interno (2018); 
- Contabilizar corretamente as despesas com pessoal (2018); 
- Atender às Recomendações desta E. Corte (2017 e 2018). 

 
Os investimentos na manutenção e desenvolvimento do 

ensino geral (MDE) alcançaram 26,47% da receita de arrecadação e 
transferência de impostos. 

 
Houve integralização da verba do FUNDEB, considerando 

a aplicação do saldo diferido durante o 1º trim/21; ainda, com 96,03% dos 
recursos voltados à valorização do Magistério. 
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Art. 212 da Constituição Federal: %

DESPESA EMPENHADA - RECURSO TESOURO (mínimo 25%) 26,47%

DESPESA LIQUIDADA - RECURSO TESOURO (mínimo 25%) 26,26%

DESPESA PAGA - RECURSO TESOURO (mínimo 25%) 25,19%

FUNDEB: %

DESPESA EMPENHADA - RECURSO FUNDEB (mínimo 95%) 99,65%

DESPESA LIQUIDADA - RECURSO FUNDEB (mínimo 95%) 99,54%

DESPESA PAGA - RECURSO FUNDEB (mínimo 95%) 94,63%

DESPESA EMPENHADA - RECURSO FUNDEB (mínimo 60%) 96,03%

DESPESA LIQUIDADA - RECURSO FUNDEB (mínimo 60%) 96,03%

DESPESA PAGA - RECURSO FUNDEB (mínimo 60%) 91,13%  
 
 
 
 
A aplicação de recursos na saúde atingiu 33,20% da 

receita e transferência de impostos. 
 
Art. 77, III c/c § 4º do ADCT %

DESPESA EMPENHADA (mínimo 15%) 33,20%

DESPESA LIQUIDADA (mínimo 15%) 32,42%

DESPESA PAGA (mínimo 15%) 31,24%  
 
A fiscalização conferiu a regularidade no repasse 

financeiro ao Legislativo (7,00%). 

 
O resultado da execução orçamentária foi superavitário 

em 0,31% - R$ 834.385,32. 
 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA Valores

(+) RECEITAS REALIZADAS 268.329.227,50R$    

(-) DESPESAS EMPENHADAS 255.226.162,66R$    

(-) REPASSES DE DUODÉCIMOS À CÂMARA 12.468.549,96R$      

(+) DEVOLUÇÃO DE DUODÉCIMOS DA CÂMARA 3.709.870,44R$        

(-) TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS À ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 3.510.000,00R$        

(+ ou -) AJUSTES DA FISCALIZAÇÃO

RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 834.385,32R$            0,31%

 
A abertura de créditos adicionais e a realização de 

transferências, remanejamentos e transposições atingiu R$ 120.051.594,12, 
representando 35,62% da despesa inicial fixada. 

 
O resultado da execução financeira registrou superávit de                    

R$ 7.101.235,56 - elevando o saldo positivo do exercício anterior. 
 

Resultados Exercício em exame Exercício anterior %

Financeiro 7.101.235,56R$                2.166.291,22R$           227,81%

Econômico (221.315.911,51)R$          3.781.379,87R$           -5952,78%

Patrimonial (19.786.316,22)R$             199.027.808,92R$       -109,94%
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A fiscalização indicou a existência de recursos à quitação 

da totalidade da dívida de curto prazo. 
 
A dívida de longo prazo sofreu expressivo aumento em 

razão da contabilização de parcelamentos junto ao RPPS realizados em 
exercícios pretéritos, antes não evidenciados nas peças contábeis. 

 
 
A fiscalização registrou que a dívida de longo prazo 

atingiu R$ 373.814.735,90 – correspondente a 127,19% da RCL. 
 
Os parcelamentos de débitos junto ao RPPS estão 

indicados no quadro seguinte. 
 

Lei 

autorizadora 

Nº do acordo 
 

Total Parcelado Parcelas Parcelas devidas 
no exercício 

Parcelas pagas 
no exercício 

nº: 4.743, de 
28/12/2015 

93/2016 R$ 3.833.531,66 60 12 12 

nº: 4.743, de 
28/12/2015 

94/2016 R$ 5.303.376,98 60 12 12 

nº: 4.743, de 
28/12/2015 

95/2016 R$ 3.960.952,51 60 12 12 

nº: 4.744, de 
28/12/2015 

Amortização do déficit 
Técnico Atuarial 

R$ 346.963.687,00 420 12 12 

 
O Município está enquadrado no regime ordinário de 

precatórios e, segundo anotado pela fiscalização houve quitação em 2020 todo 
o Mapa recebido. 
 

Valor atualizado até 31/12 do exercício anterior 124.635,20R$  

Valor da atualização monetária ou inclusões efetuadas no exercício em exame 604.078,00R$  

Valor cancelado -R$  

Valor pago 613.082,67R$  

Ajustes da Fiscalização

Saldo atualizado em 31/12 do exercício em exame 115.630,53R$  

REGISTRO CONTÁBIL DA DÍVIDA DE PRECATÓRIOS

 

Exercício em exame Exercício anterior AH%

Dívida Mobiliária

Dívida Contratual 13.725.847,89 13.807.362,83 -0,59%

Precatórios (1) 115.630,53 124.635,20 -7,22%

Parcelamento de Dívidas: 326.832.458,13 95.421.057,00 242,52%

  De Tributos

  De Contribuições Sociais 326.832.458,13 95.421.057,00 242,52%

     Previdenciárias 326.832.458,13 95.421.057,00 242,52%

     Demais contribuições sociais - 

  Do FGTS - 

Outras Dívidas 2.835.717,92 3.356.556,80 -15,52%

Dívida Consolidada 343.509.654,47 112.709.611,83 204,77%

Ajustes da Fiscalização

Dívida Consolidada Ajustada 343.509.654,47 112.709.611,83 204,77%
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Valor da atualização monetária ou inclusão efetuadas no exercício em exame

Valor pago

-R$  

REQUISITÓRIOS DE BAIXA MONTA

132.571,02R$  

294,39R$  

Saldo atualizado em 31/12 do exercício em exame

Valor atualizado até 31/12 do exercício anterior

Ajustes efetuados pela Fiscalização

Valor cancelado

132.865,41R$  

 
A despesa com pessoal atingiu 49,36% da RCL, 

considerando a inclusão de despesa com terceirização de mão de obra1. 
 

Dez Abr Ago Dez

2019 2020 2020 2020

% Permitido Legal 54,00% 54,00% 54,00% 54,00%

Gasto Informado 131.229.775,18R$  134.186.773,19R$  134.699.864,31R$  135.644.720,37R$  

Inclusões da Fiscalização 11.197.131,77R$  11.702.721,76R$  10.806.911,87R$  9.414.318,97R$  

Exclusões da Fiscalização

Gastos Ajustados 142.426.906,95R$  145.889.494,95R$  145.506.776,18R$  145.059.039,34R$  

Receita Corrente Líquida 283.833.188,46R$  294.886.025,90R$  305.006.094,84R$  294.931.211,13R$  

Inclusões da Fiscalização

Exclusões da Fiscalização 100.000,00R$  1.030.227,00R$  1.030.227,00R$  

RCL Ajustada 283.833.188,46R$  294.786.025,90R$  303.975.867,84R$  293.900.984,13R$  

% Gasto Informado 46,23% 45,50% 44,16% 45,99%

% Gasto Ajustado 50,18% 49,49% 47,87% 49,36%

Período

 
 

 COMERP AAPROCOM TOTAL 

Quadr 01/2020 R$ 5.774.827,14 R$ 5.927.894,62 R$ 11.702.721,76 

Quadr 02/2020 R$ 4.742.251,87 R$ 6.064.660,00 R$ 10.806.911,87 

Quadr 03/2020 R$ 3.590.152,97 R$ 5.824.166,00 R$ 9.414.318,97 

 
Adiante a composição do quadro de pessoal no período. 
 

Natureza do 

cargo/emprego Ex. anterior Ex. em 

exame

Ex. anterior Ex. em 

exame

Ex. anterior Ex. em exame

Efetivos 2.273 2274 1583 1599 690 675

Em comissão 155 133 139 72 16 61

Total 2428 2407 1722 1671 706 736

Temporários Em 31.12 do Ex. em exame

Nº de contratados 179

Quant. Total de Vagas Vagas Providas Vagas Não Providas

Ex. anterior Ex. em exame

70 153  
 
Além da falta de contabilização dos gastos com 

terceirização da mão de obra, a gestão de pessoal sofreu críticas pela 
manutenção de comissionados sem características próprias e/ou sem 
exigência de nível de escolaridade superior. 
 

Foi atestada a regularidade no pagamento dos subsídios 
aos agentes políticos. 

 
1 - Contratos/aditamentos firmados com a COMERP – Cooperativa de Trabalho Médico de Ribeirão Preto, decorrentes 

de procedimentos licitatórios, cujo objeto ajustado era o fornecimento de serviços médicos especializados em unidades 

básicas de saúde do Município. 

- Termo de Parceria para a execução do Programa Saúde da Família por meio de ajuste firmado entre a Prefeitura e a 

AAPROCOM – Associação de Apoio Projetos Comunitários do Município de Jaboticabal, cujo objeto dos repasses tem 

a finalidade de contratação de mão-de-obra de funcionários (médicos, enfermeiros etc.) para exercer atividade fim nos 

PSFs municipais. 
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CARGOS SECRETÁRIOS VICE-

PREFEITO 
PREFEITO 

Valor subsídio inicial fixado para a legislatura R$ 13.500,00 R$ 7.891,03 R$ 25.335,00 

Não houve RGA em 2017 R$ 13.500,00 R$ 7.891,03 R$ 25.335,00 

(+) 2,89% = RGA 2018, sendo 2% a partir de 1º/03 
e 0,89% a partir de 1º/10 – Lei Municipal nº 
4.915/2018. 

R$ 13.885,67 R$ 8.116,46 R$ 26.058,77 

(+) 4,00% = RGA 2019 em 1º/03/2019 – Lei 
Municipal nº 4.968, de 03/04/2019. 

R$ 14.441,10 R$ 8.441,12 R$ 27.101,12 

Não houve RGA em 2020. Por ordem judicial, os 
subsídios retornaram ao valor fixado 

R$ 13.500,00 R$ 7.891,03 R$ 25.335,00 

 
Anoto que a fiscalização apurou o trâmite junto à 2ª Vara 

Cível da Comarca de Jaboticabal de Ação Popular nº 1004239-
69.2019.8.26.0291, onde se pleiteia o retorno dos valores àqueles fixados 
pelas Leis 4776/16 e 4777/16. 

 
Atestada a apresentação das guias de recolhimento dos 

encargos sociais no período. 
 

Verificações Guias apresentadas 

01 INSS Sim 

02 FGTS  Prejudicado 

03 RPPS Sim 

04 PASEP Sim 

 

 

 

 

O RPPS é administrado pelo Serviço de Previdência, 

Saúde e Assistência Municipal – SEPREM (TC-4540.989.20); ainda, destacado 

que o Município dispõe do Certificado de Regularidade Previdenciária– CRP 

por força de determinação judicial suspendendo as falhas existentes em razão 

da Lei nº 9717/98. 

Não obstante a existência dos parcelamentos 
relacionados, a fiscalização indicou que o RPPS tem apresentado sucessivos e 
crescentes déficits atuariais nos últimos anos, calculados a partir dos Planos de 
Amortização. 

 
DRAA entregue a SPREV em Situação atuarial Valor (¹) 

2021 (ano base 2020) Déficit R$ 234.958.340,64 

2020 (ano base 2019) Déficit R$ 225.675.987,61 

2019 (ano base 2018) Déficit R$ 144.631.903,48 

2018 (ano base 2017) Déficit R$ 172.334.510,42 

 
A ação fiscal indicou a promulgação da Lei Municipal nº 

5.141/21, de 26.05.21, definindo novos valores de aporte periódico mensal de 
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recursos financeiros ao RPPS, para fins de equacionamento do déficit atuarial 
do servidor público municipal. 

 
As despesas contraídas nos dois últimos quadrimestres 

do período não superaram a cobertura monetária existente. 
 

2020

Disponibilidade Financeira em 30.04 29.423.862,04R$  

(-) Saldo de Restos a Pagar em 30.04 1.826.032,10R$  

(-) Empenhos Liquidados a Pagar em 30.04 12.089.362,55R$  

(-) Valores Restituíveis 238.994,86R$  

Liquidez em 30.04 15.269.472,53R$  

Disponibilidade Financeira em 31.12 24.152.326,95R$  

(-) Saldo de Restos a Pagar em 31.12 11.334.247,67R$  

(-) Cancelamentos de Empenhos Liquidados -R$  

(-) Cancelamentos de Restos a Pagar Processados 54.567,60R$  

(-) Despesas do exercício em exame empenhadas no próximo -R$  

(-) Valores Restituíveis 318.462,63R$  

Liquidez em 31.12 12.445.049,05R$  

Evolução da liquidez entre 30.04 e 31.12 do exercício de:

 
 

A fiscalização adiantou que a elevação do percentual de 
despesas com pessoal nos últimos 180 dias do período não teve relação com 
atos de gestão expedidos a partir de 05.07.20. 

 
2020

Mês Despesas de Pessoal Receita Corrente Líquida % Parâmetro

06 145.835.325,35R$  299.854.723,48R$  48,6353%

07 145.651.846,38R$  301.391.581,07R$  48,3264%

08 145.506.776,18R$  303.975.867,84R$  47,8679%

09 145.262.889,52R$  311.630.591,23R$  46,6138%

10 145.049.426,79R$  312.765.351,28R$  46,3764%

11 145.138.180,27R$  315.152.229,63R$  46,0534%

12 145.059.039,34R$  293.900.984,13R$  49,3564%

0,72%

48,6353%

Aumento de despesas nos últimos 180 dias do mandato em:

Despesas de Pessoal nos últimos 180 dias do mandato no exercício de: 

 
 
 
 
Também houve isenção de impropriedades na realização 

de gastos com publicidade. 
 

Despesas: 1.439.995,55R$          1.357.913,92R$          704.469,60R$              

Períodos:

Média apurada dos períodos dos exercícios anteriores 1.167.459,69R$          

Publicidade em ano eleitoral

1º e 2º quadr./2017 1º e 2º quadr./2018 1º e 2º quadr./2019 até 15/08/2020

1.122.503,55R$          

 
 

Procedeu-se a notificação do Responsável Sr. José 
Carlos Hori – DOE 17.12.21 (evento 114), sobrevindo justificativas devidamente 
avaliadas (evento 132). 

 
Extraem-se, em síntese, alegações de que o Município 

atendeu aos principais índices constitucionais e fiscais incidentes; que a LC 
173/20 proibiu a reposição de servidores, afetando o funcionamento do controle 
interno; que a alteração do programa durante a sua execução obedeceu aos 
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limites da LOA; que os repasses ao SEPREM se deram nos termos da Lei 
4744/15; que o Manual de Demonstrativos Fiscais da STN indica que não 
compõem a dívida consolidada, para efeito de verificação do cumprimento dos 
limites, os precatórios emitidos antes de 05.05.20, o passivo atuarial dos 
regimes próprios de previdência e  a dívida contratual de PPP; que mesmo 
diante das inclusões fiscais a despesa de pessoal não superou o limite; fez 
referências aos cargos em comissão, realçando a necessidade do elemento 
confiança; e, no mais, pediu pela emissão de parecer favorável às contas. 

 
Na Assessoria Técnica – ATJ as opiniões colhidas, sob 

aquiescência de sua i. Chefia, foram pela emissão de parecer favorável à 
aprovação das contas. 

 
Destaque à manifestação do setor responsável pela 

análise dos contábeis, que os argumentos da Defesa relativos ao não 
atendimento da Resolução nº 40 do Senado Federal poderiam ser aceitos, 
considerando os efeitos negativos provocados pela pandemia da Covid-19 e 
ausência de revisão da Lei nº 4744/15 (evento 144). 

 
O d. MPC, ao contrário, se posicionou em desfavor dos 

demonstrativos, tendo em vista as falhas no sistema de controle interno; 
resultados insatisfatórios no IEGM; alterações orçamentárias equivalentes a 
35,62% da despesa inicial; contabilização incorreta da mão de obra; ausência 
de exigência de formação superior aos cargos comissionados; demanda não 
atendida em creches e falta de implantação do serviço de psicologia 
educacional e serviço social na rede escolar; inobservância à Lei 12527/11; 
divergências nas informações submetidas ao AUDESP; e, não atendimento às 
recomendações TCESP. 

 
Ainda, além de proposta de recomendações que 

considerou cabíveis, o parquet de Contas propôs o envio de ofício ao Comando 
do Corpo de Bombeiros, em face da falta do AVCB em imóveis municipais 
(evento 148). 

 
Por fim, registro a situação das últimas contas apreciadas 

nesta E. Corte. 
 

Exercícios Processos Posição 

2019 4934.989.19 Favorável – DOE 26.05.21 – trânsito em julgado 18.06.21 

2018 4593.989.18 Favorável – DOE 27.05.20 – trânsito em julgado 13.07.20 

2017 6836.989.16 Favorável – DOE 12.12.19 – trânsito em julgado 03.03.20 

 
É o relatório. 

 
GCCCM/25 
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SEGUNDA CÂMARA                                                                              GCCCM 

SESSÃO DE :  21/06/2022                                                                 ITEM Nº 076 

 
Processo: eTC-3282.989.20 
 

Interessada: PREFEITURA MUNICIPAL DE JABOTICABAL 
 
Responsável(is): José Carlos Hori – Prefeito(a) Municipal 
  
Período: 01.01 a 31.12.20 
 
Assunto: CONTAS ANUAIS DO EXERCÍCIO DE 2020. 
 
Advogados: Priscila E. Colla Martins – OAB/SP 231.998, Aratus Glauco 

Martins Fernandes – OAB/SP 274.241 

 
Aplicação total no ensino  26,47% (mínimo 25%) 

Investimento no magistério – verba do FUNDEB   96,03% (mínimo 60%)  

Total de despesas com FUNDEB 100,00% (99,65% no exercício + saldo diferido 1º trim/21) 

Investimento total na saúde  33,20% (mínimo 15%) 

Transferências à Câmara Atestada a regularidade (limite 7%) 

Gastos com pessoal  49,36% da RCL (limite 54%) 

Remuneração agentes políticos Em ordem 

Encargos sociais Sob ressalvas 

Precatórios Em ordem 

Resultado da execução orçamentária Superávit 0,31% - R$ 834.385,32 

Resultado financeiro Superávit R$ 7.101.235,56 

Restrições de último ano de mandato - despesas 
Cobertura monetária 02 últimos quadrimestres – art. 42 LRF 
Despesa pessoal nos últimos 180 dias 
Publicidade e propaganda oficial 

 
Em ordem 
Em ordem 
Em ordem  

 

Porte Médio 

Quantidade de habitantes – 77.652 

RCL -  R$ 293.900.984,13 

 

 2018 2019 2020 Resultado (conforme sítio eletrônico TCESP) 

i-EGM  B C+ C+  

i-Educ B B C Dados gerais educação, Avaliação Escolar, Conselho Municipal de Educação, 
Infraestrutura, Material Escolar, Merenda, Mínimo Constitucional, Plano Municipal de 
Educação, Professor, Transporte Escolar, Uniforme, Vagas. 

i-Saúde B C+ C+ Atenção Básica, Atendimento à População, Campanha, Conselho Municipal de Saúde, 
Equipe de Saúde da Família, Infraestrutura, Mínimo Constitucional, Profissionais da 
Saúde. 

i-Planej. C C B Investimento, Pessoal, Programas e Metas. 

i-Fiscal B B C+ Dívida Ativa, Dívida Fundada, Execução Orçamentária, Finanças, Gestão Fiscal, 
Precatórios, Transparência. 

i-Amb A C+ C+ Contingenciamento, Infraestrutura, IQR, Plano Municipal de Saneamento Básico, 
Programa Ambiental, Resíduos Sólidos. 

i-Cidade  B+ C+ C Contingenciamento, Infraestrutura, Pessoal, Plano de Mobilidade Urbana, SIDEC 
(DEFESA CIVIL) 

i-Gov-TI B C C  Diretrizes de TI, Pessoal, Sistema AUDESP, Transparência. 

 
A - Altamente Efetiva /  B+  - Muito Efetiva  /   B     - Efetiva    /   C+   - Em fase de adequação   /   C  - Baixo nível de adequação 
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EMENTA - “Contas Municipais. Observância aos aspectos de legalidade / conformidade. Ressalvas em face da 
insuficiência dos resultados apresentados no IEGM,  alteração do programa orçamentário ao longo de sua 
execução, dívida consolidada elevada, relação como RPPS e manutenção de comissionados, sem prejuízo das 
recomendações incidentes. Parecer favorável, com ressalvas e recomendações. 

 
O Município de JABOTICABAL possui 77.652 habitantes 

– portanto, de médio porte; experimentando aumento de sua RCL em 3,55%                   
em relação ao ano de 2019 - chegando a R$ 293,9 milhões. 

 
O Exercício é o último ano de mandato, além de ter sido 

marcado pelo fenômeno mundial da Covid-19, pandemia sanitária que alterou 
toda a rotina da Administração. 

 
Sobre o exame operacional / resultados o IEGM 

apurou que o Município ficou abaixo da linha da efetividade (C+), posição 
que se encontra há 02 exercícios seguidos. 

 
O indicador social – criado no âmbito desta E. Corte, 

marcou que todos os componentes, à exceção do i-Planej (B), indicaram a 
insuficiência, demonstrando pouca disposição e/ou dificuldades à elevação do 
padrão de qualidade.  

 
Preocupa a resposta obtida no i-Fiscal (C+) e i-GovTI (C),  

porque mais próximos à avaliação da postura racional e metódica da Gestão – 
a curto, médio e longo prazo, expondo o baixo compromisso à utilização de 
estratégias administrativas, fiscais e tecnológicas à obtenção de resultados 
mais favoráveis 

 
Nos quesitos i-Amb (C+) e i-Cidade (C) os conceitos 

insatisfatórios repetem os resultados do exercício anterior. 
 
A educação – aferida pelo i-Educ (C) – indicou expressiva 

queda do conceito anotado em 2019. 
 
Além disso, a fiscalização identificou demanda não 

atendida nas creches; falta de implementação do serviço de psicologia 
educacional e de serviço social na rede pública escolar; manutenção de quadro 
de temporários em detrimento da profissionalização do quadro; falta de 
estímulo à especialização dos profissionais em sua área de atuação; 
desconforto na relação do número de alunos e o espaço das salas de aula; e, 
ausência de AVCB de parte dos estabelecimentos destinados ao ensino. 

 
O Município não tem atingido as metas estabelecidas 

pelo IDEB2 para o grupo de alunos dos primeiros anos do fundamental; e, em 
relação ao grupo seguinte ficou abaixo da meta prevista para 2019. 

 
 

 
2 http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=4035905 
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PRIMEIROS ANOS 2013 2015 2017 2019 2021 

Ideb Observado 5,9 6,2 6,3 6,5  

Meta projetada 6,0 6,3 6,5 6,7 7,0 

 
 

ÚLTIMOS ANOS 2013 2015 2017 2019 2021 

Ideb Observado 4,5 5,3 5,5 5,5  

Meta projetada 4,8 5,1 5,4 5,6 5,9 

 
De outro modo, a fiscalização anotou diversas 

providências da Administração em favor da continuidade do serviço público na 
área da educação em enfrentamento da Covid/19. 

 
Na Saúde, correspondente ao i-Saúde (C+), há 02 

períodos os conceitos obtidos demonstraram falta de efetividade medida pelo 
IEGM. 

 
Não obstante os investimentos no setor, correspondentes 

a 33,20% das receitas e transferências de impostos, a fiscalização observou 
que apenas 01 dentre os 27 estabelecimentos de saúde possui AVCB; falta de 
disponibilização de agendamento médico de forma não presencial; e, falta de 
cobertura das metas de vacinação. 

 
Ainda, com base nas informações noticiadas pela 

Fundação SEADE3, é insuficiente a disposição de médicos e enfermeiros em 
relação ao apresentado pelo Estado, bem como a insuficiência de leitos/SUS 
disponíveis. 

 
 JABOTICABAL Estado de São Paulo 

Médicos por mil habitantes 2,1 2,7 

Enfermeiros por mil habitantes 1,0 1,5 

Leitos SUS por mil habitantes 0,8 1,2 

Total de leitos por mil habitantes 2,9 2,1 

 
Informes destacados da Fundação SEADE4 indicam 

pontos sensíveis onde constam deficiências verificadas frente a Região 
Administrativa (Ribeirão Preto), Região de Governo (Ribeirão Preto) e/ou  Estado, 
situações diretamente ligadas ao atendimento à comunidade. 

 
 Taxa na mortalidade 

da infância (por mil 
nascidos vivos) – 
2019 

Taxa de mortalidade 
de 15 a 34 anos (por 
cem mil habitantes 
nessa faixa etária) – 
2019 

Taxa de mortalidade 
da população de 60 
anos e mais (por cem 
mil habitantes nessa 
faixa etária) – 2019 

Leitos SUS 
(coeficiente por mil 
habitantes) – 2019 

Município 19,53 80,82 3.557,10 0,76 

RG 12,94 75,97 3.259,03 1,42 

RA 12,94 75,97 3.259,03 1,42 

Estado 12,65 100,31 3.345,57 1,18 

 

 
3 https://municipios.seade.gov.br/saude/#main 
4 https://perfil.seade.gov.br/ 
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Lembro que os serviços públicos e o atendimento do 
usuário devem ser adequados e buscar resultados efetivos5. 
 

Em suma, sobre o aspecto operacional ou de 
resultados a Origem deve corrigir os pontos alçados pela fiscalização e pelos 
indicadores sociais incidentes, a fim de elevar o nível de resposta dos sistemas 
de planejamento, execução e controle, bem como, na oferta de serviços 
suficientes e com qualidade à população. 

 
 
Adiante a análise dos aspectos de 

legalidade/conformidade apurados no período. 
 
O Município cumpriu a meta constitucional de aplicação 

de recursos no ensino, com investimento de 26,47% das receitas e 
transferências de impostos no setor. 

 
A verba do FUNDEB foi integralizada, considerando a 

aplicação de 99,65% dentro do exercício e a utilização do saldo diferido 
durante o 1º trim/21; ainda, também foi destacada a direção de 96,03% desse 
montante em favor da valorização do Magistério. 

 
A aplicação formal de recursos na saúde atingiu 33,20% 

das receitas da arrecadação e transferência de impostos. 
 
Ocorreu elevação da RCL em 3,54% em relação ao 

período anterior. 
 

RCL 2019 RCL 2020 Aumento nominal Aumento percentual 

283.833.188,46 293.900.984,13 10.067.795,67 3,54% 

 

O resultado da execução orçamentária apresentou 
superávit de 0,31% - R$ 834.385,31, indicando que as receitas realizadas 
superaram as despesas executadas no período. 

 
No entanto, observa-se que a alteração do programa 

orçamentário através da abertura de créditos adicionais e realização de 
transferências, remanejamentos e transposições atingiu 35,62%                                
(R$ 120.051.594,12) da despesa inicialmente fixada, revelando falhas de 
planejamento.  

 
O saldo financeiro atingiu positivos                                      

R$ 7.101.235,56. 
 

 
5 Lei 13460/17 – Dispõe sobre a participação, proteção e defesa dos direitos dos 

usuários dos serviços públicos da Administração Pública. 

“Art. 4º Os serviços públicos e o atendimento do usuário serão realizados de forma 

adequada, observados os princípios da regularidade, continuidade, efetividade, 

segurança, atualidade, generalidade, transparência e cortesia”. 
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O quadro da dívida de longo prazo sofreu expressivo 
aumento, mercê da contabilização tardia de parcelamento de encargos firmado 
com o RPPS, autorizado pela Lei Municipal nº 4744, de 28.12.15. 

 
Evidente que não cabia outra solução, senão o 

reconhecimento contábil da operação, conquanto não tenha sido firmada no 
período sob exame. 

 
No entanto, é preciso distinguir, diante dos elementos 

trazidos aos autos, que não se trata propriamente de déficit atuarial, mas de 
parcelamento reconhecido de dívida perante o RPPS, ainda que referente à 
amortização do déficit técnico, de tal sorte não podendo ser excetuado do limite 
da dívida fundada. 

 
 
 
Destarte, advirto a Origem que o valor da dívida 

consolidada – R$ 373.814.735,90 ultrapassou o teto imposto pela Resolução 
Senatorial 40/01 (120% da RCL = R$ 352.681.181,00), limitando a realização de 
outras operações de crédito e/ou parcelamentos. 

 
Atestado o atendimento ao limite constitucional de 

repasse financeiro ao Legislativo. 
 
A fiscalização anotou a regularidade na gestão dos 

precatórios. 
 
A remuneração dos Mandatários se mostrou em ordem; 

no entanto, ressalve-se o trâmite de Ação Popular questionando a sua fixação. 
 
A Origem apresentou as guias de recolhimento de 

encargos sociais à fiscalização. 
 
No entanto, a despeito das anotações prestadas pela 

fiscalização e, considero que a gestão, resultados e a saúde financeira e 
atuarial do RPPS devam ser avaliadas nos demonstrativos de seu Balanço, 
considero que a relação seja bastante sensível e preocupante, em função da 
existência de parcelamentos em valores expressivos – ainda que não 
formalizados no período sob exame, aproximando a Municipalidade do limite de 
endividamento. 

 
Alerto a Origem para que adote providências necessárias 

ao alívio da tensão observada, reduzindo o déficit atuarial e mantendo 
rigorosamente o recolhimento dos encargos devidos ao SEPREM.  

 
Os gastos com pessoal alcançaram 49,36% da RCL, 

situando-se no limite de alerta (>48,60<51,30) e, desse modo, devendo precaver-
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se a não incorrer nas faixas fiscais mais restritivas (limite prudencial e 
superação do teto). 

 
Observa-se que as despesas com pessoal foram 

influenciadas pela inserção fiscal de gastos com substituição de mão de obra, a 
rigor, para a realização de serviços na área da saúde. 

 
Considero corretos os lançamentos realização pela ação 

fiscal6, a teor do § 1º, do art. 18, da LRF7, alertando a Origem à contabilização 
adequada dos serviços da espécie, a fim de que sejam computados no quadro 
geral de despesas submisso ao teto da LRF. 

 
A gestão de pessoal recebeu críticas no que se refere à 

manutenção de comissionados em situação imprópria e/ou falta de exigência 
de escolaridade dos cargos. 

 
6 Lei 11.107/05 – regulamenta os consórcios públicos e determina que os repasses a tais 

deverão ser empenhados na categoria econômica da despesa para a qual se destinam 

“Art. 8º Os entes consorciados somente entregarão recursos ao consórcio público mediante 

contrato de rateio.  

[...]  

§ 4º Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000, o consórcio público deve fornecer as informações necessárias 

para que sejam consolidadas, nas contas dos entes consorciados, todas as despesas 

realizadas com os recursos entregues em virtude de contrato de rateio, de forma que 

possam ser contabilizadas nas contas de cada ente da Federação na conformidade dos 

elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos”. 

 

Portaria STN nº 274 de 13.05.16 

Art. 11. Os entes da Federação consorciados incluirão a execução orçamentária e 

financeira do consórcio público relativa aos recursos entregues em virtude de contrato 

de rateio para a elaboração dos seguintes demonstrativos fiscais: 

I - No Relatório de Gestão Fiscal, o Demonstrativo da Despesa com Pessoal;  

[...]  

Art. 12. Os consórcios públicos encaminharão aos Poderes Executivos de cada ente da 

Federação consorciado as informações necessárias à elaboração dos demonstrativos 

referidos no artigo anterior até quinze dias após o encerramento do período de 

referência, salvo prazo diverso estabelecido por legislação específica de cada ente 

consorciado. § 1º O detalhamento referente à execução da despesa orçamentária utilizado 

pelos consórcios públicos e enviado aos entes da Federação consorciados deverá ser 

discriminado, no mínimo, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa, 

modalidade de aplicação, elemento da despesa, função, subfunção e fonte/destinação de 

recursos. § 2º Caso o ente da Federação consorciado não receba tempestivamente as 

informações previstas no caput: I - todo o valor transferido pelo ente da Federação 

consorciado para pagamento de despesa com pessoal nos termos do caput do art. 18 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, será considerado despesa bruta com pessoal 

ativo na elaboração do Demonstrativo da Despesa com Pessoal; II - nenhum valor 

transferido pelo ente da Federação consorciado para pagamento de despesa com educação ou 

saúde será considerado nessas funções, para fins de elaboração dos seguintes 

demonstrativos do Relatório Resumido de Execução Orçamentária. 

 

 
 
7 LRF 
Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório dos gastos 
do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou 
empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 
vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, 
gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições 
recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 
§ 1o Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de servidores e 
empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 
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E em sendo próprios ao exercício de funções de comando 

ou assessoria não se admite que sejam suportados por agentes que não 
detenham formação superior na área de atuação. 

 
Esse posicionamento vem sendo adotado por esta E. 

Corte e encontra consonância ao decidido pelo E. STF, em repercussão geral 
da questão constitucional suscitada no Leading Case RE nº 1.041.210 – Tema 
1010, disposta nos seguintes termos: 

 
a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de 
funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho 
de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; 
b) Tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a 
autoridade nomeante e o servidor nomeado; 
c) O número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade 
com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores 
ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e, 
d) As atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma 
clara e objetiva, na própria lei que os instruir. 

 

Em complemento, segundo precedente do E. TJESP, 
adiante: 

 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITÜCIONALIDADE - Legislações do Município que 
Tietê, que dispõe sobre a criação de cargos de provimento em comissão - 
Funções que não exigem nível superior para seus ocupantes — Cargo de 
confiança e de comissão que possuem aspectos conceituais diversos — 
Inexigibilidade de curso superior aos ocupantes dos cargos, que afasta a 
complexidade das funções - Afronta aos artigos 111, 115, incisos II e V, e 144 da 
Constituição Estadual  — Ação procedente”. TJESP – ADIn nº 0130719-
90.2011.8.26.0000. Antonio Carlos Malheiros – Relator. 
 

 

No mesmo sentido o Comunicado SDG nº 32/2015, qual 
seja: 

 

“(...) 
8. as leis devem definir com clareza as atribuições e a escolaridade exigidas para 
provimento de cargos em comissão de Direção e Assessoria exclusivos de nível 
universitário, reservando-se aos de Chefia a formação técnico-profissional 
apropriado”. 

 
Com relação à incidência das regras do último ano de 

mandato não houve infração ao art. 42 da LRF. 
 
Ainda, constatou-se que o aumento das despesas com 

pessoal nos últimos 180 últimos dias não decorreu de atos de gestão do 
período. 

 
Não houve censuras sobre a realização de despesas com 

publicidade e propaganda no período. 
 
Diante de todo o exposto, acompanhando ATJ e i. Chefia, 

voto pela emissão de parecer favorável às contas de 2020 da Prefeitura 
Municipal de JABOTICABAL, com ressalvas em face da insuficiência dos 
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resultados obtidos no IEGM, alteração do programa orçamentário ao longo de 
sua execução, dívida consolidada elevada, relação com o RPPS e manutenção 
de comissionados, sem prejuízo das recomendações incidentes. 

 
Determino, à margem do parecer, a expedição de ofício 

ao Executivo Municipal, com recomendações para atenção aos seguintes 
pontos: 

 
- proceda ao aperfeiçoamento do sistema de controle interno; 
- adote medidas pertinentes à elevação das respostas ao IEGM; 
- corrija os apontamentos destacados nos setores da educação e saúde;  
- providencie o AVCB das unidades administrativas; 
- adote providências à manutenção do equilíbrio atuarial do RPPS; 
- atenda as metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS; 
- estabeleça planejamento orçamentário adequado; 
- reveja as situações do quadro de comissionados; 
- mantenha domínio sobre os informes prestados ao AUDESP; e,  
- exerça as recomendações/determinações desta E. Corte. 

 
Determino a expedição de ofício ao Comando do Corpo 

de Bombeiros informando sobre a falta do AVCB nas unidades administrativas. 
 
Determino, por fim, a avaliação das correções aqui 

impostas em próximas inspeções. 
 
Transitada em julgado a decisão, cumpridas todas as 

providências e determinações cabíveis e, verificada a inexistência de novos 
documentos, arquive-se o processado. 
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ENDEREÇO:  Av. Rangel Pestana, 315  - Prédio Sede  - Centro -  SP - CEP 01017-906  PABX 3292-3266 
INTERNET: www.tce.sp.gov.br 

 TC-003282.989.20-1 
   Municipal 

 
DECISÃO DA SEGUNDA CÂMARA 

 
DATA DA SESSÃO – 21-06-2022 
 

Pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, e dos 
Conselheiros Renato Martins Costa, Presidente, e Robson Marinho, a E. Câmara 
decidiu emitir parecer favorável à aprovação das contas de 2020 da Prefeitura Municipal 
de Jaboticabal, com ressalvas em face da insuficiência dos resultados apresentados no 
IEGM, alteração do programa orçamentário ao longo de sua execução, dívida 
consolidada elevada, relação com o RPPS e manutenção de comissionados, sem 
prejuízo das recomendações incidentes.  

Determinou, outrossim, à margem do parecer, a expedição de ofício ao 
Executivo Municipal, com as recomendações constantes do voto da Relatora, juntado 
aos autos, devendo a Fiscalização avaliar as correções impostas, em próximas 
inspeções. 

Determinou, ainda, a expedição de ofício ao Comando do Corpo de 
Bombeiros, informando sobre a falta de AVCB nas unidades administrativas. 

Determinou, por fim, transitada em julgado a decisão, cumpridas todas as 
providências e determinações cabíveis e verificada a inexistência de novos documentos, 
o arquivamento do processado. 
 
PROCURADORA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS RENATA CONSTANTE 
CESTARI 

 
PREFEITURA MUNICIPAL: JABOTICABAL 
EXERCÍCIO: 2020 
 
 Relatório e voto (ou notas taquigráficas) juntados pela SDG-1. 
 Ao Cartório da Relatora para: 

 redação e publicação do parecer. 

 oficiar à origem, nos termos do voto da Relatora.  

 oficiar ao Comando do Corpo de Bombeiros, nos termos do voto da 
Relatora. 

 À Fiscalização competente para: 

 cumprir o determinado no voto da Relatora. 

 os devidos fins, encaminhando cópia em mídia digital do processo, 
acompanhada de Ofício, à Câmara Municipal. 

 
 

SDG-1, em 22 de junho de 2022 
 
 

SÉRGIO CIQUERA ROSSI 
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL 

 
SDG-1/ESBP/lm/hh/ 
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P A R E C E R 

 

TC-003282.989.20-1 

Prefeitura Municipal: Jaboticabal. 

Exercício: 2020. 

Prefeito(a): José Carlos Hori. 

Advogado(s): Aratus Glauco Martins Fernandes (OAB/SP nº 274.241) e Priscila 

Emerenciana Colla Martins (OAB/SP nº 231.998). 

Procurador(es) de Contas: Renata Constante Cestari. 

 
 
EMENTA: CONTAS MUNICIPAIS. OBSERVÂNCIA AOS 
ASPECTOS DE LEGALIDADE / CONFORMIDADE. 
RESSALVAS EM FACE DA INSUFICIÊNCIA DOS 
RESULTADOS APRESENTADOS NO IEGM, 
ALTERAÇÃO DO PROGRAMA ORÇAMENTÁRIO AO 
LONGO DE SUA EXECUÇÃO, DÍVIDA CONSOLIDADA 
ELEVADA, RELAÇÃO COM O RPPS E MANUTENÇÃO 
DE COMISSIONADOS, SEM PREJUÍZO DAS 
RECOMENDAÇÕES INCIDENTES. PARECER 
FAVORÁVEL, COM RESSALVAS E 
RECOMENDAÇÕES. 
 
Aplicação total no ensino: 26,47% (mínimo 25%). 
Investimento no magistério – verba do FUNDEB: 
96,03% (mínimo 60%). Total de despesas com 
FUNDEB:100,00% (99,65% no exercício + saldo diferido 
1º trim/21). Investimento total na saúde: 33,20% 
(mínimo 15%). Transferências à Câmara: Atestada a 
regularidade (limite 7%). Gastos com pessoal: 49,36% 
da RCL (limite 54%). Remuneração agentes políticos: 
Em ordem. Encargos sociais: Sob ressalvas. 
Precatórios: Em ordem. Resultado da execução 
orçamentária: Superávit 0,31% - R$ 834.385,32. 
Resultado financeiro: Superávit R$ 7.101.235,56. 
Restrições de último ano de mandato – despesas: 
Cobertura monetária 02 últimos quadrimestres – art. 
42 LRF: Em ordem. Despesa pessoal nos últimos 180 
dias: Em ordem. Publicidade e propaganda oficial: Em 
ordem. 

 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

A E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

em Sessão de 21 de junho de 2022, pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro 

Moraes, Relatora, e dos Conselheiros Renato Martins Costa, Presidente, e Robson 

Marinho, ante o exposto no voto, inserido aos autos, emitiu PARECER 
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FAVORÁVEL à aprovação das contas de 2020 da Prefeitura Municipal de 

Jaboticabal, com ressalvas em face da insuficiência dos resultados apresentados no 

IEGM, alteração do programa orçamentário ao longo de sua execução, dívida 

consolida da elevada, relação com o RPPS e manutenção de comissionados, sem 

prejuízo das recomendações incidentes. 

Determinou, outrossim, à margem do parecer, a expedição de ofício 

ao Executivo Municipal, com as recomendações constantes do voto, juntado aos 

autos, devendo a Fiscalização avaliar as correções impostas, em próximas 

inspeções. 

Determinou, ainda, a expedição de ofício ao Comando do Corpo de 

Bombeiros, informando sobre a falta de AVCB nas unidades administrativas. 

Determinou, por fim, transitada em julgado a decisão, cumpridas todas 

as providências e determinações cabíveis e verificada a inexistência de novos 

documentos, o arquivamento do processado. 

Em se tratando de procedimento eletrônico, na conformidade da 

Resolução nº 01/2011, o relatório e voto, bem como, os demais documentos que 

compõem os autos poderão ser consultados, mediante regular cadastramento, no 

Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página www.tce.sp.gov.br. 

Presente a Dra. Renata Constante Cestari, DD. Representante do 

Ministério Público de Contas. 

Publique-se. 

São Paulo, 06 de julho de 2022. 

 
 
RENATO MARTINS COSTA – Presidente  
 
 
 

CRISTIANA DE CASTRO MORAES – Relatora 
 
 
 
CCCCM-35 

 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: C
R

IS
T

IA
N

A
 D

E
 C

A
S

T
R

O
 M

O
R

A
E

S
; R

E
N

A
T

O
 M

A
R

T
IN

S
 C

O
S

T
A

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre

assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-Z
A

M
Q

-9D
I2-72IP

-71T
J

http://www.tce.sp.gov.br/


 

 

 

CARTÓRIO DA CONSELHEIRA 

CRISTIANA DE CASTRO MORAES 
(11) 3292-3517 - cgcccm@tce.sp.gov.br 

 

ENDEREÇO:  Av. Rangel Pestana, 315  - Prédio Sede  - Centro -  SP - CEP 01017-906  PABX 3292-3266 
INTERNET: www.tce.sp.gov.br 

 

 

São Paulo, 31 de outubro de 2022 
 
 
 
Ofício C.CCM nº 1710/2022 
TC-3282.989.20-1 
Contas Prefeitura 
 
 
 
Prezado Senhor, 
 
 
 
 Cumprimento-o e, ao ensejo, participo-lhe que o processo TC- 
3282.989.20-1 trata do exame das contas anuais da Prefeitura Municipal de 
Jaboticabal relativas ao exercício de 2020. 
 
 Pelo presente, transmito-lhe cópia da decisão exarada pela E. Segunda 
Câmara, em Sessão de 21/06/2022 (Parecer – DOE de 12/07/22), sobre citada 
matéria, para conhecimento. 
 
 Por fim, informo que, por se tratar de processo eletrônico, na 
conformidade da Resolução nº 01/2011, a íntegra da decisão poderá ser 
obtida, mediante regular cadastramento, no Sistema de Processo Eletrônico – 
e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br. 
 
 Apresento a Vossa Senhoria protestos de estima e consideração. 
 
 

 
RENATO MARTINS COSTA 

Conselheiro-Presidente 
Segunda Câmara 

 
 
 
 
 
 
 
 
A Sua Senhoria 
JOSÉ CARLOS HORI 
EX-PREFEITO MUNICIPAL DE JABOTICABAL                          
JABOTICABAL – SP 
C.CCM - 30 
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São Paulo,31 de outubro de 2022 
 
 
 
Ofício C.CCM nº 1709/2022 
TC- 3282.989.20-1 
Contas Prefeitura 
 
 
 
Senhor Prefeito, 
 
 
 
 Cumprimento-o e, ao ensejo, participo-lhe que o processo TC- 
3282.989.20-1 trata do exame das contas anuais da Prefeitura Municipal de 
Jaboticabal relativas ao exercício de 2020. 
 
 Pelo presente, transmito-lhe cópia da decisão exarada pela E. Segunda 
Câmara, em Sessão de 21/06/2022 (Parecer – DOE de 12/07/22), sobre citada 
matéria, para conhecimento. 
 
 Por fim, informo que, por se tratar de processo eletrônico, na 
conformidade da Resolução nº 01/2011, a íntegra da decisão poderá ser 
obtida, mediante regular cadastramento, no Sistema de Processo Eletrônico – 
e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br. 
 
 Apresento a Vossa Excelência protestos de estima e consideração. 
 
 

 
RENATO MARTINS COSTA 

Conselheiro-Presidente 
Segunda Câmara 

 
 
 
 
 
 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
EMERSON RODRIGO CAMARGO 
PREFEITO MUNICIPAL DE JABOTICABAL                          
JABOTICABAL – SP 
C.CCM - 30 
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